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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADAVTRTUAL DE AQUISIÇOES
NÚCLEo JURÍD]Co

PARECER n. 00746/2023iNUCJUR/E-CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU

NUP: 64043 .000567 12023-67

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRONTCO PARA REGISTRO DE PREÇOS PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUTSTÇÃO DE COMBUSTÍVETS.

EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS CUJO VALOR SEJA SUPERIOR A R$

500.000,00. DIREITo ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. Legislação

Aplicável: Lei no l0.52012002,Decreto n" 10.02412019 e Lei n.8.666193. Regularidade formal do

processo. Adequação da Modalidade Licitatória Adotacla. Sisterna de Registlo cle

Pleços. Adjudicação por itens. Licitação conr itens de ampla palticipação. Observação clos

Critérios de Suste¡ltabilidacle Ambiental. Análise das Minutas. Reconrendações.

DO RELATORIO

l. Trata-se cle plocesso oriundo do 5" BATALI-IÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO og PVH/RO,
que tem por objeto o I'egistro de preços para a eventual aquisição de combustíveis, corrfornre discriminado no Tet'nlo de

Referência, com esteio na Lei n. 10.52012002 e legislação corlelata.

2. Os presentes autos folanr distribr.rídos ao advogado signatár'io, pata análise e emissão de parecer, nos

tetnros do artigo ll, VI, "a", da Lei Cornplenrentar no 73, de 1993 e do artigo 38, parágrafo único, da Lei no 8.666, de

1993. Dentte os documentos que compõem o ptocesso, destacam-se os seguintes:

E-nlail de quarta-feira,0l cle nrarço de2023 l6:10, fl. s/no;

OFÍCIO n.0001 ll2o23lCIU-Ro/CcU/AGU, de 0l de nrarço de 2023,fl.s/t't";

Capa;

Índice, fl. s/no;

Justificativas Para Alterações Nos Modelos cle Minutas, fls, s/no;

Termo cle Abertura de Volume, fl. 0l;
Terrno de Abeltula e Autuação, fl. 02;

DIEx 02 - 4u Seção/5o BEC, de 30 de janeiro 2023 - Autorizaçã,o do OD, fl.03

Designação do OD, da Equipe de Planejanrerrto e do Pregoeiro e Equipe de Apoio, fls.05/09-V;

Plano De Contratação, fl. I l;
Docurnento de Fornraliz4ção da Denlancl a, fl. I 3 I I 4;

Estuclo Técn i co Prel i rn i nar 4 12023, fls. I 6 I 22;

Mapa cle Riscos, f1s.24124-ÿ;

Anexo T - Teruro de Referência,f1s.26/32-Y;

Aprovação Do Tellrro De Referência Da 4u Seção e Autorização Para Início Do Proceclirnento

Licitatório, fls.34/36;

Mapa Comparativo Da Pesquisa De Preços, fls.38-V/40;
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Pesquisa cle Pleços, fls.41/56;

Anexo VII - O7_Catálogo_GatMat, fl.58;

Mernória de Cálculo da Necessidade Anual, fl.60;

Consnmo de Combustível de anos alrteriores, f1s.62177;

Minuta de Edital N" 07123, fls.79192;

Anexo II - Minuta de Ata cle Registlo cle Preços, f1s.94196;

Anexo III - Minuta de Termo de Contrato, fls.98/100;

Anexo [V - Minuta de Ploposta Comercial, fls.l02l103;

Anexo V - Nota Explicativa, fls.105/ 106-V;

Lista de verificação ON N"2/2016 SEGES, fls.107/108;

Ofício de e¡rca¡rrinhamento, fls. I 08/l 08-V.

J É o que temos a relatar,

DAANÁLISE JURÍDICA

F'INALIDADE E ABRANCÊNCT,I DO PARECER JURÍDICO

4. A presente manifestação jr.rrídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno cla

legalidade adrninistrativa dos atos a sel'ern praticados ou já efetivados. Envolve, conseqnerrten'ìerlte, o exaffìe prévio e

conclusivo clos textos das miuutas dos editais e seus anexos,

5. A atribuição desta Consultoria Juríclica é justamente apontal possíveis riscos clo ponto de vista jurídico e

reçomeudar plovidências, para salvagnardar a autoridade assessotada, a quenl compete avalial a real dimensão do risco e

a necessidade de se adotar ou uão a precaução recomeudada.

6. Importante salientar que o exame clos autos processuais se restringe aos seus aspectos juríclicos,

excluídos, portallto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partimos da premissa de que a aulolidade competente

se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração,
observando os requisitos legalmente impostos (conforme Enunciado no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da

CGU/AGU, "A lnanifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial cle significativo reflexo em aspecto
técnico cleve contel justificativa da necessiclade de fazê-lo, evitando-se posicionameutos conclusivos sobre tenras uão

jur'ídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, soble estes

enritir opinião on folmular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário cle seu acatanlento"). .
7. De fato, plesnmimos que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao'\-/
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estir.nado, tenhanl sido
regularmente determinadas pelo setol competente do órgão, com lrase em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse púrblico.

8. Pol outro lado, cabe esclalecel que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jur'ídico exercer

a auditoria quanto à conrpetência de cada agerlte público pala a prática de atos aclministlativos. Incumbe, isto sim, a cada

um destes observal se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o icleal, para a melhol e

completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de rronreação ou designação da

autoridade e demais agentes adnlinistlativos, bem coffro, os Atos Nornrativos que estatrelecem as respectivas
competências, com o fim cle que, em caso de futura auclitoria, possa ser fàcilmente comprovado que quem praticou

determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, nci entendirnento desta Consnltolia, a ausência de tais
documentos, por si, uão represellta óbice ao prosseguimento clo feito.

9. Finalmente, insta menciouar que cleterminadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em

prol da segurança da própria autolidade assessoracla a quem incumbe, dentro da margem de disclicionariedade que lhe é

conferida pela lei, avalial e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões lelacionaclas à legaliclacle serão

apontadas para fins de sua colleção. O seguimento do processo serx a observância clesses apontamentos será de

responsab i I i dade exclusiva da Adrn i ni stlação PirbI ica.

\J
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REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO

10, De acot'do com 0 aft,22 da Lei n" 9.784, de 1999,0s atos do prooesso administlativo não

forma determinada, salvo expressa disposição legal.

I L Conr efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,

confbnne al't.38 cla Lei n. 8.666, de 1993, o processo adrninistrativo deverá observar as nonnas que lhes são aplicáveis,
irriciando-se coÍìl a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração, juntando-se, enr sequência
cronológica, os documeutos peftinentes, cujas folhas devem sel nulneraclas e rubricadas, sendo que cada volurne deverá
conter os respectivos termos de abeftura e encerranleuto, compreerrdeudo, na meclida do possível, o máximo, 200 folhas:

ORIENTAçÃO NORMATIVA AGU No 2, DE l" DE ABRIL DE 2009

"Os irrstruurentos clos corrtratos, couvênios e denlais ajustes, benr conro os respectivos aditivos,
devern integlar um único processo aclministrativo, clevidanrente autnado enr seqrtência

cronológica, nunrerado, r'ubricado, contendo cada volnme os respectivos tenllos de abeltnra e

encerratllento, "

12. Aplicáveis aiuda, aPoftarialnterministerial no 1.677,de 2015 (no caso de órgãos integrantes do SISG) e

Portalia Nomlativa MD no 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também dispõenr sobre procedimentos get'ais

I'efet'entes à gestão cle processos, sendo recomendável também que o collsulente veritìque se há disciplina pr'ópria

al reguladola no ârnbito de sen órgão.

13. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tem o dever de conferência
rrirrnciosa da regularidacle folnral de todos os aspectos folmais clo processo (como a con'eta nunreração de fbllras), salvo
quando percebida durante a análise jur'íclica.

LTMITES DE GOVERNANÇA

14. No ânlbito do Poder Executivo Fedelal, o Decreto no 10.193, de27 de dezembro de2019, estabeleceu

linrites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e pat'a a rcalização de gastos conr diárias e

passagens no âmbito do Podel Executivo federal.

15. Enr relação aos contlatos adnrinistrativos, pala atividades de custeio em get'al, o artigo 3o do refèl'ido

Decleto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadarnente ern lelação à competênciapara a celebração de

novos contratos de aquisição:

Art. 3o A celebração cle novos contlatos administrativos e a plollogação cle contratos

adrninistrativos em vigor lelativos a atividades de custeio serão autorizadas etn ato do Ministlo de

Estado ou do titulal cle órgão ditetarnente subordinado ao Presiderrte da Repitblica.

$ I 
o Para os contl'atos cle qualquer valor, a conrpetência de que trata o caput podetá ser delegacla

às seguintes antolidacles, permiticfa a subdelegação na fornra do $ 2":

I - titulales de cargos de natnreza especial;

ll - clirigentes lnáxinlos das unidades diretarnente subordinadas aos Ministros de Estaclo; e

III - dirigentes rnáximos das enticlades vinculaclas.

g 2o Para os contlatos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez rnilhões cle reais), a

colnpetência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecletátios cle

planejanrento, orçamento e adminish'ação on à autot'idade equivalente, pernriticla a subdelegação

rlos telrnos do disposto no $ 3".

$ 3o Pala os colltratos colrr valor igual ou inferior a R$ 1,000.000,00 (urrr rnilhão de reais), a

conrpetência de que trata o caput poderá sel delegada ou subdelegada aos cootderradores ou aos

chefes clas unidades adrninistrativas dos ór'gãos ou das entidades, vedacla a subdelegação.

16. Urna vez que foge às atlibuições deste órgão de assessoranlento jurídico investigar ou auditar eventual

existência de delegação de competêucia, a autoliclade assistida deve se certificar sobl'e a natureza da ativiclade a ser

contratada - se constitui ou não atividade de custeio -,.adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferil se a

autolidade indicacla na ntinuta possui corrrpetência para a representar a União na celebração do contrato a ser firnlado.
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17. No caso en1 tela, a autolidade assessolada fez declaração no itenl 8. DOS LIMITES DA
CONTRA.TAÇAO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO, no qual afirnra que o objeto da contlatação não constitui
atividade de custeio.

AVALIAÇAO DE CONFORMIDADE LEGAL

18, Nos termos do que dispõe a Olientação Nornrativa SEGES Iro 02, cle 2016, a qual prevê em seu at'tigo 1o

que "Os pregoeilos e as equipes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de mateliais e serviços as listas de

verifìcação constantes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoanlento dos proceclimentos realizados nos pregões

eletr'ônicos", sr.rgerimos que os processos de aquisição sejanr instluídos com as referidas listas de velificações.

19. A Advocacia-Gelal da União também dispõe de Check-Lists previamente elaboraclos para os diversos
tipos de coutratações, de pleenchinrento facultativo, encontrando-se dispostas l'ro site
lrttp://www.agu.gov.br/page/coutent/detail/id_conteudol244390. servindo de excelente iustrumento de apoio para que se.ja

afelida a colreção da instlução, sem prejuízo da obligatór'ia acloção da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

20. No presente caso o órgão realizou a avaliação de confornlidade legal, anexando a lista constante do

Anexo I da ON SEGES/N4P n. 02, de 20 l6 (fls.1 07ll 08).

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO \J
21 . O Decreto n. I 0.024, de 20 I 9, estabeleceu a fase cle "planejamento da contratação" cou'ìo a primeila etapa
do procedimento cle contratação pírblica. O nornrativo meuciouado trata rìo seu art. l4 sobre os procedinrelltos a serenl

adotados pala o planejamento da contratação, que compreendem a elabolação e aprovação clo Estudo Técnico Pleliniinar
- ETP e do Tenno de Refer'ência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e dernais

condições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio,

22. Ola, a elabolação do ETP pressupõe prévia folnralização da dernanda rro âmbito adtninistrativo,
porquanto esse é o docutnento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Plelinrinar. Pol outlo laclo, a ef'etiviclacle

do planejarnento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, clo qual tarntrém depencle a

conclusão da sua viabiliclade.

Documento de Formalização da Demanda

23. O Documento de Formalização da Denranda é procedimento obrigatório para o início dos trabalhos
pertinentes ao início da fase interna cla licitação.

24. Compulsando os docutnentos que instt'uem o processo, verificamos que os requisitos próprios para a ..'
oficialização da demanda foram atendidos, razão pela qual nào se apresenta qualquel otrjeção ao documento que se !J
encontla nos autos (fls. I 3/ I 4).

Estudos Técnicos Preliminares

Necessidade da Contratação

25. De acorclo col'ì'r o Decreto f'ederal n" 10.0241201 9, estudo técnico prelinrinar é o "clocumento constitutivo
da primeira etapa do planejamento cle uma contratação, que caracteriza o intel'esse pirblico envolvido e a rnellror solução
ao pt'oblema a set' t'esolvido e que, na hipótese de conclusão peta viabilidade da contratação, fuudaurenta o termo de

referêlrcia".

26. O Decreto federal n" 10.02412019, em seu artigo 80, define que, quando necessário, o pl'ocesso relativo ao

pregão eletrônico será instruído com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a escorleita preocupação do regulamento
coln a fase de planejamento, a qnal, quando bem lealizada, evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e
equivocada da pretensão contratual. Outt'ossitl, o Decleto estabelece qrìe essa confecção deve sel feita "quando
necessário", o que pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessár'ia a confecção desse instrnmerrto,
pleviamente, ao termo de lefer'ência.
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27. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade ou não de utilização do estudo técni
envolve ntatéria técnica de cornpetência do pertinente setor do órgão assessorado. Nada obstante, convérn
nas hipóteses em que a pretensão contlatual admite soluções diversas de atendimento pelo mercado ou

melhol avaliação sobre a viabilidade da contlataçã.o, a realização de estuclo técnico preliminar permite uma
reflexão da equipe de planejamento, evitando urla folmatação ineficiente ou iuadequada do objeto licitatório.

28. Nesse prurno, vale suscital interessante Jurisprudência do Tlibunal de Contas da União:

En licitações pala aquisição de equipamentos, havendo no rnelcado cliversos nrodelos que

atendant às necessiclacles da Adrninistração, cleve o óryão licitante identificar unr conjunto
rept'esentativo desses nloclelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação cle preços,

de nrodo a evital o dilecioname¡rto clo certanre para rnarca ou nrodelo específicos e a caracterizat' a

realização de ampla pesquisa de nrercado. (TCU. Acórdão 21412020, Plenár'io, Representação,

Relator Ministro Aroldo Ceclraz)

Especificações cor11 potencial de restringir o caráter competitivo da licitação deverr se¡'

adequadamente fundamentadas, com base em estuclos técnicos que incliquem a sua essencialidacle

para atender as necessidacles do órgão ou da entidade contratante. (TCU. Acótdão 197312020,

Plenár'io. Representação, Relator Ministro-Substitnto Weder cle Oliveira).

29. Adotando-se o iustlumeuto, pela nova sistemática, a justificativa da contratação dever'á sel inserida corrro
parte dos Estudos Prelimilrares. elr vez de compor documento autôuonto do processo,

30. Concluímos que o estudo prelinrinar da Contratação abolda os aspectos essenciais para a licitação,
t'azoavelnrente aplesentatrdo os requisitos uecessár'ios ao atendimento da demanda, velsando, ainda, sobre a natureza do
contrato e sua dul'ação, além de apresental as possíveis pLáticas de sustentabilidade, O Estudo tarnbénl identifica qual a

solução mais apropriada para suprir a necessidade administrativa e discorre sobre as providências prelirrrinares à

contratação.

31. Convénr alertar que a Administração deve evitar a inclusão de lequisitos desnecessár'ios, manteudo as

exigêucias cle contlatação em nível que permita a satisfação plena do interesse púrblico securrdário, de um lado, e a rnaior
possibilidade de competição (arlpla participação), de outlo,

32. No presente pl'ocesso, a necessidacle de contlatação está devidamente deliueacla na parte inicial do Estudo
Técnico, no Tetmo de Referência e r'ìas justificativas apresentadas, e contérn as lazões pelas quais o objeto preterrdido se

tàz necessário ao desenrpenho das ftinções do órgão.

Referência a norrnativos que disciplinam a contratação

,- 33. Conrpete ao ór'gão prorllotor da licitação a lesponsabilidade pela pesquisa da legislação peúinente ao

olrjeto do futut'o contrato, a qual deverá ser indicacla nos Estudos Preliminares da contratação.

34. Esse trabalho deverá compreender a referência a todos os rrormativos que disciplinem os cliversos
aspectos, r'equisitos essenciais, exigências específicas e fases que compõem a contratação.

35. Nesse ponto, constatarnos qne lrouve o tlabalho de pesquisa normativa empleenclido pelo órgão e que os
Estudos Prelinrinares fazenr referência às nornlas aplicáveis ao objeto que será contlatado, razão pela qual trão se

apresenta objeção ao conteúdo do docunrento, enr relação à diletliz nrencionada.

Estimativa das Quantidades

36. Compete ao gestol nrotivar, de folma clara e precisa, o quantitativo dinrensiorrado uo Termo de

Referência, enr atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do óryão, evitando, ao nráxinro, estimativas
genéricas, senr respaldo enr elenrentos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada e a

demanda prevista (TCU. Acórdão n. I380/2011-Plenário), confornre, aliás, determina a legislação de regência (art, 7o, $

4o, da Lei n. 8.666/93).

37. Nesse sentido, o TCU estabelece que a "defìnição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra

irrclispensável da cornpetição, aÍé mesll1o como pressuposto do postulado de igualdade entte os licitantes, do qual é

subsidiário o plirrcípio da publicidacle, que envolve o conheciurento, pelos coucorrentes potenciais clas condições lrásicas

6" 8F

plelirn
Fls No
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da licitação, constituindo, na hipótese particulal da licitação para conlpra, a quantidade demandada enl unla clas

especificações rnínirnas e essenciais à defìnição do objeto do pregão" (Sirrnula n.177).

38. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entl'e a demanda e a quantidacle a set'contratacla deve

vir acompanhada, no que couber, dos clitérios de nledição utilizados, docunlentos comprobatór'ios, fbtografias e outros

meios probatór'ios que se fizet'em uecessários.

39. A estimativa de qr.rantidades a serem adquiridas, devidamerrte justificacla e baseada enr estudos técnicos

preliminares e elemeutos olrjetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, collsoante entendimento receute do

TCU:

(...)

9.3. deternrinar à Secretalia-Ceral de Controle Extel'no do TCU que oriente suas uuidacles,

especialnrente a Secretaria de Contt'ole Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a

necessidacle cle sempre avaliar os seguirrtes aspectos enì processos errvolvendo plegões para

registlo de preços:

9.3.1. planejanrento cla corrtratação, irrcluindo os procedinrentos lelativos à intenção de registlo de

preços e à estimativa de quantidades â serem adquiridas, devidamente justificada e basercla

em estudos técnicos preliminares e elenrentos objetivos - arts. 6o, inciso I, e [0, $ 7o, do

Decreto-Lei 20011967, art. 6o, inciso IX, da Lei 8.666/1993, arts.4o, 50, inciso ÿ e 8" do Decleto

7.89212013 eAcórdãos Ll00/2008, 3g2l2\ll e3.13712014, do Plenário, 61212004 e 559/2009, cla

l" Cânrara, e L720 e 4.41112010, da 2" Cânrala;" (g.n)

Acórdão TCU n. 75712015-Plenário (gr.)

40. No presente caso, os autos contêm os requisitos necessários à clefinição dos quantitativos que serão

licitados, o órgão consuleute documeutou a estimativa das quantidades, utilizou parâmetros de estimativa e incluiu as

nlemórias de cálculo que dão suporte aos quantitativos,

41 . Devemos ressalvar que não compete a esta Cousultoria adentral em questões técnicas, nlas aperlas

verificar se Irá suporte docunrental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fàse interna da licitação.

Da adjudicação por itens

42. Via de regra, as aquisições cla Adrninistlação Púrblica devem sel clivididas em tantas palcelas quautas se

comprovarem técnica e economicamente viáveis, em couformidade colr o art. 23, $ 1o da Lei no 8.666193.

43. Sobre o tema, couvém citar a doutrina:

Mas a acloção clo fì'acionamento clependa cla plesença de requisitos de oldem técnica e econômica.

4.1.3) O requisito de uatuteza técnica l,
Não se admite o flaciorranrento quando tecnicarrente isso rrão for viável l1er1l, rnes¡r'ro,

reconlendável. O flacionamento eul lotes deve respeitar a integliclade qualitativa do objeto a ser

executado. Não é possível desrratular uur certo objeto, fi'agmentando-o enr contratações diversas e

qne importam o risco de irnpossibiliclacle de execução satisfatório, Se a Aclnlinistração necessitar'

adquirir url veícnlo, não teria senticlo licitar a conlpl'a por l)artes (pnetrs, chassis, motor, etc.). Mas

selia possível lealizal a corrrpra fi'acionada de urra ¡lh.rralidade de veícnlos. Enr sunra, o
impedimento cle olclem técnica signifìca que a unidacle clo objeto a ser executaclo não pocle ser'

destruída através do flacionanrento.

4.1 .4.) O requisito de natr¡reza econômica

Já o inrpedirnento de oldenr econôrrrica se t'elaciona com o lisco de o fi'acionanlento aumerltar o

pleço r.rnitár'io a ser pago pela Aclnrinistlação. Em nma econornia de escala, o aunrento cle

quantitativos prodnz a teclução clos preços. Por isso, não teria cabinrento a Adrninistração

fracionar as contlatações se isso acan'etat'o aun'ìellto de seus cttstos,

Corrro se extrai, o fundarnento juríclico do fracionanrento corrsiste na anrpliação das vantageus

econô¡nicas para a Aclnrinistração. Adota-se o fi'acionamento corìro instrnrrrerrto cle redução cle

clespesas aclnrinistrativas. A possibiliclade de ¡raltici¡ração de nraior núrurero cle irrteressados rrão é o

objetivo inrediato e plimordial, nras via instrunrental para obter melhores ofèr'tas (ern virtude clo

IJ
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aumento cla competitividade), Logo, a Administlação não pode justificar um

acarretar elevação de custos atl'avés do argurnento de benefTcio a unl n

pafticulares. (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei cle Licitações e Contratos

17" edição, São Paulo: Revista dos Tlibunais, 2016,p.440)

44. Impol'tante lemblal que o TCU entende como obligatória a adjudicação pot' item, nos editais das
licitações, cujo objeto é divisível, descle que não haja prejuízo à contlatação ou complexo ou perda de econonria de
escala, teudo etr vista o objetivo de propiciar a ampla participação cle licitante. Semple bonr lenrbrarmos sua
sedinlentada Súmula 247:

Stiruuls 247 rlo fCU - E obrigatória ct ¿tdmissão cla ctdjuclicação pot' itcnt e não por preço globtrl,

nos edilais das licilações pctro a conlratação de obras, serpiços, compras e alienações, cujo
objelo seja divisítel, desde que não haja prejuí:o para o conjunlo ou complexo ou perda cle

econontia de escala, lendo ent visla o objetì'vo de propiciar a antpla participaçtío de licitantes
que, enrbora ntio dispondo de capacidade p(trq a execuçdo, fornecimento ou aquisiçdo da
tolaliclade do objelo, possam Jh:ê-lo com relaçäo ct itens ou unidade,s aulônomas, devendo as

exigências de habilitação adequor-se a essa divisibilidade.

45. Realmeute, elÌì tese, a leunião de diversos objetos em um único grupo pocle gerar perda da
conrpetitividade, pelo inrpedimento à participação de empresas que atuem no mel'cado, com apenas parte do objeto
contlatual ampliado.

46. Por outro lado, por vezes, a reunião pode selvil positivamente à Aclministlação, pelo ganho eur econonria
cle escala ou pela vantagenr no gerenciarrrento contratual, elementos que permitern o alcance de uma nlelhor proposta
econômica.

47. Indr.lbitável que a decisão final ellvolve contornos técnicos e gelenciais específicos.
48. No caso em análise, o edital inclica que a adjgçþqçãe se.llpor itens, op-çãg--que atende as recornendações
do Tlibunal de Contas da União.

DA NÃo APLtcAçÃo Do TRATAMENTo DIFERENcIADo Às rr,ucnoEMpRESAs B
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

49. A adoção de certanre exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou nlesrno as cotas de 25Yo podem ser
afàstadas. A próplia LC 12312006 estipulou situações que justificaln a não adoção desses certautes, de colnpetitividade
restri ta.

Art. 49. Não se aplica o clisposto rros arts. 47 e 48 desta Lei Com¡tlerrrentar quando:

I-(Revogado); (ReclaçãodadapelaLei Conrplementarno 147,de2014)(Produçãodeefeito)

II - não houver ttm nrítrinro de 3 (tr'ês) fornecedores conrpetitivos enquaclrados conro
trricroer.upLesas oì.1 emplesas de pequeno porte sediaclos local ou regionalmente e capazes de

cunrpril as exigências estabelecidas no instrutnento convocatório;

III - o tratanle¡rto diferenciado e sinrplificado para as nricloerrrpresas e erìrpresas de pequeno porte

não for vantajoso pala a administração pública ou representar ¡lrejuízo ao conjunto ou corrrplexo
do objeto a ser contrataclo;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos clos arts. 24 e25 da Lei no 8.666, de2l
de junho de 1993, excetuando-se as dispensas trataclas pelos íncisos I e II do arf.24da rnesma Lei,

nas qttais a compla deverá ser feita pleferencialmente de rnicloemplesas e ernpresas cle peqneno
polte, a¡rlicanclo-se o disposto no inciso I do art. 48, (Redação dada pela Lei Conr¡rlemerìtar rìo

147,de2014)

50 Regulanrentando o tenla, o Decreto fèderal n" 8.538/2015 definiu as condições determinadas pelo
legislador

Art. 10. Não se aplica o clisposto nos art.60 ao art.8q quanclo:
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I - não houver o mínimo de tr'ês fornececlores competitivos enquadlados como nrict'oentpresas ott

elltplesas de peqneno polte sediadas local ou legionalnrente e capazes cle cttm¡rrir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificaclo para as microenrpt'esas e as enlpresas de pequeno

porte ¡þ-fotg¡q¡rjg5e para a aclministração púrblica OU rep1ssg¡'la¡-paejuízo ao conjunto ou ao

comp-!4gþqÞj eto a ser contratado, j ustifi caclanrente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos telmos dos arts. 24 e 25 da Lei no 8.666, cle

1993, excetuadas as clispensas tratadas pelos incisos I e II do caput clo referido art.24, nas qttais a

cornpra deverá ser feita preferencialnlente pot'nricroenrpresas e emplesas de pequeno pot'te,

observados, no que conber, os iucisos I, II e IV clo caput deste artigo; ott

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar', justificaclanrente, pelo

menos un1 clos objetivos previstos no at't. lÂ.

Parágrafo úruico. Para o dis¡losto no inciso II do caput, consiclela-se não vantajosa a

contlatação quanclo:

I - resu[taLelLÞreÇo-superior ao valor estabelecido como t'efel'ência; ou

II - a natureza do bern,se!:¿iço ou ob''u fo.Li!.coll1patível cont a3pJ-c4çag-dos benelícios.

51. Nesse pmmo, o regì.ìlamento definiu diversas situações que justificam a não realização das licitações

cliferenciadas

52. Na hipótese em análise, o órgão optou por NÃO adotar as reglas de licitações clifèrenciadas, o qlle está ¡-r
acobeltado pelas supmcitaclas alterações cla LC 12312006, serldo legítima a opção adotada.

53. A opção pela não adoção das regras de licitações diferenciadas está justifìcada nos autos coll1 furrdatrrento

nos incisos I e II do art. l0 do decreto no 8.8538 de2015,f1.27.

ADEQUAÇÃO OI MODALIDADE LICITATÓNIN

54. Compete à adnrinistlação declarar que o objeto licitatório é de natureza col'r'rulrì para efeito de utilizal a
nrodalidade pregão. A Orientação Nornrativa no 54, de 2014, daAdvocacia-Geral da União, clispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administlação cleclarar que o otrjeto licitatório é de

natul'eza conlum para efeito cle utilização da nrodaliclade pregão e defìnir se o objeto corresponde

a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do ór'gão jur'ídico analisar o devido

enquadranrento da nloclaliclacle licitatória aplicável. "

55 Vale salientar; ent reforço, que o Decreto no 10.024, de2019, passou a dispor, nesse rnesrllo sentido:

AÉ.3" (...)

$ l" A classificação de bens e serviços como comuns depencle cle exaure preclonrinantemente

fático e de nahrreza técnica.

Na concepção de Marçal Justen Filho, "benl ou serviço comunr é aquele que se apresetrta sob iclentidade e

características padronizadas e que se encontl'a disponível, a qnalquer tentpo, nuur mercado própt'io" (Plegão -
Conrentários à Legislação do Plegão Conlum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30).

Igtralnrente, nos tet'lnos do art. lo, parágrafo Ítnico, da Lei no | 0.520, de 2002:

Alt. lo Pala aquisição de bens e serviços courulls, poderá sel adotacla a licitação na modalidade cle

pregão, que será regicla pol esta Lei.

Parágrafo único. Consideranl-se bens e serviços coulul'rs, para os fìns e efeitos deste artigo,

aqueles cujos paclrões de desenrpenho e qnaliclade llossanl ser objetivatnente definidos pelo edital,

pot'meio de especificações usuais no uret'cado,

\,
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56. Outrossinr, o Decreto rro 10.024, de 2019, alénl de reiterar essa definição de bem
estabeleceu o que cleve ser entendido por bens e serviços especiais:

çt

Fls N'
tanr b

Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se

(..,)

II - bens e serviços corruns - bens cujos padr'ões de deserlpenho e qualidade possanr ser'

olrjetivamente clefinidos pelo eclital, por nreio de especificações reconhecidas e usuais do

nrercaclo;

III - lrens e selviços especiais - bens que, pol'sua alta heterogeneidade ou conrplexidade técnica,

não poclenr ser considet'ados bens e serviços con.rurls, nos tenlros do inciso II;

51 . Ademais, segundo o $lo, do artigo lo, do Decleto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços
col.ì'ìtìns na Adnlinistlação Pública deve ser enrpreendida, obligatoliarnente, através da modalidade Pregão, na forma
elett'ôttica, de uraneit'a que a escolha do Aclnlinistrador se encolltra em coufonlridacle com o legime jurídico peltinente.

Alt. loEsteDec¡'etolegulaurerrtaalicitação,narnoclalidadeclepregão,uafornlaelett'ônica,¡ralaa
aquisição cle bens e a contratação de serviços comuns, incluíclos os selviços conruns de

engenharia, e dispõe soble o uso da dispensa eletrônica, no ânrbito cla administração púrblica

fecleral.

$ lo A utilização da modalidade de pregão, rra forma eletrônica, pelos ól'gãos da aclnrinistração

púrblica federal clireta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos funclos especiais é obrigatória.

58. Ainda quanto a esse aspecto, o Decl'eto no 10.024, de 2019, no $2o, do artigo 3o, passoLt a clispol que "os
bens e sewiços que envolverem o desenvolvinlento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica,
caso possanr sel definidos nos tenrlos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na fonrla eletr'ônica. "
59. O presente proceclimento licitatório é destinado à aquisição de bens corl'ìrìI1s, confor¡rre classificação
enrpreendida pelo ór'gão.

60. Atestada anatureza con.ìLur dos bens destinados à aqtrisição pretendidos, nos teruros do al't. lo, parágral'o

único, da Lei no 10.520, de 2002, julgamos adequada a o¡rção do órgão ¡:ela contratação nrediante pregão,

6l. Ademais,segundooalt. 1o,$Io,doDecletono10.024,de2019,aaquisiçãodebenseserviçoscon'ìunsna
Adrninistlação Pública deve sel empreeudida obrigatoriamente por meio da modalidade Pregão em sua forma eletrônica,
de urarreira que a escolha do Administl'ador se encontla eln conformidade conr o regime jurídico pertinente.

DAADOÇAO DO SRP

62. Ern lelação à adoção do Sistenla de Registro de Preços, necessár'io senrpre pontuar que ele é unì

plocedirnento auxilial permitido pela Lei, que facilita a atuação da Adnlinistração em lelação a futut'as prestações cle

serviços e aquisição gladual de bens. Utilizando esse ¡rrocedimento, pode-se abrir um celtarrre licitatório elî qtìÈ o

vencedol terá seus preços legistlados, para que posteliores necessidades de contratação sejatn dirigiclas clit'etanle¡rte a ele,

de acordo corr os preços atèridos.

63. De acordo coul o regulamento federal, o Sistema de Registro de Pleços deverá ser adotado uas seguilttes

hipóteses:

Qr.raudo, pelas características do bem ou selviço, honvet'necessidade de contratações fi'equentes;

Quando fol colrvelriente a aquisição cle lrens com previsão de entregas parceladas ou contratação de

serviços remunel'aclos por uniclacle cle meclida ou enr regime de talefa;

Quando tbl conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atenditttento a ¡rrais de

um ór'gão ou entidade, ou a progranras de goveltro; ou

Qnalrdo, pela natuleza do objeto, não f'or possível definil previametrte o quatttitativo a ser denrandado

pela Administlação.

o

o

o

o
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64. Lembramos, aincla, qne, no âmbito da AGU, após o advento do Decreto no 7.892, de 20 I3, o Parecer no

109/2013/DECOR/CGU/AGU (aprovaclo pelo Despacho no 26512014lSFT/CGU/AGU) deixa claro que "é taxativo o rol
de lripóteses de cabimento do SRP previsto no art.3o do Decreto n'7.892/13, restando ultrapassado, l1o llonto, o

errterrdinrento coustarlte do Parecer r¡' 12512010/DECOIVCCU/AGU, etn razã,o da citada evolução legislativa referente à

revogação do Decreto no 3.93 l/0 I (.,.)". Ademais, em sua conclnsão, consta que "nas hipóteses previstas no adigo 3o do
Decreto no7.892, de 2013, é cleverdaAdministl'ação autilização do SRP, senclo possível a não acloção do lefeliclo sistema

apenas ern situações excepcionais, mecliante a clevida fìndamentação cla autoridade cornpetente.". Ell'r outras palavras,

então, não é mais cabível a rtilizaçáo do Sistema de Registlo de Preços sob o fìrnclamento de contingenciamento
orçamentár'io, por exemplo.

65. Não identificanros óbice à adoção dessa sistemática, na presente contlatação; ao contrário, tendo em vista
a pretensão contrattral, o SRP pocle ser uma ferramenta útil à obtenção de contratações mais eficientes.

66, De qualquel forma, tendo em vista decisões recelltes do Tl'ibunal de Contas cla Urrião, sugerimos qLre

"eventual previsão em edital da possibilidade cle adesão à ata por órgãos ou enticlades não participantes
esteja devidamente motivada no processo administrativo (TCU, Acórdão 203712019 Plenário).

CRTTÉRTOS DE SUSTENTABTLIDADE

67. O artigo 3o, "caput", da Lei n" 8.666, de 1993, dispõe que as contlatações governamentais clevenr !¡/
estabelecer critérios e pr'áticas que plolrovanr o desenvolvinrento nacional sustentável, inclusive por meio da priolização
de aquisições de proclutos leciclados e/ou recicláveis (art. 7o,XI, daLei no 12.305, de 20 l0).
68. Assim, no planejarnento da contlatação devem ser obseryaclos deterrninaclos pressupostos, entre eles a

especifìcação do otrjeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências
de sustentabilidade em obrigações da contratacla (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou conìo
requisito previsto em lei especial (de acorclo com o art.28, ÿ segr,rnda parte, ou art.30, IV, arnbos da Lei no 8.666, de

1993), bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos
tenrlos da Instrução Normativa SLTI/MPOG no I0, de 2012, clc o artigo 2o, $ lo, do Decreto uo 10.024, de 20 19, que

assinr estabelece:

Art. 2o O pregão, na fblrna eletlônica, é condicionaclo aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, cla moralidade, da igualdacle, da publicidade, cla eficiência, da probidacle

adnlinistrativa, clo clesenvolvinrento sustelltável, cla vinculação ao iustnrnreuto convocatório, clo

julgamento objetivo, da lazoabilidade, da conrpetitividade, da propolcionalidade e aos que lhes

são correlatos.

$ 1" O ptincípio do desenvolvinlento sustentável será observado nas etapas do ¡rlocesso cle

contratação, ern suas dimensões econôrnica, social, ambiental e cultural, no rnínimo, conr base lros

planos de gestão de Iogística sustentável dos ór'gãos e clas enticlacles.

69. O Plano de Logística Sustentável é uma fet'ramenta de gestão e planejarnento que permite estabelecer
pr'áticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos pl'ocessos administlativos. O compromisso colï a

sLlstentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate ao desperclício, promove a redução cle cousumo, além de
melhoria no ambiente de trabalho.

70. Nos tel'mos do artigo acima transcrito. observamos que as climensões a sel'em consideraclas são:
ecolrôurica, social, anrbiental e cultlrral, no mínirno. Nesse senticlo, cunlpl'e ressaltal que o ór'gão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabiliclade no caso concreto; b) indical a (s) climensão (ões) dessa
incidência; e c) definir condições para sua aplicação (artigo 2o, $ lo, Decreto no 10.024, cle 2019). Sobre as divelsas
dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site cla AGU.

71. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do arligo 7" cla Lei no I2.305, de
2010, deve-se ptiorizar: proclutos que podem gerar mellos perdas; ser lecicláveis; ser rnais duráveis; que possuanl mellos
substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúrde;e que gastem n'ìenos energia na sLla produção.

72. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomerrdamos, como sutrsídio, a utilização do
Catálogo cle Mateliais Sustentáveis clo Ministério da Economia. O CATMAT pelmite identificar itens de nrateriais
sustentáveis que poderão ser adquiridos ern substituição a itens sinlilares

73. Acresçanros que é obrigação do gestor público, antes do encaminhanÌento do processo adurinistrativo
pal'a parecel' jurídico, a consulta e a inserção nas minutas con'espondentes das previsões legais constantes no Gnia
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Nacional de Contratações Sustentáveis.

74. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Coirtas da União:

203. Como boa pr'ática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis
(BRASIL, 2016c), pelo Núrcleo Especializaclo enr Sustentabilidade, Licitações e Contlatos
(NESLIC), integrante cla Consultoria-Gelal cla União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A obra teln conro objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores pirblicos na

inr¡:lenrentação de práticas socioanrbientais, de acoldo corl o art.3o daLei 8.66611993 (BRASIL,
1993). O guia apresenta critérios, ¡lráticas e diretlizes de sustentabilidade e traz olientações sobre
planejarnento e avaliação da necessidade de contlatação. (TCU - Acórdão 105612017 - Plenário)

75. Registt'emos qlle há possibilidade, nrediante motivação adnrinistrativa constaute do processo
aclnlinistrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidacle além das legalmente previstas e constantes do
Guia, desde que obselvados os clenrais plincípios licitatórios.
76, Alénl do Guia Nacional, podern ser inseridos clitérios de sustentabilidade nos pregões, com base uo alt.
5" da IN n" 0l/20 l0 do MPOG, Ressaltemos. entretanto, que a indicação genérica de nolnras anltrientais não supre o
coma¡rdo legal, pois os critérios de sustentabilidade devern coÍìstar detalhadanrente nas especificações técnicas, no eclital
e/ou no contrato, devenclo tal detalhanrento ser providenciado.

17, Pot'vezes, a exigência de deternlinado requisito anltriental deriva de inrposição rrornrativa, editada pelos
ótgãos de ploteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Anrbiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio
Anrbietrte, etc.). Nesses casos, a especificação téc¡lica do objeto deve ser definicla de acoldo cotr as deternrinações da
norlra vigeute, a depender do tipo de produto, recomendaudo-se o foco llos seguilltes temas, quando cabíveis: pronroção
do descal'te, coleta e reciclagetn dos mateliais, gerencianreuto de resíduos, redução no índice de enlissão de gases e
poh.rição (vide o Guia Nacioltal para unla lista abrangente de objetos sujeitos a disposições nol'nlativas de cal'áter
ambiental),

78. Devemos nrencionar, ainda, que a Lei no 12.187, de 2009 - Política Nacional sobre Mudarrça do Clinra,
etn especial, el11 selt artigo 6o, XIl, adotou o uso do podel de compra do Estado colro ulrì importante instnrnrento pala
inrplementar a política cle rnuclanças clirnáticas.
'79. EItr sílttese, no tocaute à promoção do deseuvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3o,

"caput", da Lei no 8.666, de 1993, cleverão ser tomaclos os seguintes cuiclados gerais pelos gestores públicos ern
aquisições:

a) definit os clitérios e práticas sustentáveis objetivamente, e etll aclequação ao objeto da

contratação pretenclida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada

ott leqr,tisito plevisto ent lei especial conlbinado coln o art. 28, V, segunda parte, oLr art. 30, IV,
anrbos cla Lei n" 8.666, de 1993;

b) verificar se os ct'itérios e práticas sustentáveis especificados preservam o carátel conr¡retitivo do
certame; e,

c) verificar o alinhanlento da contratação corn o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obrigatório nos casos de pregão eletr'ônico e boa pr'ática nos demais casos).

80. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critér'ios de susterrtabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiriclos. Se a Admiuistração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos clitérios e

¡rráticas de sustentatrilidade ou que as especificações de sustentabilidacle restringem indevidamente a competição enr clado
nretcado. deverá apreselìtar a devida justifi cativa.

81. No presente caso, verificamos que o Órgão assessorado inseriu previsões de sustentabilidade l1o item 5,

subitens de 5.1 a 5.9, do Ternro de Referência, f1.27-Y, beur corno no itenl 15, subiteus l5,l a 15,7, do ETP, fl.20, e
subitens 10.8.9 e 10.8.10 da lninuta de Edital.

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

82.
Decreto n

A seguir; passamos à verificação do atenclimento dos requisitos previstos llos Decreto n. L89212013 e

10.024/2019, conjugados conr as regras da Lei no 10.520, de 2002 e da Lei no 8.666, de 1993, uecessários à
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instrução da fase preparatória clo pregão, sendo certo que cabe ao Administl'ador observar as demais exigências

conce¡¡entes à fäse exterrra do procedinlento ern nlotnerrto oportttno, postet'iot'a presente tnanif'estação jul'íclica.

83. Assiln, serão tecidas considerações acerca das cletelminações constantes clo olclenatnento jurídico, ent

tàce do caso verteute, corr a ressalva de que os textos das nrinutas auexadas serão analisados etn tópicos especialntente

abertos pal'a essa finalidade.

Autorização para abertura da licitação

84. A autorização para abertura cla licitação devidanrente assinada pela autoridade contpetente decolt'e cla

exigência clo art. 21,inc. V do Decreto no 3.555, de 2000 e arts. 8o, inc. V e 13, inc. IIl, do Decreto n" 10.024, cle 2019

(plegão eletr'ônico).

85. No presente caso, tal exigência foi cr.rmprida, no clespacho clo Ordenador de Despesas, às f]s.03 e 36.

86,

Terlno de referôncia com â aprovação da autoridade competente

O Ternlo de Referência é o documento que dever'á conter as infot'mações e os elementos técnicos

lreoessár'ios pat'a assegnrar a viabilidade da contratação, coln I'undaurento no Esttlclo Técnico Prelitrtinar, sobretl¡clo e¡ll

relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a defìnição dos métodos, a estratégia e

suprimento, e o ptazo cla execução do contrato. Tal clocumeuto deverá ser aplovaclo motivadamente pela autot'idaclc'^-
cou.ìpetellte, airrcla que a motivação conste ua forma clo art. 50, $ lo, da Lei n. 9.784, de I 999: \'

Art. 50 ...

$ l" A motivação deve sel'explícita, clala e congmente, podendo consistir enr cleclaração de

concordância conr fundamentos cle anteriores pal'ecel'es, inf'orrnações, decisões ott plopostas. que,

neste caso, set'ão parte integrante do ato.

87 No caso em exanìe, o Termo de Referência que foi anexado consta como apl'ovaclo no pt'ocesso.

Pesquisa de Preço

88. A pesquisa anrpla e iclônea conr base no valor de mercado é essencial para plopiciat' a adequacla

estirnativa cle custos da contratação de fblma transpalente e proba, e ao mestno tempo, possibilitar a af-erição do valot'

referencial das palcelas de uma licitação como par'âmetl'o na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das pt'opostas ott

lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo norteat o valor máximo aceitável.

89. Dispõe o art.43 da Lei no 8.666, de 1993: ç'

Art. 43 A licitação selá plocessada e julgada conl observância dos seguiutes procedimentos:

(...)

IV - velificação cla confolmidade cle cacla plo¡rosta colrl os lequisitos do edital e, corrforrne o caso,

com os preços correntes uo nrercado ou fixados pot'ótgão ofìcial conrpetellte, ou ainda cot¡ os

constantes do sistenra cle registro cle pleços, os quais cleverão set'deviclamente registrados na ata

de julgamento, plonroveudo-se a desclassificação das plopostas desconfornres ou incompatíveis;

(grifo nosso)

90 O Decreto no 10.024, de 20 19, estabelece

Art. 3o Para fins clo clisposto neste Dect'eto, consiclet'a-se:

(...J

XI - ternlo de refer'ência - docunrento elaborado corn l¡ase ¡ros estndos técnicos plelintinat'es, que

devet'á conter':

a) os elementos que ernbasam a avaliação clo custo pela adrninisttação pública, a partil dos

padrões de desempenho e qualidade estabeleciclos e das condições de entt'ega do objeto, conì as

seguintes itrformações:
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(...)

2. o valol estimado do olrjeto da licitação demonstrado em planilhas, de acorclo

ntercado; e

Art. 8o O processo relativo ao pregão, na fol'ma eletrônica, será instruído conl os seguilrtes

clocurrrentos, llo nríllirno:

(...)

III - planilha estinrativa de despesa;

9l Aincla a Lei 8,666, de 1993, determina o seguinte:

Att. 15. As complas, sempl'e que possível, dever'ão: (...)

I[ - sel processaclas através cle sistema cle legistro de pleços; (...)

$ Io O legistro cle pleços será plececlido de arrrpla pesquisa de urercaclo. " (Grif'o nosso)

92. Considerando que a furrção consultiva deve proporcionar à Autolidade o máximo de segnlança ¡rossível
para a prática clo ato, uão se pod,e deixal de aleftar a necessidacle de fixar o valor de refel'ência de uma contl'atação cotll
etrrbasaurento técnico stlficiente que pelnrita constatar; pelo rnenos aproxirnadanlellte, o valol justo a ser pago.

93. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessiclacle ou llão
de se procecler à Iicitação de participação exclusiva das rlicloempresas e empresas de pequeno pol'te, llos telrnos do alt. 6o
do Decleto no 8.538 de 20 l5 e as Cooperativas enquadradas no art.34, da Lei no 11,488, de2001 .

94' Insta destacar qtìe as diligências coucerneutes à pesquisa de preços não se resumeln à simples anexação
de orçametrtos das enìpt'esas nos autos. cal¡endo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas sob seu
aspecto fol'mal (identificação da empresa, idoneiclade, cornpatibilidacle da srra finalidacle social collr o objeto cia licitação,
etc,), como clo seu teor, É de born alvitle aleftar ao órgão para a importância cla congruêucia eutre os preços clas propostas,
considerando que eveutuais valores desan'azoados ou evidentemente inexequíveis poclenl distorcer os lesultados das
pesquisas efetuadas, de maneira que cumprir'á ao óryão o discernimento soble os ol'çantentos efetivameute aptos a
colllporelll a planilha de preços, podendo até selenr excluídos aqueles demasiadanrente disclepantes dos denlais,

95. Salientamos que são de inteira responsat:ilidade da autoridade contratallte a velificação quanto à
plausibilidacle dos valotes apl'esentados. Conlo senlple, fì'iseulos que os menlbros desta Consultoria Jurídica não detêrn
competência legal, conhecinrento especializado ou rnesmo fèrranlentas ¡rara avaliar a adeqltação das avaliações de pleços
t'ealizadas llos processos subnretidos à análise jur'ídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai
integralntente sobre os agetttes do ór'gão pl'omotor da licitação, confonlle bem ressaltado pela doutl'ina de Jessé Torres
Peleira Jurrior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação cle ploposta com sobrepreço pelo plegoeiro ou comissão de licitação, seguida cla

homologação do procedinrento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a

responsabiliclade, soliclarianlente conl o agente qtre realizou a pesquisa de preços. O mesnto pode

ocot'rer conr a autolidade su¡relior conìpetente pela ratificação dos atos clo ¡trocesso da contratação
dileta e o lesponsável pela pesquisa de preços.

A aceitação cle ofelta inexequível, cle que resulte a inexecução do objeto ern lazão da

inrpossibilidade de o contlataclo ooblir os custos da contlatação, tanrbérrr atrai a lesponsabiliclacle

desses agentes (o que realizou a pesquisa cle pleços, o plegoeiro, os integrantes da comissão cle

licitação e a autoridade que honrologou o plocedinrento ou ratificou os atos praticados no

processo da contratação direta), Enr anrbas as hipóteses - irrexequibilidacle ou soblepleço -, será

necessário aquilatar a conduta de cada unl desses agentes e as circunstâncias enr que atuararu, para

o efèito de inrputar-lhes lesponsabilidade". ("Responsabilidade pol pesquisa de preços enr

licitações e contratações cliletas", Fórunr de Contlatação e Gestão Púrblica - FCGB Eclitora Fórum,
Belo Horizonte, auo 10, no I 16, ago. 20 I l).

96.
lespeito

Outrossitrr, o inciso V do artigo l0 cla Lei n' 8.429 de 1992 (Lei de Iurplobidade Adnrinistrativa) estatui a

Aft. I0. Constitui ato de inrplobidade adnlinistrativa qne causa lesão ao erár'io qualqLrel ação ou

otnissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropliação, nlalbaratamento
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o¡ dilapiclação dos bens ou haveles das entidades refericlas no art. lo desta Lei, e notadanlente:

(...J

V - peltnitir ou facilitar a aquisição, pel'r'r'ruta ou locação do lrem ou serviço por preço sttpet'ior ao

de nrercado;

97. Consideranclo, ainda, que se trata de pregão destinado à formação de Ata de Registro de Preços, é

necessário que sejanl consideradas também as quantidades trrínima e nráxima do olrjeto na realização da pesquisa de

preço, de maneira que os orçamelttos contemplem os possíveis ganhos decorl'entes de economia de escala.

g8. Além disso, cunlpl'e destacar os plocedirnentos a seretn obset'vados na "pesquisa de pt'eços" para

aqLrisição cle bens e contlatação de serviços em geral, instituídos pela Instnrção Normativa n. 73, de 5 de agosto de2020,

do Ministério da Economia, que estabeleceu "pat'âtnett'os" específicos, a serem observados confortne disciplinado no seLt

art. 5o, corllo segue:

Art. 5" A pesquisa cle preços pala fins de cleterminação do preço estirnado etl't processo licitatório

para a aquisição e contt'atação de seruiços eur gelal será r'ealizada urediatrte a utilização ctos

seguintes pat'âlnetl'os, empregados de forma cotnbinada ott não:

I - Painel cle Preços, disponível no endeleço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde qtte as

cotações refir'anr-se a aquisições otr contratações firnradas no período de até I (unr) ano anterior'à

clata de divulgação do instrttmento convocatór'io; ,-.
II - aquisições e contratações similares cle ontt'os entes púrblicos, firuraclas no períoclo de até I !/
(urn) ano antelior à data de divulgação do instrulnento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada enr mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou

de dornínio amplo, clesde que atualizados no nìonrellto da pesquisa e conrpreendidos no intervalo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instl'ttntento convocatório,

contendo a data e hora cle acesso; otl

IV - pesquisa direta com folnecedores. mecliante solicitação formal de cotação, desde que os

orçarnentos consideraclos estejarn compreendidos no iutervalo de até 6 (seis) l¡eses de

antecedência da data de divulgação do instrtlmento convocatório.

$10 Deverão ser pliorizados os parântetros estabelecidos nos incisos I e II.

$ 2o Quando a pesquisa de preços for realizada conl os fornecedores, nos termos clo inciso IV,

deverá sel observado:

I - prazo de resposta conferido ao folnececlor compatível com a conrplexiclacle do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de ¡rropostas fornrais, conteudo, no lrtíninro:

a) desclição do objeto, valot unitário e total;

b) núrnero do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou clo Cadastlo Nacional de Pessoa Jurícfica -

CNPJ do proponente;

c) endeleço e telefone de contato; e

d) data cle ernissão.

III - registlo, llos autos cla contratação corresponderrte, cla relação de folnecedot'es que fot'atl

corrsultados e não enviaranr plollostas conro resposta à solicitação cle que tlata o inciso IV do

caput.

99. Observelnos que o ór'gão deve priolizar a conslllta ao Painel de Preços, clisponível no endereço eletrônico

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a verificação dos preços de contratações públicas recentes.

100. O Acór'dão TCU n. 125/2016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados pol outros óryãos

púrbli,cos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Pleços, é obligação do gestot; vez que a explessão'sempte

que possível", utilizada pelo art. l5 cla Lei n. 8,666, de 1993, não clá malgem à disclicionaliedade se fol'matel'ialmente
possível a utilização desses valores refet'etrciais. Cotrro segttei

21. Prosseguindo, o tet'nro "sentpre que possível" (constante do caput do art. l5) deve ser

interpretaclo no sentido cle que a consulta é obrigatória quando existit'ent órgãos otr enticlades qtte

te¡rlrarrr efetuaclo aquisições similares. E dizer, não há cliscriciorral'iedade do gestor para cleixal de

tutilizar a consulta qnalrclo ela pudel sel realizacla. A não realização da pesqttisa cleve ser

plenanrente justifi cada ¡:elo gestor.

\/
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l0l. Denlais disso, conrpete ao órgão verificar se erltre os bens licitados estão aqueles que tenll
cotados nos Catálogos de Soluções de TIC divulgados pelo Ministério da Economia, Para esses bens, vale a

no art, 8o:

Art. 8o As estinlativas de pleços de itens co¡rstantes nos Catálogos de Soluções de TIC corn

Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Goverrro Digital da Secretalia Especial de

Desbuloclatização, Gestão e Gover¡ro Digital, clever'ão utilizar conro parânretlo nláxinro o Preço

Máxinlo cle Cornpra de ltem cle TIC - PMC-TIC, salvo se a pesquisa cle preços lealizada resultar'

enr valor inferiol ao PMC-TIC.

102. Com intuito de verifìcar o custo da contlatação e obteução de valor de referência (aferido por meio da
tabela Agência Nacional do Petróleo - ANP) para o certalne, o órgão realizou pesqlrisa de preços, Constanl nos autos as

pesquisas que perntitenr a avaliação do custo médio e as variações entre cliversos folnecedores.

103. Vale registt'ar a t'ecoule¡rdação para que aAdministração elabore mapa de cotação dos preços pesquisados.
a tirn de fäcilitar a realização de um juízo crítico sotrre os preços que vão ser utilizados para estimar o valor total licitado.

104. Mediclas que tbranr touradas: Mapa Conrparativo Da Pesquisa De Preços, fls.38-V/40; e Pesquisa de
PI'eços, fls.41/56.

Divulgação do valor estimado ou valor máxinlo aceitável

105. O Decreto no 10.024, de 20 19, passou a estipular a possibilidade cle se divulgar, oLr não, o valor estinrado
ou o valol máxinlo aceitável:

Art. 15. O valor estimado ou o valor nráxinro aceitável para a contratação, se não constar'

explessarrrente do edital, possuirá car'áter sigiloso e ser'á clisponibilizado exchrsiva e

pernlanentemente aos órgãos de controle externo e irrter¡ro.

$ l" O caráter sigiloso clo valor estimado on do valol nláxinro aceitável para a contratação será

fundanrentado rro $ 3o do art. 7o da Lei no 12.527, de 18 de ¡loverrblo cle 20 ll, e no alt. 20 dr¡

Decleto no 7 .724, de I 6 de maio de 20 I 2.

$ 2o Para fins do disposto no caput, o valor estinlado or¡ o valor ¡náxirno aceitável para a

contratação ser'á tolnado público apenas e inrediatanrente após o encen'anlento do envio de lances,

senr plejuízo da clivLrlgação do cletalhanlento dos quantitativos e clas clenrais informações

necessárias à elaboração das propostas,

$ 3o Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamerrto pelo nraiol clesconto, o valor

estinlado, o valol nráxinlo aceitável ou o valor de refer'ência para aplicação do desconto constará

obrigatorianrente do inst¡'ttnlento colrvocatório. "

106. Assinr sendo, urra vez apurado e defrnido o valor estinlado orÌ o valol'nláximo aceitável, cul'npre ao

órgão avaliat', cì.ridadosarnente, se ser'á o caso de divulgá-lo ou rnantê-lo sob sigilo.
107. O sigilo envolve apenas o orçamento estinrado, devendo o edital e seus anexos apresentatem as

informações necessálias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o emplesário que conhece seu produto,

selviço ou atividade, não lrá a pliori prejr.rízo pela utilização do or'çanrento sigiloso, pois, conhecedor de seus cì.rstos para

o exercício de sua atividade, ele cousegue defìuil' seu pleço para a execução do coutt'ato pretenclido pela Administlação,
indepenclente desta lhe apreselltal' custos máximos admitidos.

108, Convém lessaltar; a Olganização pala Cooperação e Deseuvolvintento Econônrico (OCDE), ern

suas Guidelirres f'or'fighting bicl rigging iu pu[:lic pt'ocurerì1ent (Diretrizes pala combater o conluio entl'e concol'ret]tes ent

contlatações pirblicas), reconlencla, no

clocnnrento Reconrnendation of the OECD Council on Figlrting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve lecort'er

rì utilização cle preços uráxi¡nos cle aquisição apeltas quando estes se basealem em cuidadosa ¡resquisa de ntel't:ado e se ¿ìs

entidades adjuclicantes estiverent conve¡rcidas cle que se ttataln de preços muito cornpetitivos, não deveuclo, esses preços

nráxiuros, serem publicados; ua vetdade, "antes deveur sel nrauticlos confidenciais dr¡raute o processo ott depositados

noutra autoridade pública" (Recommenclation of the OECD 'Council on Fighting Bicl Rigging irr

Ptrblic Procurelrrent. 20ll2. p. 8. Disponível
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er11: hftp-Zy¡y¡¿sssde¡gfua$pdrt|sdguidelinesforfightj¡gbiclrieginginp:rh[ppl!çlx-9]x9!l"hjtn. Acesso en1 29 cle

setcmtro de 2020.)

109. Decidido pela opção do orçalnento sigiloso, o ótgão deve definir como guarclará o sigilo da estimativa cle

cr.lstos realizada. Conlo a legislação brasileira, aceltadamente, não esmiuçott este pl'ocedinlento, normas itrterlras devenr

disciplirral de que forma isto será feito, estabelecendo a competência para a realização da estimativa de custos e a

responsabilidade pela gualda de seu sigilo (quando necessár'io) a cleterminado agente ou setor específico.

ll0. Por hora, não fbram estabeleciclos uormas com os parâmetros para que se aclote urïa oLl outra opção. A
clecisão compete à autoridade que, evidentemente, develá rnuniciar-se das informações sotrle o mercado do otrjeto

licitaclo, coletadas por ocasião do estuclo técnico plelinrinar.

lll. Couro norte, uos parece plausível recomeudal que a escolha recaia sol¡t'e a opção que anrplie a

competitividade e, corr.ro consequência, teuha maior apticlão pat'a a obtenção da nlelhor ptoposta.

l12. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidanlente nrotivada nos autos.

ll3. No caso, verificamos que o valor estimado ou o valor máximo aceitável pal'a a contratação já cousta do
'lbrnro cle Referência (item 17, sutritem 17.1,f1.32), não havendo qlle se cogitar no seu caráter sigiloso.

Previsão de recursos orçamentários

ll4. A declaração de clisponibilidade orçanrentária com a respectiva indicação da olassificação firnciclnal '--,
progranrática e da categoria econômica cla despesa é uma imposição legal, conforrne dispõe o artigo I 0, IX, Lei 8.429, de U
1992,e altigos 38 e 55 da Lei no 8.666, de 1993.

Il5. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a aclequação or'çamentária e financeila
parafazer face às despesas, em conformidade com as nornlas constantes dos afts. 16 e17 da Lei Complementar no I0l, de

04 de nraio cle 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

l16. Atentemos que compete ao óryão verificar', previanrente ao envio dos autos para análise do órgão cle

assessorarnento juríclico, a aplicabilidacle cla Orientação Norrnativa n" 52,'do Advogaclo-Gelal da União, a fìnl cle

dislrensalanccessidadedadeclaraçãoacercaclosalts. l6e17 daLeiCornplementarnol0l,de2000:

"As despesas orclinárias e lotineilas da adnlinistração, já ¡rlevistas no orçanrcnto e destinadas à

nranutenção das ações governanrentais pt'eexistentes, dispensanr as exigências plevistas nos

incisos I e II clo art. l6 da lei complementar no l0l, de 2000".

ll7. Enr se tlatanclo cle licitação pala Registlo de Pleços é aplicável a Orientação Nolmativa AGU n. 2012009,

nos seguintes termos: "Na licitação para registro cle Preços, a indicação da dotação orçarrrentária é exigível apenas arltes

cla assinatula do contlato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumpriu'ìer1to e pl'onlover a indicação el'n momento
anterior'à celebração clo contrato ou retirada do respectivo ternro substitutivo.

l18. No nlesuro sentido o Decreto rf 7.892, de 2013, eur seu artigo 7o, $ 2o, e o Decreto no 10.024. cle 201g. V
altigo 8o, inciso IV.

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

ll9. O art. 8o, inc. VI, do Decreto no 10.024, cle 2019 (pregão eletrônico) exige acomprovação cla legitiuridade
do pregoeiro e dos melnblos da equipe de apoio.

120. No presente caso, tal exigência foi cumpricla.

l2l . Por fìm, cabe ao órgão observar as condições irrerentes à designação do pregoeiro e urer.nbros da equipe
de apoio, conforme pt'evê o art. 16, do Decleto no 10.024, de 20 l9 (pregão eletrônico) ou art. 7o, par'ágrafo úrnico e art. l0
do Decreto no 3.555, de 2000 (pregão presencial).

Intenção de Registro de Preços

122. Nos tel'mos do art. 5o, iuciso I, do Decl'eto no 7.892, cle 20 13, cabe ao órgão gelenciaclor registlal sua
intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal.
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123. Outrossinr, confonlte art.4o, s\1o, do Decreto 7.892,'.dé 2013 (com a redação dada pelo
de 2014), o órgão poderá disperrsá-la, justificadarnente;

124. A fl.34, foi apresentada a justificativaparca dispensa da divulgação da intenção de registro de

Incunrbôncias do órgão gerenciador no registro de preçS

125. Nos incisos III do artigo 2o clo Decreto rf 7.892, de 2013, o órgão gerenciador é definido com,o o órgão
ou entidctde da adntinislração publicø Jederal respon,sável pela condução do conjtm.to de procedintenÍo,t para registt'o de
preços e gerencíamenlo da ata de registro de preços dele decoruente.

126. Por sua vez, no Capítulo III do Decleto, foranl estabelecidas as suas incunlbências:

,,C.4PITULO III
D¡IS COMPETENC]AS DO ONC,,TO GE\IENCIADOR

At'|. 5e Caberci cto órgão gerenciador a prdlicct de lodos os alos de conlrole e aclministrcrção clo

Si,stenta de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - regi,slrar sua intençäo de regislro de preços no Porlal cle Contpra,s do Got,erno.lëderal;

II - consolidar inforntctçõe,ç relativcts à e.rtintalivct individuctl e totul de consunlo, pronovendo a

adec¡ucrção clos respcclit,o,, ternto,, de referêncin ou projeto,s btisico,s encqminhado,s patu trtender

aos requisilos de padt'oni:ação e racionalì:ação;

lll - pronrover alos necesscirios à ìnstntção pt'ocessual parc a reali:ação do procedintento
lic ilatório:

il/- re¿tli:ar pesquisa de nrcrcado ¡tartr idenlificaçtio doyalor eslinado da licilaçiío e, consolidat'
os dados das pesc¡uiscrs de mercqdo reali:adas pelos órgîios e entidades participantes. inclusit,e

nas hipóleses ¡trevislcts nos {$ 2! e 3! do art.6! clesle Decrelo;

I/ - confrrntat'junlo aos. órgãos parlicipanles a sua concordäncia com o objeto a ser licitctdo,

inclu,sive quanlo aos quanlitalivos e lernto de referêncìa ou ¡trojeto basico;

l/l - rectli:ar o ¡trocedintenlo licilatorio;
VII - gerenciar a ala de registro de preços;

I4ll - condu:ir ettenluais renegociações dos preços regi,strados;

IX - aplicar, gctranticla a cutt¡tla defesa e o conlra¿lilório, as penalidades decorrentes de infi'ações

no procedintenlo licilal(¡rio; e

X - aplica4 garanlid(t a ampla defesa e o conlradilót'io, as penølidades clecon'entes do

de,scunrprintento do ¡tacluado n¿t eila de regislro de ¡treço,s ou do de,scumpr¡menlo dus obrigaçõe,s

contratuais, en relàção às suct,s próltrias contrølações.

XI - atttori:at; excepcional e justiJìcadantente, ct prorrogcrção tlo ¡tra:o preÿ¡sto no S\ 6! do atl. 22

desle Decrelo, re.s¡teitaclo o pra:o de vigêncict da ata, quando ,çolicitacla ¡telò orgão nîio
pat'l ici¡tttnle.

I ls A attt clc registt'o de preço,s, di,sponihili:ada no Porlal cle Contpras clo (]overno J'ederal,
poderá ser assinada por certi/ìcação digital,

s\ 2o O órgão gercnciador poderá .rolicitar ¿ntxílio lécnico aos orgãos pat'licipontes ¡tura execttção

das alividades previslas nos incisos Ill, II/ e Vl do caput. "

127 Nesse sentido, alénl daquelas já apo$aclas e:::_SjüIes tóp_þos, cabe-lhe,_aindg;

a) Consolidar inforrnações relativas à estinrativa indiviclual e total de consr¡nlo, prouroverrdo zr

adeqnação dos respectivos ternros de refer'ência ou projetos básicos encaminhaclos para atendet'

aos requisitos de ¡radronização e racionalização;

b) Realizar'¡resquisa de nrercado pala iclentificação do valor estirnado da licitação e, consolidal os

dados clas pesquisas de nrercaclo realizadas pelos órgãos e entidades participantes, iuclusive nas

hipóteses plevistas nos $$ 2o e 30 do alt. 6q deste Decreto; e

c) Confir'nrar junto aos órgãos participantes a sua concordância conr o olrjeto a set' licitaclo,

inclusive quanto aos quantitativos e ternro cle referênoia ou projeto básioo,
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128. Alénr disso, tarnbérn lhe compsE-exjgtlçlue o órgãgJue tenha manitèstado intet'esse em p¡lÍCip¡r-ds
regi-Ltlp-dç-p-!:cços, o làça observando as clispps-Lçoe5.-dglapítulo IV-dQ-Dggt9!9:

"CAPITULO II/
DAS COMPETENCIAS DO ONCÃO PAI?TICIPANTE

Art.6e O órgtio pat'ticipanle,set'ti responsável pela mani/'estaçîio dc inlcrc,s,se em ¡tcu'ticipar clo

t'egislt'o de pt'eços, pt'ot,itlenciando o enc¿tminltanlenlo ao orgtio get'enciadot'de stta esl¡ntLtlit,d (le

consumo, local de enlrega e, c¡uando couber, cronogrcrnta de conlratação e respeclit'trs

especifìcações ou lerno de relerência ou ¡trojelo básico, nos ternlos da ki-f:8.óþþ,*tþ2L-(k.
.ituhr¡,te-!293-, e cltt Lei n! 10.52(), de 17 tle,jlt!an!s-2!!Z adec¡uaclo uo regi.sto cle preçct.t clct

qttttl prelende Jtrer partc, dcvcndo aindct:

| - gttranlir quc os ctlos t'clalivo,s a wa inclusõo no regislt'o clc ¡trcços cste..iom J'orntuli:aclo,s e

aprot, aclos pe I tt au to ri dct tle c o m ¡te t e n t e ;

il - nraniJ'c,stctt; junto ao órgtío gercncictclor, ntediontc u utili=ação du lnlençtio cle llcgistt'o clc

Preços, sua concot'dôncia cont o objelo a ser licitado, onles do reali:trção do ptocedintento

licilcttório: e

III - lomar conhecimenlo cla ata tle regìslros cle preç'os, inclttsit,e ¿{e et,enhtai,g ctllerctções, r)ot'ü o

con'elo cuntprimento cle sucts disposições,

( ..)

,51 5! Caso o órgão gerenciador aceile a incl¿tsão de not¡os itens, o órgtío partici¡tante cletnctndante l/
elaborcu'a sua especificação ou ternto de reJ'erência ou projelo btisico, con/ot'nle o caso, e (t

¡tesc¡uisct de mercado, observado o di,sposlo tto ctrl. ó!.

S (f Ca.so o órgão gerenciador aceìte a inclustio de novu,ý localidades para enÍrega do ben ou

execução clo serviço, o órgão participante responscivel ¡tela denrantla elab.orcu'a, ressalÿttcl¿t ct

hìpótese ¡n'evisla no $ 2e, pesc¡uisu de ntercado que conlemple a vat'iação de cuslos ktcuis ou

t'egionais. "

t29 Destaqnerlos

a) Encaminhamento ao órgão gerenciador cle sua estinlativa de cotrsuuro, local de entrega e,

quando couber, cl'onogralrla de contratação e lespectivas especificações ou tel'rno de lefer'ência ou

projeto básico;

b) Atos relativos à inclusão no registro de pleços folnralizaclos e aprovaclos pela autoriclade

conrpetente;

c) Manifestação, junto ao órgão get'enciador, ¡nediante a utilização cla Irrtenção cle Registro de

Preços, sua corlcorclância conr o objeto a ser licitado, alltes da realização do plocedimento ,-

licitatório. !/

Minuta do Edital e Ancxos

130. O art.8o, inc. VII e VIII, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processo

licitatório seja instruído conl as minutas do edital, ternro de contrato ou instrunlento equivalente, e, se for o caso, urirruta

da ata cle registro de preços.

l3l. Nesse aspecto, não existe nenhun'la lessalva a se fäzer; visto qne os docunrentos essenciais constanl dos

autos.

ANALISE DAS MINUTAS

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos
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132. ltticialmente, cunrpre destacar que o órgão adotou'os:modelos elaborados nacionalmente
acloção é, itrclusive, I'econlendada pela Instlução Nonnativa no 05, do Ministério do Planejarnento,
Gestão, artigos 29 e 35:

Art.29. Devertr ser utilizados os rnoclelos de minutas padronizados de Ternlos de Referência e

Pt'ojetos Básicos da Advocacia-Geral União, observaclas as diletrizes dispostas rro Arrexo V benr

conìo os Cadernos cle l-ogística expedidos pela Secretalia de Gestão clo Ministério do

Planejamento, Desenvolvirnento e Gestão, no que conber.

$ lo Quando o órgão ou entidade não utilizar os rnodelos de que trata o caput, ou utilizá-los conl

alterações, deverá apresentar as deviclas jtrstificativas, arrexarrclo-as aos autos.

$ 2o Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Ternlo de Referência ou Projeto Básico, a quelll

caberá avaliar a pertinência de nlodificar ou não os Estndos Prelit¡inares e o Gerencianlento de

Risco, a de¡render cla ternporalidade da contratação, observado o clisposto no alt. 23.

Art.35. Devenr set'utilizados os uroclelos de rrrinutas paclronizados de atos convocatórios e

corrtlatos da Advocacia-Gelal União, obselvado o clisposto rro Arrexo VII, benr conlo os Cadernos

de Logística expedidos por esta Secretalia de Gestão clo Ministério do Planejanrento,

Desenvolvinrento e Gestão, no que corrber'.

$ l" Quando o órgão ou entidacle não r.rtilizal os nrodelos de que trata o caput, ou utilizá-los com

altelações, deverá apresental'as devidasjustificativas, anexando-as aos autos.

$ 2" No caso da contratação de prestação de serviços por nreio do sistenra de cleclencianrento,

clever'ão ser observadas as diretl'izes constarltes do iteur 3 do Anexo VII-B.

133. E¡nbora a pt'eseute contratação rrão envolva serviços, podemos identiticar na acloção das rninutas
padronizadas pela AGU unra boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição,

134. De qualquer fornra. dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cacla

objeto, o gestol t'esponsável deverá tourar as nredidas de cautela quanto a eventuais adaptações orì acl'éscilllos clue se

fizerern necessár'ios lras lninntas para a sua adequação ao caso concleto.

135. Alénr disso, ur'ì14 vez qrìe os modelos estão sujeitos a ÌÌn1 processo dinânrico, o que importa enr frequentes
aperf'eiçoanrentos e atualizações, é inrpoltante que o órgão acompanhe eventuais atualizações f-eitas pela AGU.

Termo de Referôncia

136. O ternlo cle referência é o "documento elaboraclo com lrase nos estudos técnicos preliminares" (alt,3o,

^ irtc. XI. do Decreto n" 10,024, de 2019) que contempla, alénl do detalhamento do objeto, os requisitos para participaçãor \ tto certante, seu processanrento, até final contlatação e a execução contratual.

137. Erl sua elabolação, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art.3o, inc. XI, alínea a e 14, incs.
ll, clo Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

138. No caso específico dos autos, o Termo de Referência foi anexado às fls.77l89. Apesal cle se tlat¿rl de

docunrento extremanlente técnico, cuja avaliação cabe, em Írltirna instância, ao próprio órgão assistido, ele parece conter
as plevisões necessár'ias, atende¡ldo às presclições legais pet'tinerrtes.

139 De qualquer forma, cabe a considelação abaixo:

140. No atual itenr 15 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS, fls,31i32, alterar a redação pala o atnal

nroclelo de TÌì da AGU, nos tennos seguintes:

DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

Conlete infração adnrinistrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Clontlatacia

15.

15. I

q ue:
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a) falhar na execnção clo contlato, pela inexecução, total ou pat'cial, de quaisquet das

obrigações assunt iclas na contratação;

b) ensejar o l'etarclamento da execução do objeto;

c) fi'audar na execnção do contrato;

d) conlportar-se de nroclo iniclôneo; ou

e) corneter fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou palcial do objeto deste corìtrato, a Adtrriuistt'ação pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Aclveltência por esclito, quando do não cunrplinrento de quaisquel das obrigações

contrahrais consideradas faltas leves, assinl entenclidas aquelas que não acarretarll plejuízos

significativos ¡rala o selviço coutratado;

ii) Multa:

(1) rnoratória de.,...%o (..,.. por cento) por dia de atraso irrjustificado sobre o valol da ¡rarcela

inadinrplicla, até o limite de ...... (.......) dias;

Nota explicativa: AAdministlação deve cleciclir', caso a caso, de acoldo corn o objeto, qual o prazo

limite pala a mol'a da contlatada, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil para o

órgão e enseja a rescisão do contrato. Lenrbre-se que esse rnodelo é apenas unra sugestãot ,.a

possível escalonar as multas conforr¡e os dias de atraso, pol'exernplo.

(2) cornpensatória de ......ÿo (....... poL cento) sobre o valol total cfo contrato, no caso dc ---
inexecução total do objeto; lJ
iii) Suspensão de licitar e irnpedimento cle contratar coln o órgão, entidade ou unidade

aclnlinistrativa pela qual a Adnrinistlação Pública opera e atua concretanrente, pelo lrrazo cle até

clois anos;

iv) Sarrção de im¡leclinrento cle licitar e contratal conr órgãos e entidades da União, conr o

consequente descredencianrento rìo SICAF pelo plazo de até cinco anos.

v) Declamção de inidoneiclade pala licitar ou corltratar cour a Administração Pirblica, enquanto

pelduralem os nrotivos cletelminantes da purrição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoriclacle que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que a Contratada

ressarcir a Corltratante pelos prejuízos causaclos;

15.3. A Sanção de irnpedimento de licitar e contratar prevista no subitenl "iv" tarnbérrr é

aplicável em quaisqnel das hipóteses previstas como infração adnlinistrativa neste Ternro de

Referência.

15.4. As sanções plevistas nos subitens "i", "iii", 'riv" e ((Ý" poder'ão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente corlr as de multa, descontando-a dos paganrentos a serern efetuados.

I 5.5. Também ficam sujeitas às ¡lenalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de I 993,

as empresas ou plofissionais que:

15.5.1. teuhanl sofriclo conclenação clefirritiva ¡:or ¡rlaticar, ¡ror nreio dolosos, fraucle lìscal !
no lecolhinrento cle quaisquer tributos;

15.5.2. tenham platicado atos ilícitos visando a fì'ustrar os objetivos cla licitação;

15.5.3. denronstteru não possuil idoneidacle para contratar colr a Administração enr virtucle

de atos ilícitos praticados,

I5.6. A aplicação de qualquel das penalidades plevistas lealizar-se-á enì prccesso

adrninistrativo que assegurar'á o contraclitório e a ampla clefesa à Contratada, obselvando-se o
plocedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993,e subsidiariarnente a Lei n'9,784, cle 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos cansaclos à Contlatante serão deduzidos dos

valores a serenr pagos, orl recolhiclos em favor da União, ou deduzidos cla galantia, ou airrda,

quando foL o caso, serão irrsclitos na Dívida Ativa da União e cobraclos judicialmente.

15.7.1 . Caso a Contratante detelurine, a nlulta deverá sel recolhicla rlo prazo nráxinlo de

XX (XXXX) clias, a contal da clata do recebinlento da conrnnicação enviada pela autolidade

competente.

15.8. Caso o valot da drulta não seja suflciente pala coblir os prejnízos cansaclos pela

couduta do licitante, a União ou Enticlacle poclerá cobrar o valol l'elnaÍìescente juclicialnrente,

conforme artigo 419 do Cócligo Civil.

15.9. A autoridacle competente, na aplicação clas sanções, levará enr considelação a

glavidade da conduta do infiator, o car'átet' edttcativo da pena, benr corrro o clano causado à

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1 1 2 1 001 432 20122



1710312023, 11:04 https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1 I 2 1 001 432

Aclnr i n istlação, observado o plincípíò da'þroporcional iclacle,

15.t0. Se, dulante o processo de aplicação de penalidacle, se houver inclíci

infração administlativa tipificada pela Lei no 12.846, de lo de agosto cle 2013 , conlo

adnrinistlação pública nacional ou estlangeila, cópias do processo adrlinistrativo necess a

aputação da I'esponsabilidade cla enrpresa clever'ão sel I'enretidas à autoriclade conrpetente, cour

despacho fundanrentado, pala ciência e decisão soble a eventual instauração de investigação
plelintinar ou Processo Adnlinistrativo cle Responsabilização - PAR.

15.I l. A apuração e o julgamento das clernais infrações aclministrativas não consideladas

conro ato lesivo à Administração Púrblica nacional on estrangeira nos tenììos da Lei no 12.846, de

I 
o de agosto de 2013, seguirão serl rito nolnral na unidade administrativa.

15.12. O plocessarnento do PAR não interfere no seguinrento regular dos plocessos

aclnlinistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Aclnrinistração

Pirtrlica Fecleral lesultantes de ato lesivo cor¡etido por pessoa jur'ídica, conr ou senr a participação

de agerrte público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Edital

l4l. Os lequisitos e elemeutos a serem observados na miuuta do edital são aqueles previstos rlo art. 14, inc. Ill
e lV, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art.9o do Decreto no 7.892, de 2013 (SRP) e alt.40 da Lei no

8.666, de 1 993 .

142. No que tange à nossa específica atribuição, de análise das minutas, corlfol'rÌre atestado l1o processo, o

ólgão cottsulente utilizou as pertinentes nlinutas disponibilizadas pela AGU, tolnando desnecessárias rxaiores
observações jurídicas sobre seì.r conteildo.

Da Ata de Registro de Preços

143, Os requisitos cla minuta da ata de registro de pleços estão previstos uo Decreto no 7.892, de 20 13,

clevendo estal'em confornlidacle tanrbém conl a m¡nuta do edital e do telmo de refel'ência.

144, No presente caso, verifican'ìos que a nriuuta foi juntada ao processo e atencle a tais pressupostos.

Minuta de Contrato ou Instlumcnto Substitutivo

145. No caso vertente, a autoridade assessot'acla ir'á folmalizar instrumento contratual conrpatível cont o olrjeto
da licitação.

lr46. A plesente minuta também foi lastleada em rrrinutas disponibilizadas pelaAGU, tornanclo clesnecessát'ias

rrraiores obselvações jul'ídicas sobre sen conteírdo.

CONCLUSÃO

147. . Considerando as infolnrações existentes nos autos do Processo e nos limites da análise juríclica

aplesentada, que não alcança questões relacionadas aos aspectos técnicos ou do juízo cle valor das contpetências
discriciorrárias exelciclas dularrte o procedimento, são estas as orientações jurídicas que entendetnos pertinentes e devenr

ser consideladas, pata adequação do eclital e seus allexos.

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1 1 2 1 001 432 211i.?.
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148. Enr fàce do exposto, opinanros, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o jr.rízo

de oportuniclade e conveniência do ajuste, pela possibiliclacle jurídica, erìr tese, clo prosseguimento do presente pt'ocesso,

desde que cumprido o pouto resulnidamettte elencado a seguir:

Observação sobre o Tet'mo cle Referência ($ la 0)

149. Sonrente após o acatamento da lecomeudação emitida ao longo clo palecer', ou após seu afastatnerrto, de

founa nrotivada, consoante previsão clo art. 50, VII, daLei de ProcessoAcLninistrativo (Lei c).'784,de 1999), seLir possível

dal'-se o prosseguimento do processo, l'ros seus dernais termos, sem uova manifestação da CJU.

150. Alénr disso, pol força cla lecente alteração legislativa uo tema, está a autolidade assessoracla obligada a

observar a regl'a de que "A nrotivação demoustlar'á a necessidade e a adequação da nredida imposta", nos termos do artigo
20, paráglafo irnico, clo Decreto-lei no 4.657, de 1942 - Lei de Intl'odução às Nornlas do Direito Brasileiro -, na leclação

que lhe confèriu a Lei no 13.655, de 2018.

l5l . Ressaltanros que a presente rnanif'estação se linlita à análise jur'íclica da fase iutelna clo processo

licitatório, r'econrendaudo-se, errì sua fase externa, o atendinlento integral ao Eclital e às Leis qLle regerÌ'r a matér'ia.

152. DISPENSADAAAPROVAÇÃO DO CONSUI-TOR.IURÍDICO, nos teflr]os clo {il" clo art. l0 cla Po|taria
AGU no 14, de 23 de janeilo de 2020 c/c o art. art. 21 do Regimento Interno da e-CJU/Aquisições (Poltaria e-

CJU/Aquisições no I /2020).

De São Paulo (SP) pala João Pessoa (PB), l6 de março cle 2023

ANTONIO LEVI MENDES

ADVOGADO DA UNIÃO

Ateução, a consulta ao pl'ocesso eletrônico está dispouível em https://sr.rpelsapieus.agu.gov.bl mediante o

forrreci¡rreuto do Núrrnero Único de Protocolo (NUP) 64043000567202367 e da chave de acesso 7354e924

l)ocuurento assinado eletronicanrente por ANTONIO LEVI MENDES, conr celtifìcaclo A I institucional (*.agr.r.gov.br), de

acordo corr os nor¡nativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documerrto está clisponível cour o código
1121001432 no endeleço eletrônico http://sapieus,agu,gov.br. Inf'ormações aclicionais: Siguatário (a): ANTONTO LEVI
MENDES, cour certificado Al institucional (*.agu.gov,br). Data e l-lora: 16-03-2023 l6:10. Núrnrero de Série:
5 I 3 8588009 8497 591 760 I 86 147324. Em issor: Autoriclade Certifìcaclora do SERPRO SSLv I .
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MINISTIíRIO DADEFESA
EXIíRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO On ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO
BATALH.4.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Ern atenção às ressalvas no PARECER no 0074612023/NUCJUR/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, de 16 de março de2l23,referente ao Processo SRP 0712023
que tem colno objeto a aquisição de combustíveis, foram tomadas as seguintes providências:

1.1 Não houve recomendações a serem acatadas por se tratar de pregão repetido
por ter sido declarado fracassado

Quartel em Porto Velho-RO, 24 de abnl de2023

A- Cap

Chefe Seção do 5" BEC
Equipe cle amento

WALLAS D MOITA- 1" Sgt

Equipe cle Planej arnento

VETTORAZZT _
Pregoeiro

2.Diante do expo sou de parecer pelo prosseguimento do certame licitatório

ç
RENA IRACEMA GOMES í Ten Cel

Ordenador cle Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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DIÁRIO OFICTA], DA UNIÃO.SCçãO 3

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 15/2023 . UASG 160069

Número do Contrato: 220/2009.
Ne Processo: 64447801200999.
lnexlEibilklade. Ns 71/2009. Contratante: CÉNTRO DÊ OBTENCOES DO EXERCIIO.
Contrôt¡do 20.367.629/0001-81 - HELICOPTEROS DO BRASIL S/4, Objetoi Prorro8rção do
prðzo de entreBa dos lotes 31b, 32b, 33b, 34b, 33a e 34a, do contrato ît 220/2009-
coloB/dmavex, Vigêncla: 11/04/2023 a 05lO7/2025. Valor Total Atuallzado do Contrato: RS
375.803,725,00. Dat¡ de Assinatura: \UOA/2023.

{coN4PRASNtT 4.0 - r!104/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N9 3/2023 - UASG 160069

N(imero do Conlrðto: 136/2016,
Ne Processo: n4447.020368 /2016-07,
lnex¡gibilldðde. Ne 27/2076. Cohtratante: CENTRO DE OBTENCOES DO EXERCtTO.
Contratado: 33.966.391/000I-52. ARES AEROESPACIAL E DEFESA S.4.. Objero: lnclusão de
modif¡càções técnlcas em 8 (oito) unidades do sistenla remax ainda não ontregues do
contrato 186/2016-colog/dmat, e alteração do cronograma fie¡co{inanceiro. Vlgénc¡a;
18104/2023 ã ß11212025. Valor Torôl Atuallzado do Contrato: fìS 390,350.006,69. Data de
Asslnatura: 1810412023.

(CoMPRASNET 4.0 - ß/04/2023l,,

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

1E BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

EXTRATO DE CONTRATO NP 1712023 . UASG T60482

Nç Processo: 64307.00272812022-28.

(coMPRASNET 4.O - 24/04/2023l,.

EXTRATO DE CONTRATO N! 16/2023 - UASG 160482

Ne Processo; 64307.003133/2023.71.

rsSN r.677-7069 Ne 79, quarta-feira,

EXÍRATO DE CARTA CONTNATO N9 5/2023 . UASG 160024

64270,00642012022-16

Prc8ão Ne 5,/2022.
21.860.768/0001-os

Contratante: co IV]ANDO DE FRONTEIRA
W SANTOS CHAVES. cle

Fundamento LeBali . Vitênc¡ã: 30/03/2023 a

| 30/03/2023.
R$ 34.256,90. Data

de Assinatura

17ê BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/ 619 BATALHÃO DE INFANTARIA
DE SELVA

AV|SO DE UCtrAçÃO
PREGÃO ELETRôNICO N9 9/2022 . UASG 160536

Ne Processo: 6Ã123008892202205. Obleto: Aqulslçào de ¡rìaterial do
expediente, materlal elét¡lco e eletrönlco e mater¡al de proteção e se8urança.. Totðl de
Itens Lic¡tados: 86. Edìtal: 26/0412023 das 08h00 ås 12h00 e das 14h00 às 16h00.
Endereço: Av. 25 de Agosto N.3224 - Vlla Milhar, Aeroporto Velho - Cruzelro do sul/AC ou
https://www.gov.br/comprâs/edltal/160536-5.00009-2022, Entrega das Propostðs: a parllr
de 26104/2023 às 08h00 no site ww.gov.br/conrpras. Abertura das Propostas: 0910512023
às 10h00 no slte www.Bov.b¡/çompras, lnformações Geralsi ,

WILDSON PEREIRA SANTOS
ordenador de Despesas

AVISO DE UC|TAçÃO
PREGÃO ELETRÖNICO No- 2Ol2O22 . UASG 16000Ì

Ne Processo: 6404500357L202286. Objeto: Contrâtàção de serviços de
consultorla técnlca especlålizada para d¡mensionãrnènto de realizðção de novo projeto pðra
Obra dg AÊródromo de Sânta Rosã do Purus-Aq com a f¡nâlidðde de acompanhar os
serv¡ços de planejðmento e execução do pavjmento, para dlminuir os custos corr o
transporte fluvial e d¡mlnulr o tempo de execução da ohra, sob a ¡esponsab¡lidðde do 79
8EC, conforme condições, qu¿ntidades e ex¡aônclas estabelecidas no cdiral e seus añexos.,
Total de ltens Llc¡lados: 1. Êditã|: 26/04/2023 das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h59.
Endereço: Av Nðçöes unidãs, Nc 2100, 7e 8ec Rio Brðnco/AC ou
https://wwrv,gov.br/compras/edital/160001-5-00020-202?. EntreBa das Propostasr a partlr
de 26/04/2023 às 08h00 no slte ww.Eov.br/coftprôs. Aber¡ura d¡s Propostðs: 17 105/2023
ås 11h00 no slte www.Bov.br/compras. ¡nÍormações Geraisi .

LUIZ ANTONIO RIBËIRO JUNIOR
Ordenador de 0espesas Substituto

(SIASGnet . 24 I 04 /20231 160001-00001-2023NE000001

12ê REGIÃO MILITAR

CENTRO DE Ef\4BARCAçÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

EXTRATO DE CONTRATO N9 3/2023 . UA,sG 160008

Ne Processo: 64203.004026/2022"47.
Toñada de Preços Ne 1/2022, contratanter CENTRO DE EMBARCACOES DO cOl\4.MlL,DA
AMAZONIA.
Contratado: 41.987.996/0001-58 - RODRIGUES E MENESES ENGENHÂR|A LTD^. O¡rjeÌo:
Contratação d¡ obra dé en8enharia, a fln de executàr ã obi¡ do recuper¿ção da fundação
do pavllhão da companhla de transporte, do centro de embacações do comando mllltar da
amazônia, que serå prestado nas condlções estabelecidas no projeto básico e dema¡s
documentos técnlcos..
Fundãmento LeBãl: . Vlgênch; 72/04/2023 d 12hfl2o?.3, Valor Totêli RS 190.280,12. D¡ta
de Asslnatura: 12/04/2023,

(CoMPRASNET 4.0 . 25/04/20231.

HOSPITAL DE GUARNIçÃO DE PORTO VELHO

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO N9 189/2023 . UAS6 160351

Ne Processo: 65493.004605/2019-48.
Inexiglbllidade Ne 189/2023. Conlr¿tante: I-IOSPITAL 0E GUARNICAO DE PORTO VELllO.
contrðtado: 02.s39.915/0001-10 - JUl.lEf¡\ ScHNEIDER Ci\TANI ElREtl -. Objeto: Prest¿çâo
dc serviços de reab¡lltaçâo.
Fundamento Legal: . V¡gencla: 20/04/2023 a 20/04/2028, Vðlor Totãl: RS 1.000.000,00.
Dara de Assinatura: 2O/o4/2023,

(CoMPRASNET 4,0 . 2slo4l2o23l.

EXTRATO DE INEXIGITITIDADE DE LICITAçÃO N9 189/2023 - UASG 160351

N9 Processor 64593004605201948. Objeto: Gårãntlr ôos milltares dã at¡vð, dè reserua ou
relormados, pensionrstas ê seus dependentes e Sery¡dores Clvis do Êxército Brãsileifo
(at¡vo e lnativos) e det)endcntes dlretos e ¡ndiretos ðssistência médlco hospitðlar,
ambulatorial, labo¡atorial, serviços de diagnóstico por imaEem, terap¡ã' ßeràls, terap¡ãs
especlãls c roãbilitaçåo, de forma conjunta ou separadâ por áreã de ãtuação. fotal de ltens
tlcitados: 00001. Fundðmento Lcgal: An. 25c, Caput dÐ tei ne 8.666 de 21el06/1993..
Just¡ficativa: Atender ts necessid¡des do Hospitâl dc Guarnição de Porto Velho. Dèclêrâção
dê lncx¡B¡bll¡dãde en L4/A212o23. SERGIO RICARDO LOBO tOUREIRO. Ordenador de
Despesar. Ratlflcação efi 14103/2023, oMAR ZENDIM. Conrandante da Rm, Valor Global:
R5 1,000.000,00. CNPJ CONTRATADA : 02.839.915/0001.10 JULTETA SCIINEIDER CATANI

LTDA.

lstoEc - 25/o4l2o23l 16ô351.00001-2023NEOOOOOl

ObJeto: Aquislção
31/08/2023. Valor

ô

^

olspenså Ne 3712022. Contratðnte: COMANDO/1A BRIGADA DE INFANTARìA DE sELVA,
contraràdor 07,377.008/0001.10 - AssoctAcAo DE AGRtcuLToRES FAtlltUARES

Fundamento Le8al: . VIBência: 20/03/2023 a I9JO3/2024. Valor Totalr RS 50.329,34. Data
de l\sshatura: 2Ol 031 2023.

(coMPRASNET 4.0 - 24/0412023).

168 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

COMANDO DE FRONTEIRA SOLIMÖES E 8A BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA

EXTRATO DE CARTA CONTR/ITO N9 9/2023 - UASG 160024

Ns Processo: 64270.006112212022-ß.
P.eBão Ne 3/2022. Contråtante: COÍVIANDO DE FRONTÊ|RA SOLIMOES/8 BtS.

Contrðtàdo:43,737,3581000r.04 - E B GUEDES. Objcto: Aquisição de gêneros
.ìlimentfcios.
Fundamento legal: . Vigênciar 20/02/2023 a 3l/07/2023. Valor Totalr RS 23.669,71. Data
de Assinatura: 20 10212023.

(coll1PRA5NET 4.0 - 25/0412023l,.

EXTRATO DÉ CARTA CONTRATO Ng 13/2023 - UASG 160024

Ne Processo: 6427 0,006422/2022- 13,
P.eCåo Ne 3/2022. Contratantc: COMANDO DE TRONTÉ|RA sOLIMOES/8 BtS.
Contratôdo: 43.737.358/0OOr-04 - E B GUEDES. Objeto: Aquisição de gêncros
ðlimentícios,
Fundañenro Lêgâl: . Vißénc¡å: 30103/2023 d 30/0812023. Valor Total: RS 9.778,40. 0ata de
Ass¡natura: 30/0312023.

(coMpRAsNET 4.0 . 25/04/2023],.

EXTRATO DE CARTA CONTRATO N! 10/2023 . UASG 160024

Ne Proce5so: 64270.00732412023.62.
Dispensa Np 10/2023. Contratånte: COMANDO DE FRONTEIRA SOIIMOES/8 8lS.
Contratadoi 11.755.15710001-43 - MARIA ERIVIINDA DA SILVA CHAVEZ ME. Objero: Seryiço
de manulenção e limpeza de ðr-condlclonâdo o manutençâo e reparo de bens móvêls.
Fundanìenro l.e8ãl: . vlßência: 0710312023 a 3r/7?.12023. vãlor Totãlr Rs s.140,00. Dâtâ de
Assinatura: 07 I 03/2023.

(CoMPRASNET 4.0 - 24/04/20231.

EXTRATO DE CARTA CONTRATO N9 1412023 - UASG 160024

Ne Proces5o: 64270.006420/2022-76.
Pre8ão Ne 2/2022. Conlratante: COMANDO DE FRONTEIRA SOLIMOES/8 BlS.
Contra¡ado: 21,860,768/0001.05 W SANTOS CI.{AVES. Objero: Aqutslção de gêneros
al¡mentlc¡os.
Fundamento LeB¿l: . V¡gência: OJlO4l2O23 a 03/09/2023. Valor Total: RS 18,515,30. Data
de Asslhaturã; 03/0412023,

(col\4PRASNET 4.0 . 25104/2023).

ËXTRATO DE CARTA CONTRATO N9 7212023. UASG 160024

Ne Processo: C427 0.O06495/2O22-Olt.
l)feßâo Ne 3/2022. Conrfarðnre: COMANDO DE TRONTT.IRA SOLIMOES/8 BlS.
Conrr¡t¡do: 26.20A.040|0007-17 - LOPGS COMERCIO DE PRODI.TTOS

ALIMENI ICIOS LI DA. Objeto: Aquis¡ç:lo de gêneros alimenticios.
f:r¡r1dãrÌcnlo Lêti¡l: Vißênc¡â: 30/O3/2O23 a 3VOA/2.J23. V¡lor Total: R$

15.'L82,00. Data de As5¡noturat 3O/O3/2O23.

(coMPRASNET 4.O - 2S/O4/2O23).

{w It!'d.,:uilrcnro Þoda rrr Ý,,lft"du no ond.,¿to 
'lr!¿¡[rIrù)://w!vý,h {ov,br/¡ùrùilrJJ¡Jultrnil. rrto roJ¡a. 0tlOt0llon¿(ruo1/

Dô.x¡ìrr'¡lu r1il¡ilJû dlthlhìrrrd (úhtrrnt l{l' ñù ¿.:'0(, 2 dt! l¡/@/2@1,
qùe hrilXdf 0 xú¡rsÍurilr¡ rl¡ (hnýtrs l'¡lÙlk¡r IÍ¡rll¡hr - l(lr¡rn!il.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" O7l2023

(PRO CE S S O ADMI|{I STRÄTM No 64043.00 0 567 I 2023 -27 )

ATENÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BÄTALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC, Organização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado

a Av. Rogério \ileber, 01,, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ
licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na fonna ELETRONICA,
corn critério de julgamento MAIOR DESCONTO, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de

julho de 2002, do Decreto no 10.024,de20 de setembro de2019, do Decreto n"7.746, de 05 de

junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2073, da Instrução Normativa SLII/MP
no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Nonnativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de

2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de
junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015, aplicando-se, subsidiariamente,
a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 7993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 09 de MAIO de2023
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve exDressa determinacão nara oue
a Administração Pública instaure processo com vistas à penalizacão das empresas que
pratiquem. iniustificadamente, ato ileeal tipificado no art. 7o da Lei L0.520/2002 tanto na
licitação quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e anexos)
para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ilegais. ¿ g.: não manter a proposta. deixar de envipr
documentacão exieida, fazer declaracão falsa. não assinar o contrato e etc.. sem preiuízo

âs na tea
as quais serão apuradas em regular processo administrativo.

rù



Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: maior desconto por item

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de

COMBUSTÍVEL, confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2 A licitação será dividida em itens, confonne tabela constante do Termo de Refer'ência,

facultando-se ao licitante a parlicipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGISTRO DE PRECOS ,¿

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registlo cadastral no SICAF, que pennite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua fonna eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Poftal de Compras do Govemo Federal, no sítio

www.comprasgoveÍramentais.gov.br, por rneio de certificado digital conferido pela Infi'aestrutura

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade clo licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão. \,
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nolrle,

assurre cotno firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade clo provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por, eventuais danos decorrentes de uso indevido clas

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

¡.s É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados caclastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles

se tomem desatualizados.

3.5.1 a não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no molnento da habilitação
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¡3 ¿leJ

4 DA PARTICIPAçAO NO PREGAO

4.1 Poder'ão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível corn o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastratnento

Unificado de Fomecedores - SICAF, confonne disposto no art. 9o da IN SEGES/MP no 3, de

2018.

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certifrcado digital para acesso ao Sistema.

4.2 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o

agricultor farniliar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos lirnites previstos da Lei Cornplernentar no I23, de 2006.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na forma

da legislação vigente;

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judiciahnente;

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejarn sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

4.3.6 entidades empresariais que estejarn reuniclas em consórcio;

4.3.7 Oryanizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 46 12014-TCU-Plenário).

4.4 Serâ pennitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

operacional adequado ao objeto desta licitação, corn cornpartilharnento ou rodízio das atividades

de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatodarnente

pelos cooperados, vedando-se qualquer intennediação ou subcontratação.

4.4.1 Em sendo pennitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os

beneficios previstos para as microempresas e ernpresas de pequeno porte quando elas

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 1 1.488, de 15 de junho de 2007 .

4.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "silrl" ou "não" em

calnpo próprio do'sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:



4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o c1a Lei Complernentar no 723,

cle 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus afis. 42 a

49;

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cefiame;

4,5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas procluzirá o efeito cle

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n"

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno pofte ou socieclade

cooperativa.

4.5,2 que está ciente e concorda com as condições conticlas no Edital e seus anexos;

4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação clefinidos no Eclital e que a proposta

apresentada está em confonnidade com as exigências editalícias; \J
4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceftame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

4.5.6 que a proposta foi elaborada de fonna independente, nos termos da Instrução

Nonnativa SU|VMP no 2, de 16 de seternbro de 2009.

4,5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando tlabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso

III do aft. 5o da Constituição Federal;

4.5.8 que o objeto é prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva \-/
de cargos prevista ern lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado cla Previclência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, confonne
disposto no aft. 93 da Lei no 8.213 , de 24 de julho de 1 99 1 .

4.6 
^ 

declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas ern lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio c1o sisterna, concomitantemente coln os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição clo objeto ofertaclo e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quanclo, então,

enceÍTar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.



, i.j rä' ¿tìf¡l

Fls i'1"

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

Edital,

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja algurna restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos tennos do ar1.

43, $ 1" daLCn" 723, de 2006.

5.5 Incumbirá" ao licitante acompanhar as operações no sisterna eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sisterna ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes pocierão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgarnento da proposta.

5.8 Os docunentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante rnelhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

enceffatrlento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta rnediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 valor unitário e total do itern;

6.1.2 marca;

6.1.3 fabricante; e

6,1.4 descrição detalhada do objeto, contendo as infonnações sirnilares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o rnodelo, prazo de validade ou

de garanti4 número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o
caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no



fornecimento dos bens

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegaçáo de ero, ornissão ou qualquer outro pletexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.6 Os licitantes clevem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nomlas de regência cle

contratações públicas federais, quando participarern de licitações pirblicas;

6.6.1 o descumprimento das regras supralnencionadas pela Administração pol parte dos

contratados pode ensej ar a ftscalização do Tribunal de Contas cla União e, após o devido

processo legal, gerar as segr,rintes consequências: assinatura cle prazo pal'a a adoção das

rnedidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do afi. 71, inciso IX, cla \/
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e cla empresa contratada

ao pagalnento dos prejuízos ao erário, caso verificada a oconência cle superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 Aabertura da presente licitação dar-se-á em sessão pirblica, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

1.2 O Pregoeiro verificarâ as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Tenno de Referência.

7.2.1 tarnbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 a clesclassificação será sempre ftiirdamentada e registrada no sistelrra, colrr

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 a não desclassificação da proposta não irnpede o seu.julgarnento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticarrente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

clo sistema eletrônico, sendo irnediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
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no registro

7.5.1 o lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7,7 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo rnínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirâ tanto em relação

aos lances intennediários quanto ern relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

0rlo (zero vírgula um por cento).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, cotn prorogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últirnos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.ll A prorrogação autométtica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

pronogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar- se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase cornpetitiva sem que haja a prorogação autornática pelo sistema, poderá

o pregoeilo, assessorado pela equipe.de apoio, justificadamente, adrnitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqtrele que for
recebido e registrado em prirneiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infonnados, em tempo leal, do

valor do lnenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrôuico utilizado para

divulgação



7.18 O Critério de julgarnento aclotado será o maiol desconto baseado na tabela cla Agência

Nacional cle Petróleo (ANP), conforme definido neste Edital e seus anexos.

7,19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá cofir o valor de sua proposta

7.20 Ern relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno pofte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a ver'ificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sisterna identificará em coluna própria as

micloempresas e empresas de pequeno porte parlicipantes, procedendo à comparação coll os

valores da plirneira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim coÍr.o clas demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 723, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas cle pequeno porle que se

encontrarern na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da rnelhor proposta ou melhor 1ano9
serão consideradas empatadas colr a prirneira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do itern anterior terá o dileito de encarninhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sisterna, contados após a comunicação autornática para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

rnanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as dernais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intelvalo de 5Yo (cinco por cento), na orclem cle

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'.

7,24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas cle

pequeno porte que se encontrern nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sofieio entre elas para que se identif,rque aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta. ,ÿ

7.25 Só poderá havel empate entre propostas iguais (rão seguiclas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7,26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, asseguranclo-se a preferência, sucessivamente,

ao objeto produzido:

7.26.1 no pais;

7.26.2 por empresas brasileiras;

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvirnento de tecnologia no

País;
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7.26,4 por elnpresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

para pessoa coûr deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sofieada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances ernpatados.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

7.28.1 a negociação será realizada por meio do sisterna, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.28.2 o pregoeilo solicitarâ ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
(duas) horas, envie a proposta adequada ao últirno lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementaLes, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.29 É facultado ao pregoeiro prorïogar o prazo estabelecido, a parlir de solicitação
fuirdanrentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgarnento da

proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parâgrafo
único do art. 7o e no $ 9" do art, 26 do Decreto n.' 70.02412019.

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Nonnativa RFB n. 977, de 2009.
emrazáo do dispostb no afi. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance venceclor, apresentar preço final superior ao preço

máxirno fixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
sirnbólicos, irisórios ou cle valor zero, incornpatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório

da licitação não tenha estabelecido lirnites mínimos, exceto quando se referilem a



materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizetn diligências para aferir a exequibilidade e

a legaliclade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que funclarnentam a

suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a rcalizaçáo de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser leiniciada mecliante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorência será

registrada em ata;

8.6 O Pregoeilo poderá convocar o licitante para enviar documento digital cornplementa¡ por

rneio de funcionalidade disponível no sistetna, no prazo de 02 (duas) horas, sob petia de não

aceitação daproposta Ú
8.6.1 É facultado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido, a pafiir de solicitação

fundarnentada feita no chat pelo licitante, antes de finclo o prazo.

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacaût-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, tnodelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pefiinentes, a exernplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encarninhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Plegoeiro, setn prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.1 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifìcação.

8.8 Havendo necessiclade, o Pregoeiro suspenderâ a sessão, infonnando no "chat" a nova data e

lrorário para asua continuidade. I

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o firn de negociar a obtenção de rnelhor pl'eço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificaçáo, pelo sisterna, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 daLC no 123, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11 Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veriftcará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.



9 DA HABILITAÇAO

9.1 Corno condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirnento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que irnpeça a parlicipação

no ceftame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pela

Control adoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov. brlcei s) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de hnprobidade Administrativa,
rnantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj jus.br/improbidade_adrn/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Adrninistrativos
- CADICON, rrantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b","c" e o'd" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https ://certido es apf. apps.tcu. gov.brl)

9,1,2 A consulta aos cadastros será realizada em noÍìe da empresa licitante e tarnbérn

de seu sócio rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429,.de 7992, que prevê,

dentre as sanções irnpostas ao responsável pela prâtica cle ato de irnplobidade
administrativa, a proibição de contratar coÍr o Poder Pirblico, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja sócio rnajoritário.

9.1.2.1 caso conste na Consulta cle Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências hnpeditivas Indiretas, o gestor cliligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.

9.1.2.2 a tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecirnento sirnilares, dentre outros.

2.I.2.3 o licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3 constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.4 no caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

oconência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Cornplementar n" 123, cle

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes ser'á velificada por'

meio do SICAR nos docurnentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitaçáo técnica,
confonne o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.



9.2.1 o interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçáo do sistema, deverá atencler às conclições

exigiclas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.2.2 é dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes clo SICAIì

para que estejarr vigentes na data da aberlura da sessão pública, ou encaminhar, etn

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação aÍvalizada.

9.2.3 o descumprimento do subitem acima irnplicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Plegoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), confonne art. 43, $3o, cio Decreto

10.024, de2019.

9.3 Havendo a necessidacle de envio de documentos de liabilitação complementares, necessár'ios Ç
confinnação daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante será convocaclo a

encaminhá-los, ern fonnato digital, via sistema, no ptazo de 02 (cluas) horas, sob pena de

inabilitação.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver clirvida ert relação à
integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF cliferentes, salvo

aqueles legahnente pennitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar err nome da maîiz, e se o

licitante for a fìlial, todos os documentos deverão estar erl norne da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própri a nalureza, comprovadarnente, forem emitidos somente em nome da

matrtz. \/
9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante malriz e filial corn diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centr alização do reco lhimento des s as co ntribui çõ es.

9.7 Ressalvado o disposto no iterr 5.3, os licitantes cleverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

docunentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8 Habilitação jurídica:

9.8.1 no caso de empresário indiviclual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Cornercial da respectiva sede;

9.8,2 em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
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de Microernpreendedor hrdividual - CCMEI, cuja aceitaçáo fr,carâ condici
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br;

9.8.3 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

lirnitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

legistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docunento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a rnatriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

9.8.5 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registlo Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adrninistradores;

9.8.6 decreto de autorizaçáq eÍr se tratando de sociedade ernpresária estrangeira em

fuircionamento no País;

9.8.7 no caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos tennos do ar1. 4o, $2" do Decreto n. 7.775,
de2012.

9.8.8 no caso de produtor rural: rnatrícula no Cadastro Específ,rco clo INSS - CEI, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos tennos da Instrução

Nonnativa RFB n. 977, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.8.9 no caso de exercício de atividade de distribuição de combustíveis: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, conforme o arligo
3o da resolução no 58, de 1711012014 daAgência Nacional do Petróleo -ANP.

9.8.10 para o exercício de atividade de fornecimento de combustível, classi(tcada coÍro
potencialrnente poluidora ou utilizadora de recursos arnbientais, confonne Anexo I da

Instrução Nonnativa IBAMA no 06, de 15103/2013: Comprovante de Registro no
Cadastlo Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Arnbientais, acornpanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido,
nos tennos do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e da Instrução Nonnativa
IBAMA n" 06, de 15103/2013, e legislação conelata.

9.8.10.1 a apresentação do Cerlificado de Regularidade será dispensada, caso o

Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA,
imprimindo-o e anexando-o ao processo.

9.8.11 no caso cle sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social ern vigor', com



a ata da assembleia que o aprovou, deviclamente arquivado na Jrmta Cornercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva secle, bem como o registro

de que trata o aft.107 da Lei nn 5,764, de l97L

9,8,12 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

9.9 Regulariclacle fiscal e trabalhista

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jur'ídicas ou no Cadastro cle

Pessoas Físicas, confonne o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral cla Fazenda Nacional (PGFN), referente a toclos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas aclministraclos, inclusive

aqueles lelativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de

0211012014, do Secletário da Receita Fedelal do Brasil e da Procuradora-Geral cla

Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidacle corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

9.g.4 prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a justiça do tlabalho,

mediante a apresentação de cerlidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n" 5.452, de 1" de rnaio de 1943;

9.9.5 prova de inscrição no cadastro cle contribuintes estadual, relativo ao dornicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratnal;

9.9.6 prova de regularidade corn aFazenda Estadual do clomicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata orJ concoffe;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionaclos ao

objeto licitatório, deverá comprovaÍ tal condição rnediante declaração da Fazenda

Estadual do seu dornicílio ou sede, ou outra equivalente, na fonna da lei,

9..10. Qualificação Econômico-Financeira

9.9.8 certidão negativa de falência expedida pelo clistribuiclor da sede da pessoa

jurídica;

9.9.9 balanço patrirnonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na fonna da lei, que coÍlprovem a boa situação financeita da

\,
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empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, po

atualizados por índices oficiais quando encerrado há rnais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

9.g.g.l no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pofie, a apresentação

de balanço patrirnonial do último exercício financeiro. (Art. 3" do Decreto no 8.538, de

2015);

9.9.9.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrirnonial e demonstrações contábeis referentes ao período

de existência da sociedacle;

9.9.9.3 é admissível o balanço intennediário, se decorer de lei ou contrato

social/estatuto social.

9.9.9.4 caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da últirna auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764,

de 7971, oude uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador;

9.9.10 a comprovação da situação financeira da ernpresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente
(LC), superiores a I ( urn) resultantes da aplicação das formulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

LC': Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.9.IL as empresas que apresentarern resultado inferior ou igual a 1 (urn) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC),
deverão colnprovar, considerados os riscos para a Adrninistração, e, a critério da

autoridade competente, o capital rnínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5Yo (cinccr

por cento) do Ýalor estirnado da contratação ou clo item pertinente.

9.10 QualificaçãoTécnica

9.10.1 os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nolne da matriz ou

da filial da empresa licitante

9.10.2 comprovação de aptidão para o fomecimento de bens ern características,

quantidades e prazos cornpatíveis colr o objeto desta licitação, ou coln o item pertinente,

por meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito pirblico



ou privado

9.10,2,1 para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestaclos deverão clizer

lespeito a contratos executaclos colr as seguintes características mínimas:

9.10,2.1,1 comprovação da existência de compromisso público ou

particular de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas

que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que cleverá

possuir amplos poderes para representar os consorciadas no

procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar
quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive

receber notificação, intimação e citação;

9.10,2.1.2 Comprovação de execução total de fornecimento de

objeto compatível com o pretendido em quahtitativo
correspondente a, pelo menosr 5 o/o (Cinco por cento) do estimado 

-neste certame.

9,1,0,2.1.3 para fins da comprovação do quantitativo mínimo

exigido no item 10.10.1.1.2 poderá ser utilizado o somatório de 02

(dois) ou mais atestados de capacidade, executados

concomitantemente.

9.11 Ern relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte clocumentação

codrplernentar:

9.11.1 a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

Òontratação e que executalão o contrato, cont as respectivas atas cle inscrição e a

comprovação de que estão dorniciliados na localiclacle da sede da cooperativa, respeitado

o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 2l , inciso I e 42, $ $2" a 6n da Lei n. 5 .7 64 de 197 l;

g.t1.2 a declarcção de regularidade de situação do contribuinte indiviclual - DRSCI, para \/
cacla urn clos cooperados inclicados;

9.11.3 a comprovação do capital social proporcional ao nútmero de cooperaclos

necessários à prestação do serviço;

9.11.4 a registro previsto na Lei n.5.764171, art.107;

9.11.5 a comprovação de integração das respectivas quotas-parles por parte clos

cooperados que executarão o contrato; e

g.Ll.6 os seguintes documentos para a comprovação da legularidade jurídica cla

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social corn a ata da assembleia que o

aprovou; c) regirnento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ala da assembleia;

d) editais de convocação das três últirnas assembleias gerais extraordinárias; e) três



registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias sou
nas reuniões seccionais; e Ð ata da sessão que os cooperados autorizaratrt a cooperativa a

contratar o objeto da licitação;

9.11.7 a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art, 712

da Lei n. 5.164171 ou ulna declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 723, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaclual.

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade frscal e trabalhista não irnpede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
urna vez que atenda a todas as demais exigências do eclital.

9.13.1 a declaração do vencedor acontecerá no rnornento irnediatarnente posterior à fase

de habilitação.

9.14 Caso a proposta rnais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e ulra vez constatada a existência de algurna restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convo cada para, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
aplesentação de justifrcativa.

9.15 A não-regularizaçáo frscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretaút a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação clos licitantes rernanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou socieclade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será conceclido o meslno prazo para
regtlarizaçáo.

9.16 Havendo necessidade de analisar urinuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, infonnando no o'chat" a nova data e horário pai'a acontinuidacle da mesma.

9.17 Será inabilitado o licitante que não colrprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em. desacordo collì o estabeleciclo neste

Edital.

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havenclo

inabilitação , haverâ nova verificação, pelo sistem a, da eventual oconência do empate.ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nn 123, cle 2006, seguindo-se a disciplina antes estabeleoida

para aceita.ção da proposta subsequente.



9,19 O licitante provisoriarnente vencedor em um itetn, que estiver concorrendo em outro item,

ficarâ obrigaclo a coÍtlprovar os requisitos de habilitação cumulativatnente, isto é, somanclo as

exigências do item efit que. venceu às do itern ern que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

g.l9.l não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos cle habilitação, a

inabilitação recairâ sobre o(s) itern(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitatite será

cleclarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declaraclo vencedor deverá ser encatninhada no prazo cle 02

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e cleverá: O
10.1.1 ser redigida ern língua poftuguesa, datilografada ou digitada, eln utna via, setn

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada, e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante venceclor,

para fins de pagarnènto.

l0.Z ' A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consicleração no

deconer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais co111o Ítarca, moclelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos err moeda corrente nacional, o valor unitário em-

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93). \/

10.3.1 oconendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

prirneiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valoles expressos pol'

extenso, prevalecerão estes últirnos.

10.4 A oferla deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, setn

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgarnento a mais cle um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considelada

aquela que não conesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta c1e

outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
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complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e deconida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada coÍro microernpresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

firotivos, em campo próprio do sistema.

ll.2 Havendo quem se manif'este, caberâ ao Pregoeiro verificar a ternpestividade e a existência

de rnotivação da intenção de recoffer, para decidir se adrnite ou não o recurso,

fuudamentadamente.

lLz.l Nesse rnomento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de adrnissibilidade do recurso.

L1.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11,2.3 Utnavez admitidoorecurso,orecorrenteteút,apartil. deentão, oprazo detrês
dias para apresentar as razões, pelo sisterna eletrônico, ficando os dernais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tarnbérn pelo sistema

eletrônico, ert outros três dias, que começarão a contar do ténnino do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista irnediata dos elernentos inclispensáveis à clefesa

de seus interesses.

11.3 O acolhirnento do recurso invalida tão sornente os atos insusoetíveis de aproveitamento.

11,4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reabefta:

12.1,7 nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou ern que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependarn.

12.1.2 quando houver erro na aceitaçáo do preço rnelhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não cornprovar areg,iarização fisoal e trabalhista, nos termos do art.43, $1" da LC no

I2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedirnentos irnediatarnente posteriores

ao enceffaÍrento da etapa de lances.
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12,2 Todos os licitantes remanescentes clevelão ser convocados para acompanhar a sessão

reabefta.

12,2,1 a convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acolclo

com a fase do procedimento licitatório.

IZ.Z.Z a convocação feita por e-rnail dar-se-á cle acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DAADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1 O objeto da licitação ser'á adjudicado ao licitante declaraclo vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão clos

recursos apresentados.

13,2 Após a fase recursal, constatacla a reprlaridade dos atos praticaclos, a autoridado-.

cornpetente homologará o procedimento licitatório. lJ

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente

contratação.

16 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

t6.t Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo cle 08 (oito) dias,

contados a partir dadata de sua convocação,para assinar aAta cle Registro de Preços, cujo prazo

de validade enconha-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem plejuízo das_

sanções previstas neste Edital. Ü

16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Adrninistração poderá encaminhâ-La para assinatura,

mediante correspondência postal corr aviso de recebimento (AR).ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da clata de seu recebirnento.

16.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata cle Registlo de Pleços

poderá sel prorrogado urna única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

veneedör(s), clurante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

L6,4 Serão fonnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro cle

todos os itens constantes no Termo de Referência, cotn a indicação do licitante vencedor', a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registraclos e clemais conclições.
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16.4.1 Será ilcluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de pleferência,

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei no 8.666, de 1993;

17 DO TERMO DE CONTR{TO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

l7.l Após a homologação da licitação, em sendo realízada a contratação, será finnado Tenno de

Contrato ou ernitido instrumento equivalente.

t1.Z O adjudicat Írio terâ o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação , pata assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confonne o

caso (Nota de EmpenholCarla Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sern prejuízo das sanções previstas neste Edital.

l7.Z.l Alternativarnente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do Tenno de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adrninistração

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante

comespondência postal com aviso de recebirnento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar dadata de seu recebimento.

li,Z.Z O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorogado, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adrninistração.

l: .3 O Aceite da Nota de Ernpenho ou do instrurnento equivalente, emitida à ernplesa

adjudicada, irnplica no reconhecimento de que:

l7.g.l referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nn 8.666, de 1993;

. L7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no eclital e seus

17,3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas plevistas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos tlos

arligos 79 e 80 da mesma Lei.

1i.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses promogável conforme previsão

no instrulmento cotfratual ou no tenno de referência,

l7.s previamente à co¡tratação a Adlninistra çáo realizará consulta ao SICAF para identificar

possível suspensão temporária de parlicipação em licitação, no âllbito do órgão ou enticlacle,

pr-oibição de contratal. colrr o Poder Pirblico, bem como ocorências impeditivas indireta-q,

observado o clisposto no art. 29, da Instrução Notmativa nq 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos

do art. 6o, III, da Lei no 10.522, de 19 cle julho de 2002, consulta prévia ao CADIN'

^
anexos;

Fls No
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17.5.1 nos casos em que houver necessiclade cle assinatura do instrumento de contrato, e

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

77,5.2 na hipótese de inegularidade do registro no SICAF, o contrataclo deverá
rcgs,larizar a sua situação perante o caclastro no prazo cie até 05 (cinco) dias irteis, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6 Na assinatura do contrato ou daata de registro de preços, será exigida a corrprovação clas

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser rnantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não cornprovil as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registlo de pleços, a

Adnrinistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das dernais cominações legais cabíveis f-.
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeit ada a ordem de classifica çai, puru,.O;; y
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido gelal do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

le :DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALTZAÇLO

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscal ização estão previstos no
'fenno de Referência.

20 DAS OBRIGAÇOES nACONTRATANTE E DACONTRATADA

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tenno cle

Referência

21 DO PAGAMENTO
9

2t.l
Edital

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Tenno de Referência, anexo a este

2l.l.l é admitida a cessão de crédito decorente cla contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este
Edital.

22, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. :

22.7 Comete infração administrativa,
licitante/adjudicatário que:

nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

22.1.1 não assinar o tenno de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,



I

rl,

quando convocado dentro doprazo de validade daproposta;

22.1.2 não assinar a ata deregistro de preços, quando cabível;

22.1.3 apresentar documentação falsa;

22,L4 deixar de entregar os documentos exigidos no certarne;

22.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1,6 não mantiver a proposta;

22.1.7 cometer fi'aude fiscal;

22.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

22,2 As sanções do item acima tambérn se aplicarn aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumiclo

injustificadarnente.

22.3 Considera-se compoftamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer mornento da licitação, rnesmo após o encerratnento da fase de lances.

22.4 O licitante/adjudicatário que corneter qualquer clas infrações discriminadas nos subitens

anteriores ftcarâ sujeito, sern prejuízo da responsabilidade civil e crirninal, às seguintes sanções:

22,4,1 advertência por faltas leves, assim entendidas collto aquelas que não acanetarern

prejuízos significativos ao objeto da contratação; :

22.4.2 multa de I}Yo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) iterr(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

22.4.3 suspensão de licitar e impedirnento de contratar corn o órgão, entidade ou unidade
adrninistrativa pela qual a Aclministração Púbiica opera e atua concretamente, pelo prazo

de até dois anos;

22.4.4 irnpedirnento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4,4,1 a Sanção de irnpedimento cle licitar e contratar prevista neste subitern também

é aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste

Edital

22.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou corfratar com a Adrninistração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

o Bc'
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a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos cattsados;

22.6 A penalidade de rnulta pode ser aplicada cumulativamente corn as dernais sanções

ZZ.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática cle

infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1o de agosto de2073, coll1o ato lesivo à

adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da emplesa dever'ão sel remeticlas à autoridacle cornpetentc, cot'tt

clespacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

prelirninar ou Processo Adrninistrativo de Responsabilização - PAR.

ZZ,8 A apuração e o julgarnento clas demais infrações adrninistrativas não consideradas colno

ato lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos tennos cla Lei no 12.846, de 1" cle

agosto cle 2013, seguirão seu rito normal na unidacle acüninistrativa.

22,g O processarnento do PAR não interfere no seguimento regulal dos pro..rroS/
adrninistrativos específ,rcos para apvração da ocorrência de clanos e prejuízos à Adrninistração

Pirblica Federal resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurídica, com ou sem a pär'ticipação

c1e agente público.

ZZ.l0 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos pela concluta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor refiranescente judicialmente, confonne artigo

419 clo Cócligo Civil.

2Z.ll A aplicação de qualquer das penalidades plevistas realizar-se-á ern processo acLninistrativo

que assegurarâ o contraclitório e a ampla defesa ao licitante/adjuclicatário, observando-se o

procedimento plevisto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.

ZZ.l2 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a graviclacle cla

conduta clo infrator, o cartúer educativo da pena, bem como o clano causaclo à Aclministração.-

observado o princípio daproporcionalidade. I

22.13 As penalidades serão obrigatoriarnente registradas no SICAF

22,14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

23 DA FORMAçÃO UO CADASTRO DE RESERVA

23.1 Após o encenatnento da etapa competitiva, os licitantes poclerão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classifrcado.

23,2 A apresentação de novas propostas na fonna cleste item não prejudicarâ o resultado clo

certarne em relação ao licitante melhor classificado.

23.3 Havendo ufit ou rnais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do



licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da ú1tima proposta ual

apresentada durante a fase cornpetitiva

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e sornente será utilizada acaso o rnelhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2I do Decreto n' 7 .8921213.

24 DAIMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada p ara a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá irnpugnal este Edital.

24.2 A impugnação poderá ser realizada por fonna eletrônica, pelo e¡nail

salc5bec@gurail.corn, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Webel, 01,

Baino Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e Contlatos

(sALC).

24.3 Caberá ao Plegoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da irnpugnação.

24.4 Acolhida a irnpugnação, será definida e publicada nova data para arealizaçáo do ceftame

24.5 Os pedidos de esclarecimentos refelentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à datadesignada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da datade recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respotlsáveis

pela elaboração do edital e dos anexos.

24J As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

cettarne.

24,7.1 A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculatão os

participantes e a adrninistração.

2s DAS DTSPOSIÇÕES CBnATS

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-âAtano sistema eletrônico.

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a

realização do certame na data rnarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

clia útil subsequente, no mesrto horário anterionnente estabelecido, desde que não haja



comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obselvarão o

horário de Brasília - DF.

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poder'á sanar enos ou falhas que

não alterern a substância das propostas, dos documentos e sua validacle jurídica, mediante

clespacho funclamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes valiclade e cficácia
para fìns de habilitação e classificação.

25.5 A hornologação do resultado desta iicitação não irnplicará direito à contratação.

25.6 As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da arnpliação

cla disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adrninistração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
g

25J Os licitantes assumeilì todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adrninistração não será, ern nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado clo processo licitatório.

25.8 Na contagem dos prazos estabeleciclos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia clo

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencefir os prazos em dias cle expecliente ua

Adrninistração.

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não irnportará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

25.10 Em caso cle divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

I
25.1.1 O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
www.cornprasgovemamentais.gov.br, e tambérn poderão ser lidos e/ou obtidos no endeleço Av.

I{ogério Weber, 0I, Ilairro Militar, Porto Velho - iìO, CEP 76804-ó04 (setol de licitações), nos

dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das 13:30h as 17:00h, de segunda e quinta feira, e na

sexta-feira das 08:00h as 12:00h, mesmo endereço e período no qual os autos clo processo

adrninistrativo pennanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1ANEXO I - Tenno de Referência;

25.12.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços;

25.12.3 ANEXO III - Minuta de Tenno de Contrato;



25.12.4 ANEXO IV - Carta deApresentaçáo cla Proposta de Preços; e

25.12.5 ANEXO V - Nota explicativa.

Município de Porto Velho, RO de 24 de abril de 2023.

¿(
RENAT'O IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÄO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO I. TERMO DE
REFEREI{CIA
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃO DE ENGENHÄRIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ANEXO I
TERMo DE RnFnnÊxcn

n PREcÃo nr,arnôNlco sRP N" r6rzozz

(pRocES s o ADMrNrsrRATrvo N" 64043.00 0s67 I 2023-67 )

I DO OBJETO

1.1 Aquisição de Combustíveis, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento

LANCE
lañnvro

o//o

0,1

,
Lo
=.Õ,l)

a

tll
E

Â

4

N

QTDE TOTAL

380.400,00

190.500,001,00

VALOR DE
nBrrnÊirtcr¡.

,001

VALOR
uNrrÁnro
(R$) ANP

6,34

6,3530.000

9TD
MAXIMA

60.000

QTDE
prÍñr
MA

s.000

5.000

Litro

Litro

T.iND

Oleo Diesel S-10, conforme nonnas regulamentadas
pela ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério
Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO.

DESCRTÇAO

OLEO DESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em
óleo forma líquido amarelado viscoso, límpido, pouco
volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme noÍnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO.

46 1 548

CATMAT

4779t5

ITEM

1

2



LANCE
MÍNtrVIO

o//o

0,1

0,1

0,1

240.000,00

1.616.700,00

2.92I.000,00

5.348.600,00

QTDE TOTAL

1,00

VALOR DE
REFERÊNCIA

I ,00

1 ,00

VALOR
TJNITÁRIO

(R$) ANP

6,00

6,34

6,35

QTD
MÁ)mWÄ

40.000

255.000

460.000

QTDE
MÍNI
MA

5.000

5.000

5.000

I]ND

Litro

Litro

Litro

DESCRTçÃO

GASOLINA COMUM, conforme nonnas regúlamentadas
pela ANP. Local de entrega: 5" BEC, Av Rogério 'Weber, 

no

0l Bairro militar. Porto Velho-RO.
OLEO DIESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo
forrna líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil,
430.000cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme nonnas regulamentadas pela ANP. Local
de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós
2299-2211, Setor "3" em Jaru/RO

Oleo Diesel S-10, conforme nonnas regulamentadas pela
ANP. Local de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua
Taoaiós 2299-2211- Setor "3" em Jaru/RO

CATMAT

461506

477915

461548

ITEM

J

4

5

VAIOR TOTAL ETIMADO

1.2 O prazo de vigência do termo de contrato será de 12 (d,oze) meses com início na data de sua assinatura e enceffado após recebimento objeto
verificação da conformidade e pagamento, prorogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

1.3 O valor a ser pago pelo litro do combustível será o valor da média de preço da tabela de combustíveis semanal divulgada pela Agência Nacional de
Petróleo (ANP), referente ao município de Porto velho-RO, no dia do pedido ao fornecedor, aplicando a este o percentual de desconto ofertado neste

certame.

1.4 Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverá acostar ao pedido uma cópia do "print" da tabela de preços da ANP
semanal) referente à cidade de Porto Velho-RO, realizadano dia do pedido.

1.5 O critério de julgamento de maior desconto baseado na tabela da ANP foi escolhido com o objetivo de evitar repactuações contratuais, uma vez que

existem oscilações frequentes no preço do combustível, evitando desta forma, a abertura de diversos processos licitatórios com o mesmo objeto.

1.6 Somente poderão ser adjudicadas empresas que possuírem a Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis

Líquidos da Pessoa Jurídica, conforme Resolução ANP no 58, de 17 de outubrc de 2074 - D.O.U de 2/ ll/ 2014.

1.7 Não poderão ser fomecidos combustíveis estocado há mais de um mês na distribuidora.

{(
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1.8 Os itens não serão parcelados em LOTES, e serão rejeitadas as propostas que

ofeftarem quantitativos inferiores ao quantitativo total estimado de cada item ou grupo
previsto no Tenno de Referência, pois haverá ptejvizo para o conjunto ou o complexo do

objeto do presente certame, pelos motivos a seguir elencados:

1.9 Entende-se por'olote" a subdivisão (parcelarnento) do quantitativo estimado de cada

item entre distintos licitantes.

1.10 Sob o prisrna administlativo, corn base no princípio da eficiência, a vedação aos lotes

possibilita uma melhor eficiência, por parte desta Organizaçáo Militar, na aquisição, estoque,

contlole e emprego do combustível, não onerando sobremaneira a Adrninistração.

1.11 Tomando colno base o inciso I e II do art. 10 do decreto no 8.8538 de 2015, não serão

t'eservadas cotas de até vinte e cinco por cento e nern dada a exclusividade de parlicipação
para item cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais) para microempresas e empresas

de pequeno porte, pois não há o rnínimo de três fomecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas na cidade de Porto Velho - RO e

região, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no Tenno de referência. Mesmo
havendo microempresas ou ernpresas de pequeno porte sediadas na cidade de Porto Velho -

RO e região o tratamento diferenciado e sirnplificado para as referidas elrpresas não seria

vantajoso para a adrninistração pública, pois representaria prejuízo ao conjunto ou ao

complexo do objeto a ser contratado, devido à falta de capacidade técnica, operacional,
logística para atender o volume referenciado neste Tenno Referência.

l,l2 A existência de preços registrados não obriga a Adrninistração a finnar as contratações

que deles poderão advir, facultando-se arcalização de licitação específrca para a contratação

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento err
igualdade de condições.

1.13 Os materiais objeto da aquisição estão dentro da padronizaçáo seguida pelo órgão,

confonne especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catátlogo

Unificado de Materiais - CATMAT do SIASG.

l,l4 Havendo qualquer divergência entre a descrição do CATMAT e a contida neste Termo
de referência, prevalecerá a deste últirno.

1.15 Não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha somente a expressão

"de acordo coln o edital" ou expressão sernelhante a esta, bem como qualquer especificação

que não pennita a clara identificação das características do Objeto ofertado.

1.16 Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação do material, estes serão

utilizados corno instrumento para rejeição da proposta referente ao item ou grupo,

l.l7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, neln mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto

nas condições autorizadas no Tenno de Referência ou na minuta de contrato.

1.18 Os produtos ofertados devem respeitar as diretrizes da ANVISA, ABNT, IBAMA,



INMETRO e demais nonnas infralegais regulamentadoras da atividade econômica, caso

existentes.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2,1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se ponnenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 A descrição da solução como urn todo, encontra-se ponnenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Trata-se de aquisição de bern cofiruln, a ser contratada mediante licitação, na

rnodalidade pregão, em sua forma eletrônica.

s cRrrÉnros DE SUSTENTABILIDADE \'/
5.1 O critério motivador sustentável para o Diesel S-10, por ser ufir pl'ocesso de refino

diferente, o que eleva seu nível de cetano. Enquanto o Diesel 5-500/1800 tem cetano de 42, o

Diesel S-50 apresenta46 e o S-10 tem cetano de 48. Isso rnelhora a qualidade da ignição,

principahnente a parlida a frio e o desempenho do veículo. Diesel S-10 por ser mais solvente

que o Diesel comum (5-500/1800), isso significa que ele possui mais hidrogênio, e assim um

comportamento ligeiramente mais solvente de sujeiras. Consequentemente trazendo um

beneficio para o meio ambiente.

5.2 Os produtos sornente poderão ser transportados por empresas ou veículos que possuam

a Autorização Arnbiental para Transporte de Produtos, confonne a Instrução Nonnativa

IBAMA no 05, de 9 de rnaio de 2012 (IN 0512012), e suas atualizações.

5.3 Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acirna da

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais cotlto

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibrornados ÿ
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) e de cloro elementar (ECF).

5,4 Nos tennos do Decreto no 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA no 26J, de

1411112000, é vedada a oferta de produto ou equiparnento que contenha ou faça uso de

qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo

Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos

essenciais pennitidos pelo Protocolo de Montreal, confonne arligo 1", parâgrafo único, do

Decreto n" 2.783, de 1998, e artigo 4o da Resolução CONAMA n" 267, de 1411112000.

5.5 Deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento cie Resíduos sólidos -
PGRS, constantes no site wwv/.comprasgovernamentais.gov.br, obedecenclo tambérn a

Política Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe sobre seus princípios, objetivos e

instrumentos, bern como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de

resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradotes e clo pocler

pirblico e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n" 12.305 de 02108/2010).

5.6 Os resíduos deverão ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao
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meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, conforme as nonnas da Associação

Nonnas Técnicas - ABNT li\{BR 7.500.

5.7 O armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública e

do rneio ambiente seguirão as nonnas frxadas pela associação Brasileira de Nonnas Técnicas
_ ABNT/NBR 12235.

5.8 Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos, sob condições

de higiene e segurança, serão seguidos de acordo coln as normas da ABNT - NBR 12810.

Além disso, os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores transportadores

de resíduos deverão atender as norrnas da NBR 14652.

5.9 As estações para transferência de resíduos devem estar licenciadas pelo órgão

arnbiental competente e rnanter as características originais de acondicionamento, sendo

vedada a abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma embalagerr para outra.

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO UO OBJETO

6.1 O prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias, contados a partir do recebirnento da

requisição, sendo esta após a emissão da Nota de Empenho. O objeto será requisitado de

fonna palcelada, para rnelhor planejarnento no transporte as requisições serão confeccionadas
ern múltiplos de 5.000 litros e não inferior a quantidade rnínirna 5.000 (cinco rnil) litros.

6.2 O local da entrega dos itens de 7, 2, 3, bens Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S 10 e

Gasolina Cornurn, deverá ser na Sede do 5o BEC, localizado à Avenida Rogério Weber no 1,

Baino Militar em porto Velho/RO, dos itens 4 e 5, deverá ser no Destacamento Jaru,

localizado à Rua Tapajós 2299-2211 - Setor "3" em Jaru/RO e da Gasolina Comum.

6.3 As entregas poderão ocoffer de segunda a sexta, no horário das 07h30min às

11h30min e das 13h30min às 17h00min.

6.4 Os bens serão recebidos provisoriarnente no ptazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua confonnidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.

6.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

6.6 Os bens serão recebidos definitivarnente no prazo de 08 (oito) dias, contados do

recebirnento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.6.L Na hipótese de a verificação a que se refere o subitern anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6,7 O recebimento provisório ou defrnitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.



6.8 O prazo mínimo de validade do objeto na data da entrega não poder'á ser inferior à 2/3

(dois terço) do prazo total recomendado pelo fabricante, sob pena do mesmo não ser recebido.

7 OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE.

7,1 São obrigações da Contratante:

7.1.1, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos

7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confonnidade dos bens

recebidos provisoriarnente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para frns de aceitação e recebimento defuritivo.

7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparacio

ou corrigido.

7.1.4 Acornpanhar e fiscal izar o cumprimento das obrigações da Contratada, v
através de comissão/servidor especi almente desi gnado ;

7,1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecitnento

do objeto, no prazo e forma estabeleciclos no Edital e seus anexos.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer comprornissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

8.L A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo colno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda.

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto elr perfeitas condições, conforme \,
especificações, prazo e local constantes no Tenno de Referência e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedênci a e prazo de garantia ou validacle.

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

coÍr os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078,

de 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixaclo neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que irnpossibilitern o cumplimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em cornpatibilidade com. as

obrigações assurnidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
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licitação.

8.1.6 Indicar preposto para representáyla durante a execução do contrato

8.1.7 Promover a destinação final arnbientalmente adequada, sempre que a

legislação assirn o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8,2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, a ernpresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comproveÍr
a regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT, conforme alínea "c" do itern 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 512017;

9 DA SUBCONTRATAÇÃO

9,1 Não será adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada corn/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos ná licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Adrninistração à continuidade do contrato

11 DO CONTROLE E FTSCALqZ^ÇAODA EXECUÇÃO

11.1 Nos tennos do aft. 67 Lei no 8.666, de 7993, será designado representante para

acompanhar e ftscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todaS as ocorrências

relacionadas corn a execução e detenninando o que for necessário àregúanzação de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1 O recebirnento de material de valor superior a RS 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)

rnernbros, desi gnados pela autoridade cornpetente.

ll.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

irnperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica eÍr
conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com cr

art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Adrninistração anotará ern registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário à regul arizaçáo

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade cornpetente

para as providências cabíveis



12 DO PAGAMENTO

l2.l O pagarnento será realizado no prazo máxirno de até 30 (trinta) dias, contaclos a partir

do recebirnento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancëtria, para crédito etn banco,

agência e conta corrente indicado pelo contratado.

l2,l.l Os pagarnentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

lirnite de que trata o inciso II do ar1. 24 daLei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data cla apresentação da Nota Fiscal,

nos tennos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2 Considera-se ocomido o recebimento da nota fiscal ou fatura no lnomento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação c1a

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na irnpossibilidade

de acesso ao referido Sistema, rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à ç,
documentação mencionada no art.29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fomecedot

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução

Nonnativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.4 Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que irnpeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade irnposta ou inadimplência, o

pagamento ficarâ sobrestado até que a Contlatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regiarização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12,5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem

bancária para pagamento.

12.6 Antes de cada pagarnento à contratada, será realizadaconsulta ao SICAF para veriftcar ç'i
a rnanutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12J Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no. mesmo prazo, apresente sua clefesa. O prazo poderá ser

prorrogado rrmavez, por igual período, a critério da contratante.

12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identifrcar possível suspensão ternporária de

participação ern licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa consiclerada irnprocedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela ftscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à

inadirrplência da contratada, bem como quanto à existência de pagarnento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pefiinentes e necessários para garantir o recebimento

créditos.

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rnedidas necessártas à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a arnpla defesa.

l2,ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

l2.ll.l Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela

máxima autoridade da contratante.

12.12 Quando do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

l2.l2.l A Contratada regulannente optante pelo Siraples Nacional, nos termos da

Lei Complernentar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ftcaút condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de docurnento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento, desde que a Contratada não tenha

concorido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de alualizaçáo

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento atê a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (rneio por cento) ao

tnês, ou 6% (seis por cento) ao ano, rnediante aplicação das seguintes fónnulas::

EM:IxNxVP,sendo:

EM : Encargos Moratórios;

N: Núrnero de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, sim apurado:

(6/100) I:0,00016438

TX: Percentual dataxa anual:6Yo
1= (TX) I_

365

13 DO REAJUSTE

13.1 Os descontos oferecidos sobre o valor base da tabela ANP por ocasião daata são fixos

no prazo de um ano contado da data lirnite para a apresentação das propostas.



13.2 Dentro do período de um ano, os valores dos combustíveis podem ser alvo de variação

somente pela análise de mercado oferecida pela ANP, sendo o desconto registrado em ata

invariável ao longo de toda vigência da ata.

13.3 Não será possível outra forma de reajuste do valor ou do percentual de desconto

diferente da variação de mercado que estará registrada nas tabelas da ANP.

13.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data lirnite para a apresentação das propostas.

13.5 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁRIA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CEDENTE, do índice

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência cla

anualidade, colrr base na seguinte formula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

@

13.6 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contaclo

a partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

13.7 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustarnento, o CONTRATANTE
pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela últirna variação conhecida, liquidando

a diferença corespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.8 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

13.9 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

fonna não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

detenninado pela legislação então em vigor.

13.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustarnento do preço do valor reüÌanescente, por meio de termo aditivo.

13.11 O reajuste serârealizado por apostilamento.

14 A GARANTIA DE EXECUÇÃO

14,1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

ls DAS SANÇÖES ¿.OVUNTSTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada

que:

\J

,
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15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou

quaisquer das obrigações assumidas na contratação.

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato.

15,1,4 Comportar-se de modo inidôneo.

15.1.5 Cometer fraude fiscai;.

15,2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Adrninistração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1 Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2 Multa moratória de 0,7o/o (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadirrplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

15.2.3 Multa compensatória de I0% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4 Suspensão de licitar e irnpedimento de contratar colr o órgáo, entidade ou

unidade adrninistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.5 Sanção de irnpedimento de licitar e contratar corn órgãos e entidades da

União, colït o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco

anos.

15.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
^

Administração Pública, enquanto perdurarerì os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

15.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratarprevista no subitem 15.2.6 também é

aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa neste Tenno de

Referência.

15.4 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.2,15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas

à CONTRATADA juntamente coln as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.5 Tarnbérn ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

1.5.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5,2 Tenham praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitação;

15.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistração em



viftude de atos ilícitos praticados.

15.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

15,7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos eûr favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judiciahnente.

15,7,1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máxirno de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebirnento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
confonne artigo 419 do Código Civil.

15.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaút em consideração a

gravidade da conduta clo infrator, o carâter educativo da pena, bem como o dano causaclo à

Administração, observado o princípio da proporcionaliclade.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração adlninistrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2073, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adrninistlativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoriclacle

competente, cotn despacho fundarnentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação prelirninar ou Processo Adrninistrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

15.11 A apuração e o julgarnento das demais infrações adrninistrativas não considelacias
como ato lesivo à Adrninistração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei no 72.846,
de 1o de agosto de2073, seguirão seu rito nonnal na unidade adrninistrativa.

15,12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
adrninistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurídica, corr ou seÍì a

participação de agente público.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

t6 cRrTÉRros DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2 Os critérios de qualificação econômico-fìnanceira a serem atendiclos pelo fornecedor
estão previstos no edital,

16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:

16.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item

I
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pedinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas

direito público ou privado.

16.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

características mínimas :

16.3.1.1.1 Comprovação de execução total de fornecimento de

objeto compatível com o pretendido em quantitativo
correspondente a, pelo menos, 5 % (Cinco por cento) do estimado
neste certame.

16.3.1.L.2 Para fins da comprovação do quantitativo mínimo
exigido no item 1.6.3.1.1.1 poderá ser utilizado o somatório de 02

(dois) ou mais atestados de capacidade, executados
concomitantemente.

17 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

l7.l O custo total estirnado da contratação dos órgãos gerenciador e participantes é de R$

5.348.600,00 (cinco rnilhões trezentos e quarenta e oito mil e seiscentos reais).

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1 A indicação da dotação orçamentëtriaftca postergada para o rnomento da assinatuta do

contrato ou instrurnento equivalente.

Porto Velho - RO, 24 de abril de 2023.

RAM o A IDA - Cap
Chefe da 4^ do 5o BEC

Equipe de Planejarnento

\

WALLAS D MOITA - 1o Sgt
Responsável pela Fonnalização da Dernanda

de

TICO BATISTA - 3o SgtWENDEL DO NASC

de Planejarnento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.00 0s67 I 2023 -67

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DA 4" SEÇ.Ã.O E
AUTORTZ1|ÇLO PARA rNÍCrO DO PROCEDTMENTO LrCrrATÓnrO

1. DA SOLTCTTAÇAO PREGÃO N" 0712023 DECLARADO FRACASSADO

1.L. O Chefe da 4" Seção do 5o BEC encaminhou o DIEx no 02123, de 30 de janeiro de

2023 - NUP: 64043.00056712023-97, cujo objeto é a aquisição de combustível.

2. JUSTIFICATM DA CONTRATAçÃ.O

2,1. Confonne estudospreliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletirn Intemo no 16, de 25 de janeiro de2023.

4, TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NAO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS

4,1. No 5n Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfi'enta dificuldade de rnobiliar cotn rnilitares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organizaçáo Militar. A
elaboração de Registro de Preços para aquisição de combustíveis é prejudicada no 5' BEC.

4,2. O 5" BEC faz parte do Sisterna de Engenharia do Exército e (SEEx) por este rnotivo a

Administração procura trabalhar de maneira mais célere, em regime de urgência, com a
finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria
de Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçarnentária (DGO) e Fundo do Exército,
que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras

conveniadas.

4.3. Na busca por rneio mais célere para a fonnalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confinnação (2 dias) da

IRP prejudicaria tal feito e mudariam o rnodelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o

certame para uma data mais distante.

4.4. Outro motivo ê a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, clevidos dois rnilitares foram remanejados de seção e outro foi aprovado etn

concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada



impossibilitando de assumir as atribuições referentes às adesões da referida intenção de

registro de pleço.

4.5. Diante do exposto, resolvo attorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a'divulgação de intenção de registlo de preços

para a participação de outros órgãos interessados, eûr face de escassez cle tempo, as

contingências econômicas vigentes para o enceffaÍrento dos pregões de fonna mais célere, o

provável risco de descurnprimento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAR FUTURAS ADESÕES A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A adoção clo procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decreto 7.89212013
não configura nova hipótese de dispensa de licitação, na rneclida em que foi realizado
procedimento licitatório anterionnente pelo 619ão gerenciador, ficando apenas a contratação
para ser realizada em mofitento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela administração.

5.1. O "carona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à

contratação direta sern licitação ou a licitação verifica já possuir, ern outro órgão público, da

mesrta esfera ou de outra, o produto desejado ern condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatamento cias mesmas regras que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais darealização de um Processo licitatório.

5,2. A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da

isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fomecedores, mas para

ampliar a competição visando à busca da proposta tnais vantajosa por fttturas UASG que

teriam a necessidade e recursos clisponíveis para contratar os itens descritos no processo

licitatório, dessa fonna e devidamente motivado, conforme TCU Ac uo l5ll20l5 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilízada por qualquer

órgão ou entidade da adrninistração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência deste gerenciador, desde. que devidamente justificada a vantagem e

respeitaclas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e

no Decreto no 7 .892, de 2013.

6. DO QUANTTTATIVO

6.1. Conforme fonnalização da demanda, anexa aos autos.

7. ÓnCÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

7.1. O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

7,2, Não há Unidades participantes.

8. DOS LIMITES DA CONTRATAçÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

8.1. O Decreto no 10.193, de27 de dezernbro de 2019, estabeleceu limites e instâncias cle

governança para a celebração de novos contratos relativos a atividades de custeio no ârnbito

do Poder Executivo Federal.

\J

\J



nsN' /€7
H__
Rubrica

,t'E no
<t

8.2, A contratação em epígrafe não é considerada atividade de custeio, pois visa atender

às necessidades desta Organização Militar para o cumprimento de atividades pontuais

atribuídas pelo Escalão Superior, colno a execução Construção Canteiro de Obra referente à

obra de irnplantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru/RO (rernanescente e correção

de defeitos), localizada no rnunicípio de Jaru/RO, mediante Plano de Trabalho no

25.001 .20.20.02.37.01 e Tenno de Execução Descentralizada (TED) n'65612020, celebrados

entre o Exército Brasileiro e o Depaftamento Nacional de Infraestrutura de Transporte.

8.3. A condição acima está plevista no Art. 2" daPortaria do Cornandante do Exército n'
534, de 02 de junho de 2020, que dispõe sobre instâncias de governança para a celebração ou
prorrogação de contratos administrativos, no ârnbito do Exército Brasileiro, conforme se

segue:

Art.2" Os lirnites e restrições nesta poftaria não se aplicam:

(...)

II - às despesas financiadas corn recursos de instrumentos de

parceria (termo de execução descentralizada e convênios de receita)

::::ïii ;l# u 3' ";ïi'î 
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pressupõem a autorização dos respectivos concedentes para a
realizaçáo de contratações necessárias à sua rcalizaçáo,

independente de novas autorizações pontuais, desde que

respectivos processos adrninistrativos contenham informações

relativas ao instrumento de parceria e à origem dos recursos.

9. DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO

9.1, A Lei Complementar no 97, de 1999, detennina que compete ao Exército cooperar
corn órgãos públicos federais, estaduais e rnunicipais e, excepcionahnente, coln empresas

privadas, na execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão

solicitante (art.17- A, inc.II).

9,2. Este dispositivo é a base legal para que a Força Terrestre fonnalize diversos

instrumentos de parceria com órgãos da própria Administração (Tenno de Execução

Descentralizada) ou com Estados e Municípios (Convênios de Receita),para a execução das

chamadas obras de cooperação.

9,3. Citern-se por exemplo as parcerias com o Deparlarnento Nacional de Infraestrutura de

Transpoftes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que repassam boa

parte de suas obras para a execução direta pelo Exército Brasileiro.

9.4. O PARECER n. 00092/2019/CONJUR-EB/CGU/AGU informa ern sua conclusão que

a suspensão das contratações fixadas pela Porlarian" 17, de de 17 de fevereiro de 2018, do

MPDG (atual Portalia n" 779, de 22 de abril de 2019, do Ministério da Economia), não

alcança as contratações necessárias à execugão de obras de cooperação pelo Exército
Brasileiro, em benefício e corn os recursos dos órgãos e entidades parceiras.



9.5. Diante do acirna exposto, trata-se de situação de fato distinta e absolutamente peculiar

da Força Terrestre, considerando que não se conhece outro órgão da Adrninistração pública

com capacidade operacional para execução direta de obras.

10. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA
CONTRATAçÃO

Atendendo ao Ar1. 17 Ada Lei Cornplementar nn 97 , de 9 de junho de 1999

I - Contribuir para a fonnulação e condução de políticas nacionais que

digarn respeito ao Poder Militar Terrestre; (Incluído pela Lei
Cornplernentar n' 117. de 2004).

II - Cooperar cotrr órgãos públicos federais, estadr,rais e tnunicipais e,

excepcionahnente, com empresas privadas, na execução cle oblas e

serviços de engenharia, sendo os recursos advindos clo órgir-
solicitante; (Incluído pela Lei Cornplernentar n" 117. de 2004). V

10.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento cle

seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacionalnafuea d engenharia de

construção de fonna pennanenternente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atual,

eficazmente, no apoio às operações rnilitares de combate e logística.

11. DA PESQUISA DE PREçO

11.1. O valor de referência foi aferido por meio da tabela Agência Nacional do Petróleo

(ANP).

12. CONTRATAÇÃO NA MODALTDADE DE PREGÃO nr,BrRÔNICO Snp

12.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520,de17 julho de 2002e Decreto no 10.024,de20
de setembro de 2019.

12,2. O proceclimento licitatório deverá transcorrer no Sisterna de Registro de Preços

regulado pelo decretono 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Ar1. 15 da Lei \J
n'8.666193.

12.3. Pelas características do objeto, hâ necessidade de aquisições fi'equentes, elr
confonnidade com o inciso I, II e III, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de rnedida ou

em regime de tarefa;

13. DOS RECURSOS

1.1 Confonne Parágrafo 2o, do Art7o, clo Decreto n'7.892113:

g 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato orì outl'o

instrumento hábil.
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14, DO PARECER JURÍ¡ICO

14.1. Não houve recomendações a sereîr justifrcadas ou acatadas pela equipe de

planejamento e salc por meio do Parecer no 0074612023/NUCJUR/E-
CJU/AQUISIçOES/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de 16 de março de20023.

15.

16. DA APROVAÇÃO

16.1. Do exposto acima e confonne o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO coffr a referida contratação, APROVO o Termo de

Referência, da 4n Seção do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para aquisição de

combustíveis.

Encarninhar à SALC para início do processo licitatório.

Porto Velho,PiO,24 de abril de2023.

RENATO D

,(
GOMES - Ten Cel

Ordenaclor de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÄO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO il. ATA DE REGISTRO
DE, PREÇO
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
nxÉncrro BRASTLETRo

s' BÄTALUÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo

ATADE REGISTRO DE PREçOS

O 5o BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUç.Ã.O - S" BEC, Orgarização Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ

07.556.867/0001-71, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, com sede naAv. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-
604, nacidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/ÌvIF sob o no 07 .556.86710001-77 , neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel, nomeado pela Portaria n" 607, de 21 de julho de 2021, publicada em 22 de julho de

2021, no D.O.U n" l3l.lnscrito no CPF sob o n" 2I3.057.828-44 portador daCarteira de Identidade no 0203988845, processo administrativo n"
64043.00056712023-67, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta AIA, de acordo com a classificação

por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes

na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições

a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 ApresenteAta tem por objeto o registro de preços paraa aquisição de Combustível, especificado no item 1,.1, do Termo de Referência,

anexo I do edital do Pregão SRP no 16/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
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seguem

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3 ORGAO GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC.

((

xx

XX

XX

xx

VALOR
TOTAL
(R$)

XX

VALOR
UNITÁRIO

coM
DESCONTO
OFERTADO

XX

XX

XX

XX

XX

xxxxx

PERCENTUAL
DE IDESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
UNITÁRlO

(R$)

6,34

6,35

6,00

6,34

6,35

QTD
MAXIMA

60.000

30.000

40.000

25s.000

460.000

UN

Litro

Litro

Litro

Litro

DESCRIçÃO

OLEO DIESEL - COMUM. O Diesel apresenta-se em óleo forma líquido
amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com
nível de toxidade mediano, conforme nonnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militaE Porto
Velho-RO.
OLEO DIESEL S-10, conforrne norrnas regulamentadas pela ANP. Locai
de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-
RO.
GASOLINA COMUM, conforme nonnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO.
OL,EO DIESEL - COMUM O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, 430.000cheiro forte e

marcante e com nível de toxidade mediano, conforme nonnas
regulamentadas pela ANP. Local de entrega: Destacamento Jaru,
localizado à Rua Tapaiós 2299-221i, Setor "3" em Jaru,iRO.
OLEO DIESEL S-10, conforme nonnas regulamentadas pela ANP. Local
de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós 2299-2211,
Setor "3" em Jaru/RO.

ITEM

1

2

J

4

5

FAVOR MAXIMO ESTIMADO
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3.2 Órgãos participantes:

3.2.1 Não há

4 DAADESÃO À ATn DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificadaavantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de 2013,

4.1.7 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realizaçáo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participararn do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
adrninistração pública federal da utilização da ata de registro de preços, confonne
estabelecido eûr ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não do fomecirnento, desde que este fomecimento
não prejudique as obrigações anterionnente assumidas corn o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão excedel, por

órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada itern registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do nirmero de órgãos não participantes que eventualtnente

aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à coblança do

cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a arnpla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do ór'gão gerenciador, o órgão não parlicipante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, obseruado o prazo de validade da Ãta cle Registro

de Preços.

tt



4.7 Caberâ ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificaclamente, a pronogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO N CANCELAMENTO

6.1 A Adrninistração realizaút pesquisa de mercado periodicarnente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a firn de verificar a vantajosidade dos preços registraclos

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução clos lJ
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Adrninistração prornover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Adrninistração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(ern) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6,4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6,4.1 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de rnercado se tomar superior aos preços registrados e o fomecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocor:ra antes

do pedido de fomecimento, e sern aplicação da penalidade se confirmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade c1e

negoclaçao.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as inedidas cabíveis para obtenção da contratação

rnais vantajosa.

O registro do fomecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

t/

6.7

6.7,2 Não retirar a nota de empenho ou instrurnento equivalente no prazo estabelecido
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pel a Adrnini stração, sern j ustifrcativa aceitável ;

6,7.3 Não aceitar reduzir o seu proço registrado, na hipótese deste se totnar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção adrninistrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 serâ

fonnalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer pol fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidarnente

comprovados e justificados :

6.9.1 Por ruzão de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fomecedor.

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1 As sanções do itern acima também se aplicarn aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços gu€, convocados, não honrarem o
compromisso assurrido injustificadamente, nos termos do ar1. 49, $1" do Decreto no

r0.0241t9.

7.2 É da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penaliclades decorrentes do

descurnprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5n, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descurnprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 6o, Par'ágrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7.3 O ór'gão participante develá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocomências

previstas no art.20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de

procedirnento para cancelamento do registro do fomecedor.

8 CONDIÇÕES GERAIS

8.1 As condições gerais do fomecimento, tais colno os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Adrninistração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições clo ajuste, encontram-se definidos no Tenno de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,



inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n" 8.666193, nos tennos do art. 12,

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 A ata de rcalização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes qlle

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do ceftaure, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do ar1. 11, $4o do Decreto n,7,892, de

20r4.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porto de maio de2023,

I

Ordenador de esas do 5o Batalhão de de

Representante Legal da Empresa
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
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A¡IEXO III

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s' BATALnÃo DE ENGENTTARTA DE coNsrnuçÃo
nar¿.r.nÃo coRoNEL cARLos Al.oysro wEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRÄTO DE COMPRA No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sr
E A EMPRESA.o(A)..

O 5'BATALUÃO DE ENGENHARIA DE CONSTnUçÃO - 5" BEC, com sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de

Porto Yelho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria n" 607 de 2l de junho de 2027, publicada em 22 de julho de 2020 no

D.O.U n" I37, inscrito no CPF n" 213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ... ..... ..inscrito(a) no CNPJAvIF

em vista o que consta no Processo no .......... .. e em observância às disposições da Lei no 8.666, de2l de junho de 1993, da Lei n"
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão SRP n" 16/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA_ OBJETO

l.f O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Combustível, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de

#
1
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Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

VALOR
TOTAL
(R$)

)o(

xx

XX

xx

XX

VALOR
UNITÁRIO

coM
DESCONTO
OFERTADO

XX

XX

XX

XX

XX

xxxxx

PERCENTUAL
DE IDESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
UMTÁRIO

(R$)

6,34

6,35

6,00

6,34

6,35

9TD
MAXIMA

60_000

30.000

40.000

255.000

460.000

UN

Litro

Litro

Litro

Litro

DESCruÇÃO

OLEO DESEL - COMIII\{ . O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante
e com nível de toxidade mediano, conforme nornas regulamentadas pela
ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar,
Porto Velho-RO.
OLEO DESEL S-10, confofine norrnas .regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO.
GASOLINA COMLII{, conforme noflnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO.
OLEO DIESEL - COMIIM . O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, 430.000cheiro forte e
marcante e com nível de toxidade mediano, conforme nonnas
regulamentadas pela ANP. Local de enÍega: Destacamento Jaru,
localizado à Rua Tapaiós2299-2211, Setor "3" em JarulRO
OLEO DIESEL S-10, confonne nonnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós 2299-
22i1, Setor "3" em Jaru/RO

ITEM

1

2

J

4

5

FAVOR BSTIMADO

2 CLÁUSULA SEGT]NDA _ VIGÊNCIA

( (,,



2.1 O prazo de vigência do tenno de contrato será de 12 (doze) meses corn início na data de sua

assinatura e encerado após recebimento objeto verificação da confonnidade e pagamento,

prorrogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1 O valor do presente Tenno de Contrato é de R$ )

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e colnerciais incidentes, taxa de adrninistraçáo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 cLÁusuLA eUARTA - DorAçÃo onÇ¿.MENTÁRrA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas ern dotação orçarnentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho:

4.1.4 Elernento de Despesa:

4.1.5 PI:

CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO

5,L O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontrarn-se no Tenno de

Referência.

6 CLAUSULA SEXTA_ REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Tenno cle

Referência, allexo a este Contrato.

7 cL^usuLA sÉrrvra - cARANTTA DE EXECUÇÃo

7.1 Não haverâ exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8 CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, allexo ao Edital.

5



e CLAÚSULA NONA - FISCALTZAç¡IO

9.1 A fiscalizaçáo da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado

pela CONTRATANTE, na fonna estabelecida no Tenno de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIMA OBRIGAÇOES DA CONTKA*TANTE E DA
CONTRÄTADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Tenno de

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RESCISÃO

l2.l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

\J

l2.l.l Por ato unilateral e escrito daAdrninisffação, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 7993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo cle

Referência, anexo ao Edital;

12,1.2 Arnigavelmente, nos tennos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993

12,2 Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE ern caso de rescisão \J
adrninistrativa prevista no aft. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

12.4 O tenno de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos or"r parcialmente currpridos.

\2.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12,4,3 Indenizações e multas.

13 cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - vEDAÇons r pERMrssÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadirnplernento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ern lei.
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13.2 E pennitido à CONTPu{TADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos tennos e de acordo coln os procedirnentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de2020.

13,2.1 A cessão de crédito, a ser feita rnediante celebração de tenno aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade frscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificação de que a cessionária não se encontra irnpedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação ern vigor, nos tennos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária e exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Adrninistraçáo, sern prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçOES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666,

de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceita¡ nas rnesûras condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o lirnite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei nn 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais nonnas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonras e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incurnbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

t7 cL^usuLA oÉcrnnn sÉrnvr¿. - FoRo

17.l É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirirnir os litígios que

deconerem da execução deste Tenno de Contrato que não possaln ser compostos pela

conciliação, confonne art. 55, $2" da Lei no 8.666193.



Para ftrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável pela Contratada

TESTEMLINHAS IJ

v
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALUÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO IV. MINUTA PROPOSTA
COMERCIAL
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de Combustíveis, conforme

características mencionadas no Tenno de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas daLei, ter pleno conhecimento da legislação concernente

^ 
às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no mesffro, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráÍer

contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Data:

PREGÃO ELETRÔNICO NO: 1612023

UNIDADE GERENCIADORA: 1 60348
Validade de proposta: 60 (SESSENTA) dias
Local da Entrega: Confonne consta no Termo de Referência
Processo : 64043. 000 567 12023 -67

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

Nome

Cargo

Endereço

Cidade OEP

Estado:

Fax:Fone:

E¡nail:

Nome

Cargo

Endereço

Cidade: CEP:

Estado

Fone:



E-mail:

Banco

Asência:

Conta:

ITENS DESCRTÇÃO UN QTDE
MINIMA

QTDE
TOTAL MARCA

VALOR
UNITÁRIO PERCENTUAL

DESCONTO %

VALOR TOTAL
MÁXIMo

ACEITÁVEL COM
DESCONTO

1

OLEO DIESEL -
COMUM O
Diesel apresenta-
se em óleo forma
líquido
amarelado
viscoso, límpido,
pouco volátil,
cheiro forte e

marcante e com
nível de toxidade
mediano,
conforme normas
regulamentadas
pela ANP, Local
de entrega: 5o

BEC, Av Rogério
Weber, no 01

Bairro militar,
Porto Velho-RO.

Litro 5000 60,000 Xx Xx Xx Xx

2

Oleo Diesel S-
10, conforme
nonnas
regnlarnentadas
pela ANP. Local
de entrega: 5o

BEC, Av Rogério
Weber, no 01

Baino militar,
Porto Velho-RO.

Litro 5.000 30.000 Xx Xx Xx Xx

)

GASOLINA
COMUM,
conforme norrnas
regulamentadas
pela ANP. Local
de entrega: 5o

BEC, Av Rogério
Weber, no 01

Baino militaq
Porro Velho-RO.

Litro 5.000 40.000 Xx Xx Xx Xx

4

OLEO DIESEL.
COMUM O
Diesel apresenta-
se em óleo forma
1íquido
amarelado
viscoso. límoido.

Litro s.000 255.000 Xx Xx Xx Xx

\J

\J



clD - i:'r'."i

rnwfl-(

a Nos preços acina estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas

com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretarnente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em confotmidacle ao Tenlo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no rnínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota
deernpen1ronoprazodeter.rninadonoEdita1,indicadoparaeSSefirnoSr.-,
Carteira de identidade no _, CPF ilo _,
na empresa), como responsável legal desta empresa;

função

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo corn todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
i

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

(

ITENS DESCRTÇAO UN QTDE
MINIMA

QTDE
TOTAL MARCA

VALOR
UNITARIO

PERCENTUAL
DESCONTO %

"^iläffiffi
ACEITAVEL COM

DESCONTO
pouco volátil,
430.000cheiro
forte e marcante
e com nível de
toxidade
mediano,
conforme normas
regulamentadas
pela ANP. Local
de entrega:
Destacamento
Jaru, localizado à

Rua Tapajós
2299-2211, Setor
"3" ern Jaru/RO

5

Diesel S-
conforme

regulamentadas
pela ANP. Local
de entrega:
Destacamelrto
.Iaru, localizado à

Rua Tapajós
2299-2211, Setor
"3" em Jaru/RO

normas

Oleo
10,

Litro 5.000 430.000 Xx Xx Xx Xx

XxVALORTOTAL
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado colÏl o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

1. LeiaTODO O EDITAL e seus anexos

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo

HH r¿ital e anexor,:ip
NÃo Lrfll-,12,\ll

3. Havendo qualquer discordância na espec if,rcação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência'

A licitação só se realiza com a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: o FORNECEDOR' A disputa na licitação não

precisa ser realizada colll esses agentes desempenlrando os papéis de inimigos ou adversários' Mas' de

par.ceiros que atualn ern busca de benefícios mútuos, Sendo o Pregoeiro utn agente que atua enì nome

da união, buscando a melhor proposta para a administração pública e paru asociedade e obedecendo a

legislação vigente. Ern princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para irnpulsionar sua atuação comercial' oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital'

prepare toda sua documentação coM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a
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marge¡n/faixa aceitável de valores (máximo e rnfnirno) com os quais vai competir na fase de lances,
lembrando sempre que, eln caso de empate, por se tratar de urn pregão eletrônico, a proposta
vencedora será aquela que primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgamento das propostas e neste momento é
adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,
principalrnente quando existe um prazo parucunprir.

Na fase de HABILITAçAO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos
dados do fomecedor nos sistemas especfficos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e
eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um
arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

ì

[/

A maioria

SICAR deverão

conforme prediz o

dessas informações está no slcAB senclo que as que não estiverem constantes no
antes da Sessão priblica serem enviadas através do sistema COMPRASNET,
Decreto no 10.02411g - o q'ar reguramenta o pregão enì sra fonna eletrônica.

Alérl disso o Prcgoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a
necessidade de confirmar alguma situação que restou incornpleta, É por isso, entre outros motivos, que
o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a
alguma convocação do pregoeiro,

os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do cadastro de
Reserva, mediante expedição de mensagem automática do sistema, enviada para o e-mail cadastrado
no SIASG. Finarmente, é adequado rembrar que a reração óncao púBLIco .* F'ORNECEDOR
deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na regislação vigente e de acordo com
as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de
todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para
a sociedade em geral' caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião
sobre os procedirnentos realizados no Pregão Eletrônico para o lnesrno e-mail ou ligue para os
telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

LCMbTE-SE: COMO Já CNSiNAVA SIR W]NSTON CHURCHIL *A SORTE N,íO EXISTE.
AQUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CAN,¿DO COM OS PORMENORES'.

\i'
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Desejo born trabalho.
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(Continuação do BI Nr 82, de 0810512023, do(a) 5" BEC )

Em consequência:
a) O SPP realize a exclusão do auxilio transporte do militar apresentado; e

b) a iu Seção, o Cmt 2u CiaE Cnst/Dst Jaru, o Ch de Eqp e os demais interessados tomem
e as providências necessárias.

Apresentou-se em 2 MAIO 23, passando a compor o efetivo da2o Cia E Cnst/Dst Jaru, estando pronto
para o servlço.

Cb ANTONIO EDSON DA SILVA UPASE

Nota no 86635 - Sgte/2u Cia E Cnst/Dst Jaru, 5 MAIO 23)
Em consequência, a 1o Seção, o Cmt 2o Cia E Cnst/Dst Jaru, o Ch de Eqp e os demais interessados

tomem conhecimento e as providências necessárias.

d. ALTERAÇOES DE SERVIDORES CIVIS

APRESENTAÇÃO - Publicação

Apresentou-se em 26 ABR 23, passando a compor o efetivo da2u Cia E Cnst/Dst Jaru, estando pronto
para o serviço

SC CLAUDIO DOMINGUES

(Nota n" 86629 - Sgtel? Cia E Cnst/Dst Jaru, 5 MAIO 23)
Em consequência, o SPC, 2u Cia e os demais interessados tomem conhecimento e as providências

necessárias

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

DIVERSOS

a. COMISSRO l¿pNSAL PARA RECEBIMENTO DE QR - Publicação

Nomeio a comissão composta pelos militares abaixo relacionados para recebimento de Quantitativo de
Rancho - QR, no período de 30 dias, a contar do dia 10 de maio 2023 à I de junho 2023, de acordo com
o que prescreve aportaria n" 47 - COLOG, de 12 de maio de2020 -EB 64447.00750812020-24,que
dispoe sobre norma administrativa de recebimento dos artigos de Quantitativo de Rancho nas
organizações militares de Exército :

Asp LUCAS DE MELO OLIVEIRA PAIVA
3" Sgt GABRIEL DA ROSA DO AMARAL
3O Sgt ALIMBEL BATALHA CORREA

(Nota n" 86047 - Fisc Adm, 5 de MAIO 23)
Em consequência, o Fisc Adm, o Serviço de Aprovisionamento e os militares envolvidos tomem

conhecimento e as providências decorrentes.

b. PREGOEIRO - Designação

Nomeio os militares abaixo relacionados para exercerem a função de Pregoeiro/Equipe de Apoio para
conduzir o processo licitatório de NUP: 64043.000567/2023-67 no ano de 2023, em conformidade com
a Lei Nr 10.520 de 17 de ulho de 2002 e seu Decreto Nr 10.024, de 20 de

P
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setembro de2019, a contar de 8 de maio de2023

Cap RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA
Equipe de apoio.

1O Ten DOUGLAS DA SILVA MENDES
Pregoeiro substituto.
S TEN FÁBIO VETTORAZZI
Pregoeiro substituído.
1o Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA
Equipe de apoio.

3" Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA
Equipe de apoio.

Qrlota n'86679 - SALC, 8 MAIO 23)
Em consequência, a SALC, os militares nomeados e demais interessados tomem conhecimento e as

providências necessárias:

c. APRESENTAÇÃO DE MILITARES - Publicação

Apresentou-se em 051200 MAIO 23, por ter retornado da 2u Cia E Cnst/Dst Jaru, onde realizou

fiscalização do canteiro de obras do destacamento Jaru, o militar abaixo relacionado:

CeI RENATO COARY DE IRACEMA GOMES
2o Ten PTTC FRANCISCO ROGÉRIO DA COSTA MARQUES
1" Sgt VÁnClO ROBERTO DOS SANTOS BRUM
Cb PAULO DAVI DE OLIVEIRA PINHEIRO
Motorista do Comandante

(lrlota n" 86684 - 1u Seção, 5 MAIO 23)
Em consequência, a lu Seção e os demais interessados tomem conhecimento e adotem as providências

necessárias.

4n Parte
JUSTIÇA E DISCPLINA

1. JUSTrÇA

a. DIVERSOS

1) DOCUMENTO RECEBIDO - Transcrição

Esta OM recebeu o DIEx n" 2701-CMDO/61" BI (EB: 64123.00362412023-70), subscrito pelo

Subcomandante do Comando de Fronteira Juruá/61o Batalhão de Infantaria de Selva, por meio do qual

encaminhou a este Batalhão carta precatória contento termo de inquirição e pontos a serem dirimidos por

testemunha no contexto de Inquérito Policial Militar instaurada no âmbito daquela Organizaçáo Militar,
cuja transcrição se segue:

" (. ..)
L Versa o presente expediente sobre remessa de carta precatória.
2. Por haver um destacamento em Jarú/RO, solicito-vos que seja escalado um militar, desta OM, para

proceder a inquirição, como testemunha, da Senhora PATRfiCIA GRACIELA BARBINO, médica, CRM -

AC 2316, cujo endereço é: OMITIDO, q cerca da inquérito policial militar, instaurado conþrme a

Portaria no .10 - IPM/23 para averiguar os fatos ocorridos no dia 1l de dezembro de 2020, por volta

\J

\J
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃo coRoNEL cARLos Al,oysro wEBER)

EDITAL
pnncÃo nlnrnô¡llco sRP N" 1612023

(PROC E S S O ADMINISTRATIVO ¡{o 64043.00 0567 I 2023 -27)

ATENÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEC, Organização Militar do ExércÍto
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado
a Av Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ
licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA,
com critério de julgamento MAIOR DESCONTO, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto no 10.024, de20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746, de 05 de
junho de 2012, do Decreto n" 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP
no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de26 de abril, de
2018, da Lei Complementar no 723, de 14 de dezembro de2006, da Lei no 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente,
a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 22 de MAIO de2023
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para que
a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que
pratiquem. iniustifÏcadamente. ato ileqal tipificado no art. 7o da Lei 10.520/2002 tanto na
Iicitação quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que a licitante analise defalhadamente o Edital (e anexos)
rrara formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustifiqada de atos Ílesais. ÿ. s.: não manter a nronosta. deixar de enviar
documentação exiqida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e etc.. sem preiuízo
de outras infrações cometidas na licitação/contratação. suieitará a licitante a penalidades.
as quais serão apuradas em resular Drocesso administrativo.



Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: maior desconto por item

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa paru a aquisição de

COMBUSTÍVEL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO do item, observaclas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS I
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e parlicipantes, bem como a eventuais adesões são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAR que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

r 
^v\ 

/.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica parc realização das transações

inerentes a este Pregão.
\,

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome'

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

S.S É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles

se tornem desatualizados.

3.5.1 a não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação
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4 DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
:.itl

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAR conforme disposto no art. 9o da IN SEGES/MP no 3, de

2018.

4,1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar no I23, de2006.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4,3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n" 7 46 12014-TCU-Plenário).

4.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades
de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocoffa obrigatoriamente
pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

4.4.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007 .

4,5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

t¿l



4.5.1 que cumpre os tequisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123,

de2006, estando aptaausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a

49;

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno pofte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no ceftame;

4,5,1,2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequerro pofte, a assinalação do campo "l'rão" apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto rra Lei Complementar no

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

4,5,2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4,s,3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; \J
4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na conclição de

aprendiz,nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;

4,5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5,7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso

III do art. 5o da Constituição Federal;

4.5.8 que o objeto é prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva ¡-i
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme

disposto no art. 93 dalei no 8.213,de24 de julho de 1991.

4.6 
^ 

declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAÇÃO DAPROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertaclo e o

preço, afé a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
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5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAR assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $ 1o da LC no 123, de 2006.

5.5 Incumbirâ ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abeftura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcaIizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 valor unitário e total do item;

6.1.2 marca;

6.1.3 fabricante; e

6.1.4 descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o
caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no



fornecimento dos bens.

6.4 Os preços ofeftados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1 o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de plazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da !J
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 OPregoeiro verificaútas propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
\J

7.2,2 a desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7,2,3 a não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
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7.5.1 o lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

0rlo/" (zero vírgula um por cento).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ooaberto", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7,10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

7.ll A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7,12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente,

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.L4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.



7.18 O Critério de julgamento adotado será o maior desconto baseado na tabela da Agência

Nacional de Petróleo (ANP), conforme definido neste Edital e seus anexos.

7,19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

1.20 Em relação a itens não exclusivos para parlicipação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a efapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 723, de 2006,
regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7,21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.

7,23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

rnanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7,24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno pofte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

rcalizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no aft. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

ao objeto produzido:

7.26.1 no pais;

7.26.2 por empresas brasileiras;

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

\J

\J
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7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7.28 Enceruada aetapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociagão em condições diferentes das previstas neste

Edital.

7.28.1 a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.28.2 o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada,, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.29 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pafür de solicitação
fundamentadafeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçãore julgamento da

proposta.

8 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parâgrafo
único do art. 7o e no $ 9o do art.26 do Decreto n," 10.02412019.

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
emnzão do disposto no art. 184, inciso V sob pena de desclassificação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço f,rnal superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

râ3



materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidacle e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundarnentam a

suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de cliligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência ser'á

registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a paftir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário paraa sua continuidade.

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o firn de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11 Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro veriflcará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

IJ
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9 DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documenfaçáo de habilitação do licitante
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.brlceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj j us.brlimprobidade_adm/consultar_requerido,php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", """ e 'od" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https ://certidoesapf.apps.tcu. gov.brl)

9,1,2 Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 7992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, aproibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 caso conste na Consulta de Situagão do Fornecedor a existência de

Ocorrências Lnpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve frar¡de
por parte das empresas apontadas ¡ro Relatório de Ocorrências hnpeditivas Indiretas,
9.1.2.2 a tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros,

9.1,2.3 o licitarrte será convocado para rnanifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.3 constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.4 no caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ftcto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica flrnanceira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.



9.2.1 o interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.2.2 é dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9,2,3 o descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeito

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do Decreto

10.024, de2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagão complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

inabilitação.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela próprianatureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

9.6,1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matiz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

cenlr alização do reco lhi mento des sas contribui çõ es.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Eclital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8 Habilitação j urídica:

9.8.1 no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
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de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ftcarâ
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br;

9.8.3 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4 inscrigão no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a ma1riz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

9.8.5 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.8.6 decreto de autoização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.7 no caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do DesenvolvimentoAgrário, nos termos do art.4o, $2o do Decreto n.7.775,
de2012.

9.8.8 no caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.8.9 no caso de exercício de atividade de distribuição de combustíveis: ato de registro
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, conforme o artigo
3" da resolução no 58, de l7ll0l20l4 da Agência Nacional do Petróleo - ANP.

9.8.10 para o exercício de atividade de fornecimento de combustível, classifrcada como
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da
Instrução Normativa IBAMA no 06, de 15/03/2013: Comprovante de Registro no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido,
nos termos do arligo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e da Instrução Norrnativa
IBAMA no 06, de 1510312013, e legislação correlata.

9.8.10.1 a apresentação do Certificado de Regr.rlaridade será dispensada, caso o

Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA,
irnprirnindo-o e anexando-o ao processo,

9.8.11 no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com



a ata da assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil ¿as P.rrou, Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro

de que trata o art.107 da Lei no 5.764, de 197L

9.8.12 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9,9.2 prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr'éditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, cle

0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

FazendaNacional.

9,9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

9.9,6 prova de regularidade com aFazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoffe;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira

9.9.8 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica;

\J
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9.10.

g.g.g balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que iomprovem a boa situação fìnanceira da
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empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

atualizados por índices oficiais quando enceffado há mais de 3 (três)

apresentação da proposta;

g.g.g,l no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação

de balanço patrimonial do último exercício ftnanceiro, (Art. 3" do Decreto no 8,538, de

2015);

9.9.9.2 uo caso de empresa constituída no exercício social vigente, adrnite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período

de existência da sociedade;

9.9.9.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.
g.g.g.4 caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompallhados

da última auditoria contábil-firrarrceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5'764,

de 197l,ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador;

9.9.10 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

L.G: Ativo Circulante + Realizável a Longo Ptazo

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

SG: Ativo Total

Passivo Circulante t Passivo Não Circulante

LC: Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.9.11 as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC),

deverão comprovar, considerados os riscos pata a Administração, e, a critério da

antoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

Qualifîcação Técnica

9.10.1 os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz on

da filial da empresa licitante

g.l0.Z comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

9.10



ou privado.

9.10,2,1 para fins da comprovação de que trata este subite¡n, os atestaclos deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

9,10,2,1.1 comprovação da existência de compromisso público ou
particular de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas
que dele participarão, com indicação da empresa-líde4 que deverá
possuir amplos poderes para representar os consorciadas no
procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar
quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive
receber notificação, intimação e citação;

9.10,2,1.2 Comprovação de execução total de fornecimento de
objeto compatível com o pretendido em quantitativo
correspondente a, pelo menos, 5 o/" (Cinco por cento) do estimado
neste certame.

9.10.2.1.3 para fins da comprovação do quantitativo mínimo
exigido no item 10.10.1.1.2 poderá ser utilizado o somatório de 02
(dois) ou mais atestados de capacidade, executados
concomitantemente.

9.ll Fm relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.11.1 a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

complovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos afts. 4o, inciso XI,2I, inciso I e 42, $$2" a 6o da Lei n. 5.764 de I97l;

9.II.2 a declaraçáo de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para I
cada um dos cooperados indicados;

9.11.3 a comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

9.11.4 a registro previsto na Lei n. 5.76417I, art. I07;

9.11.5 a comprovação de integração das respectivas cyuotas-partes por pafte dos
cooperados que executarão o contrato; e

9.11.6 os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) afa de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata daassembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três

AJ
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registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assem

nas reuniões seccionais; e Ð ata da sessão que os cooperados autorizaram a co

contratar o objeto da licitação;

9.11.7 a última auditoria contábil-frnanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. II2
da Lei n. 5.76417I ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão f,rscalizador.

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. I23, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual.

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1 a declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualifrcada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrigão no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convo cada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.15 A não-regulaúzaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretaút a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

9,16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma"

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.



g.l9 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ftcarâ obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrenclo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1 não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

g.Z0 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

cleclarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

l0.l A ploposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiuhada no prazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e develá:

10.1.1 ser redigida em língua portugueda, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, clevendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

l0,Z A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2,1 todas as especificações do objeto contidas naproposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666193). U

10.3.1 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, setn

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.S A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

IJ

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
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complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste. a intenção de reconer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema

ll.2 Havendo quem se manifeste, cabeú, ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de reconer, parc decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

ll.2.l Nesse momento o Pregoeiro não adentrarâ no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recoruer

importará a decadência desse direito.

11,2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terâ, a partir de então, o prazo de três

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que comeÇarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

ll.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reaberta:

l2.l.l nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

rcalizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar aregularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.



I2.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocaclos para acompanhar a sessão

reaberta.

12,2,1 a convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 a convocação feita por e-mail clar-se-á de acordo com os dados conticlos no

SICAR sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DAADJUDTCAçÃO n HOMOLOGAÇAO

1.3.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato clo Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoriclade competente, após a regular decisão clos

f ecursos apresentaclo s.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório. ÿ

14 DA GARANTIA DE EXECUçÃO

I4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

15 DA GARANTIA CONTRÄTUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente

contratação.

16 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

t6.l Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 08 (oito) dias,

contados a partir da data de sua convocação,püã assinar aAta de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, seÍìr prejuízo das

sanções previstas neste Edital. 
-i

16.2 Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para e

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhâ-la paru assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pleços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.



16,4,1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos lici
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei no 8.666, de 1993;

17 DO TERMO DE CONTRATO OU TNSTRUMENTO EQUMLENTE

l7.l Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2 O adjudicatënio ferâ o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, paÍa assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso Q'Jota de EmpenholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1 Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar dadatade seu recebimento.

17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

L7,3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1 referidaNota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de i993;

17.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

17.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência.

17.5 Previamente à contrataçáo a Administração realizará consulta ao SICAF para iderrtifìcar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocoruências impeditivas indiretas,
observado o disposto no aft. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2019, e nos termos
do art. 6o, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao CADIN.



17.5.1 nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento cle contlato, e

o fornecedor não estiver inscrito no SICAR este deverá proceder ao seu cadastramento,

sem ônus, antes da contratação.

17.s.2 na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos'

I7.6 Na assinatura do contrato ou daata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser manticlas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis u ú
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, pata, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

le DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZ1IÇLO

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

20 DAS OBRIGAçÕES lnCONTRÄTANTE E DACONTRATADA

Z0.l As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo cle

Referência.

21 DO PAGAMENTO
\./

Zl,l As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Refer'ência, anexo a este

Edital.

Zl,l.l é admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este

Edital.

22 DAS SANÇOES ADMINISTRÄTIVAS.

Zz.t Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002,

licitante/adj udicatário que :

ZZ.l.l não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

o
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quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1,2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1,3 apresentar documentação falsa;

22.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1.6 não mantiver a proposta;

22.1.7 cometer fraude frscal;

22.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

22.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

22.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerïamento da fase de lances.

22.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22,4.1 advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

22.4,2 multa de I0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

22.4.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

22.4.4 impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAR pelo prazo de até cinco anos;

22.4.4.1 a Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas corno infração adrninistrativa neste
Edital

22.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que



a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

ZZ3 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, cont

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçäo

prelinrinar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

22.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

Z2,g O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pto..rro, U
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

PúblicaFederal resultantes de ato lesivo cometido porpessoa jurídica, com ou sem apalticipação

de agente público.

ZZ10 Caso o valor cla multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor lemanescente juclicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

ZZ,ll A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizarse-á em processo administrativo

que .assegurarâ o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

ZZ.IZ A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

22,13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

ZZ.l4 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

23 DA FORMAÇÃO nO CADASTRO DE RESERVA

Z3.l Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

Z3.Z A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudica#t o resultado do

cerlame em relação ao licitante melhor classificado.

23,3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

\J
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licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última
apresentada durante a fase competitiva.

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2I do Decreto n" 7 .8921213.

24 DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da datadesignada para aabertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
salc5bec@gmail.corn, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber, 01,
Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
(sALC).

24.3 Caberâ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.

24.4 Acolhida a impugnação, será defrnida e publicada nova data para arealizaçáo do certame,

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

2s DAS DISPOSIÇOES CnRars

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se -â Ata no sistema eletrônico.

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do ceftame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prirneiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja



comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

ZS.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

ZS,4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

nãcl alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

2S.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desrle que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
\J

ZS.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, Íesponsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

ZS.g O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

25.10 Em caso cle divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou clemais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

U
2s.tl O Edital está disponibilizado, na íntegra, no enclereço eletrônico

wwwcomprasgoveïnamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av.

Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitações), nos

dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das 13:30h as 17:00h, de segunda e quinta feira, e na

sexta-feira das 08:00h as i2:00h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo

administrativo permanecerão com vista fi'anqueada aos interessados.

25.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.LANEXO I - Termo de Referência;

25.12.2 ANEXO II - Minuta de Ata de Registlo de Preços;

25.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;
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25.12.4 ANEXO IV - Carta deApresentaçáo da Proposta de Preços; e

25.12.5 ANEXO V - Nota explicativa.

Município de Porto Velho, RO de 8 de maio de2023.

MÁRIO SILVÉRIO RODRIGUES DE MIRANDA NETO - Ten CeI' Ordenador de Despesas do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo nn ENcENHARIA DE consrnuçÃo
lnlur,nÃo coRoNEL cARLos Ar,oysro wEBER)

ANEXO I
TERMO DE REFENÊXCTA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 1612022

1 DO OBJETO 
GROCESSO ADMINISTRATIVO NO 64043.00056712023-67)

1.1 Aquisição de Combustíveis, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento

LANCE
uÍNrnno

o/"

0,1

QTDE TOTAL

380.400,00

190.5

VALOR DE
REFERÊNCIA

00t,

1,00

IR$ A¡IP
UI\IITARIO

VALOR

6,34

6,35

QTD
mÁxrnm

60.000

30.000

QJnr
MINI
MA

s.000

s.000

UND

Litro

Litro

DESCRTçÃO

OLEO DIESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em
óleo forma líquido amarelado viscoso, límpido, pouco
volátil, cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme norrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 0l
Baino militar, Porto Velho-RO.
Oleo Diesel S-10, conforme norrnas regulamentadas
pela ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério
Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO.

CATMAT

4179t5

46 r 5.18

ITEM

I

2

J?¡
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0,1

LANCE
nnÍNrvro

.

0,1240.000,00

1.616.700,00

2.92t.000,00

5.348.600,00

QTDE TOTAL

1,00

VALOR DE
RnnBnÊNcn

1,00

1,00

VALOR
uNrrÁmo
tR$l AN-P

6,00

6,34

6,35460.000

QTD
vÁxrue

40.000

25s.000

5.000

vrÍNr
MA

s.000

5.000

Litro

UND

Litro

Litro

Óleo Diesel S-10, conforme norinas regulamentadas pela

ANP. Local de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua

Tapaiós 2299-2211. Setor "3" em JaruiRO

DESCRTÇÃO

GASOLINA COMUM, conforme norrnas regulamentadas
pela ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no

0l Bairro militar, Porto Velho-RO.

Óleo DIESEL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo

forma líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil,
430.000cheiro forte e marcante e com nível de toxidade
mediano, conforme nonnas regulamentadas pela ANP. Local
de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós

2299-2211, Setor "3" em Jaru/RO

CATMAT

46t506

417915

46 1 548

J

4

5

VALOR TOTAL ETIMADO

ITEM

1.2 O prazo de vigência do termo de contrato será de 12 (doze) meses com início na data de sua assinatura e encelrado após recebimento objeto

verificação da conformidade e pagamento, prorogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

1.3 O valor a ser pago pelo litro do combustível será o valor da média de preço da tabela de combustíveis semanal divulgada pela Agência Nacional de

Petróleo (ANP), referente ao município de Porto velho-RO, no dia do pedido ao fomecedor, aplicando a este o percentual de desconto ofertado neste

certame.

1.4 Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverá acostar ao pedido uma cópia do "print" da tabela de preços da ANP

semanal, referente à cidade de Porto Velho-RO, realizadano dia do pedido.

1.5 O critério de julgamento de maior desconto baseado na tabela da ANP foi escolhido com o objetivo de evitar repactuações contratuais, uma vez que

existem oscilações frequentes no preço do combustível, evitando desta forma, a abertura de diversos processos licitatórios com o mesmo objeto-

1.6 Somente poderão ser adjudicadas empresas que possuírem a Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis

Líquidos da Pessoa Jurídica, conforme Resolução ANP no 58, de 17 de outubro de2014 - D.O.U de2l IIl2014-

1.7 Não poderão ser fornecidos combustíveis estocado há mais de um mês na distribuidora.

((,
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1.8 Os itens não serão parcelados em LOTES, e serão rejeitadas as propostas que

ofefiarem quantitativos inferiores ao quantitativo total estimado de cada item ou grupo

previsto no Termo de Referência, pois haverá prejuízo para o conjunto ou o complexo do

objeto do presente certame, pelos motivos a seguir elencados:

1.9 Entende-se por "lote" a subdivisão (parcelamento) do quantitativo estimado de cada

item entre distintos licitantes.

1.10 Sob o prisma administrativo, com base no princípio da eficiência, a vedação aos lotes

possibilita uma melhor eficiência, por parte desta Organização Militar, na aquisição, estoque,

controle e emprego do combustível, não onerando sobremaneira a Administração.

1.11 Tomando como base o inciso I e II do art. 10 do decreto n'8.8538 de2015, não serão

reservadas cotas de até vinte e cinco por cento e nem dada a exclusividade de participação

para item cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para microempresas e empresas

de pequeno porte, pois não há o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas na cidade de Porto Velho - RO e

região, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no Termo de referência. Mesmo

havendo microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas na cidade de Porto Velho -

RO e região o tratamento diferenciado e simplificado para as referidas empresas não seria

vantajoso para a administração pública, pois representaria prejuízo ao conjunto ou ao

complexo do objeto a ser contratado, devido à falta de capacidade técnica, operacional,

logística para atender o volume referenciado neste Termo Referência.

l,l2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações

que deles poderão advir, facultando-se arealização de licitação específica parc a contratação

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em

igualdade de condições.

1.13 Os materiais objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão,

conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo
Unificado de Materiais - CATMAT do SIASG.

l,l4 Havendo qualquer divergência entre a descrição do CATMAT e a contida neste Termo

de referência, prevalecerá a deste último.

1.15 Não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha somente a expressão

"de acordo com o edital" ou expressão semelhante a esta, bem como qualquer especifrcação

que não permita aclaraidentificação das características do Objeto ofertado.

1.16 Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação do material, estes serão

utilizados como instrumento para rejeição da proposta referente ao item ou grupo.

l.l7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto

nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

1.18 Os produtos ofertados devem respeitar as diretrizes da ANVISA, ABNT, IBAMA,



INMETRO e demais normas infralegais regulamentadoras da atividade econômica, caso

existentes.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO:

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 CLASSTFTCAÇÃO nOS BENS COMUNS

4.1 Trata-se de aquisição de bem comum, a ser coffratada mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5 CRITÉruOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 O critério motivador sustentável para o Diesel S-10, pol ser Llm processo de lefino
diferente, o que eleva seu nível de cetano. Enquanto o Diesel 5-500/1800 tem cetano de 42, o

Diesel S-50 apresenta 46 e o S-10 tem cetano de 48. Isso melhora a qualidade cla ignição,

principalmente a partida a frio e o desempenho do veículo. Diesel S-10 por ser mais solvente

que o Diesel comum (S-500/1800), isso significa que ele possui mais hidrogênio, e assim um

compofiamento ligeiramente mais solvente de sujeiras. Consequentemente trazendo um

benefício para o meio ambiente.

5.2 Os produtos somente poderão ser transportados por empresas ou veículos que possuam

a Autorização Ambiental para Transporte de Produtos, conforme a Instrução Normativa

IBAMA no 05, de 9 de maio de 2012 (IN 0512012), e suas atualizações.

5.3 Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibrornados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) e de cloro elementar (ECF).

5.4 Nos termos do Decreto no 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA no 267, de

1411112000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de

qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo

Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos

essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo lo, parâgrafo único, do

Decreto n" 2.783, de 1998, e artigo 4o da Resolução CONAMA n" 267, de 1411112000.

5.5 Deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos -
PGRS, constantes no site www.comprasgovernamentais.gov.br, obedecendo também a

Política Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe sobre seus princípios, objetivos e

instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de

resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n" 12.305 de 0210812010).

5.6 Os resíduos deverão ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao

v

'Ç



ti,i 4' fù

Fls No

meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, conforme as normas da Associação
Normas Técnicas - ABNT NBR 7.500 lìubrica

5.7 O armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública e

do meio ambiente seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Normas Técnicas
_ABNTN{BR 12235.

5.8 Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos, sob condições
de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as normas da ABNT - NBR 12810.
Além disso, os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores transportadores
de resíduos deverão atender as normas da NBR 14652.

5.9 As estações para transferência de resíduos devem estar licenciadas pelo órgão
ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, sendo
vedada a abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma embalagem para outra.

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO UO OBJETO

6.1 O prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias, contados a partir do recebimento da

requisição, sendo esta após a emissão da Nota de Empenho. O objeto será requisitado de

forma parcelada, para melhor planejamento no transporte as requisições serão confeccionadas
em múltiplos de 5.000 litros e não inferior a quantidade mínima 5.000 (cinco mil) litros.

6.2 O local da entrega dos itens de 1,2,3, bens Óleo Diesel Comum, Óleo Diesel S10 e
Gasolina Comum, deverá ser na Sede do 5o BEC, localizado à Avenida Rogério Weber no 1,

Bairro Militar em porto Velho/RO, dos itens 4 e 5, deverá ser no Destacamento Jaru,
localizado à Rua Tapajós 2299-2211 - Setor "3" em Jaru/RO e da Gasolina Comum.

6.3 As entregas poderão ocoffer de segunda a sexta, no horário das 07h30min às

i th3Omin e das 13h3Ornin às 17h00min.

6.4 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.

6.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

6.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequent e aceitação mediante termo circunstanci ado.

6,6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do ptazo.

6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.



6.8 O prazo mínimo de validade do objeto na data da entrega não poderá ser inferior'à 2/3

(clois terço) do prazo total recomendado pelo fabricante, sob pena do mesmo não ser recebido.

7 OBRTGAÇOES ln CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

7.1,1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos.

7,1,2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivo.

7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparaclo

ou corrigido.

7,1.4 Acompanhar e fiscal izar o cumprimento das obrigações da Contratada, Ý'
através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda.

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme V'
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

matga, fabricante, modelo, procedênciaeprazo de garantia ou validade.

8,1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os arligos 12, 13 e 77 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078,

de 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos'

8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pfazo

previsto, com a devida comprovagão.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na



licitação.

8.1.6 Indicar preposto para replesentá-la durante a execução do contrato.

8.1.7 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8,2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem

aregularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.512017;

9 DA SUBCONTRATAçÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato. l

11 DO CONTROLE E F'ISCALIZ^ÇLO DA EXECUÇÃO

U.l Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execugão e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três)

membros, designados pela autoridade competente.

ll.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a I'esponsabilidacle cla

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não irnplica ern

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confolmidade com o

art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, cleterminando o que for necessário à regulaúzação

clas falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridacle competente

para as providências cabíveis.



12 DO PAGAMENTO

l2.l O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancétria, para créclito em banco,
agência e conta corrente indicado pelo contlatado.

l2.l.l Os pagamentos decorrentes de despesas cujtls valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 7993, deverão ser efetuados
r7o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação daNota Fiscal,
nos termos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

12,2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação cla

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei no.8.666, de 1993.

12.3,1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidacle do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa no 3, de26 de abril de 2018.

12,4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, colno, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ftcarâ sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
lripótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus paru a Contratante.

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
b ancëria para p ag amento.

12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado Ltmavez) por igual período, a critério da contratante.

12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá rea\izar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como oconências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

créditos.

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegwada à

contratada a ampla defesa.

l2,ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

l2,ll,l Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justifrcado, em qualquer caso, pela

máxima autoridade da contratante.

12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

l2.l2.l A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ftcaút condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto rLa referida Lei

Complementar.

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratäda não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas::

EM:IxNxVP,sendo:

EM : Encargos Moratórios;

N: Número de dias entre a data previstaparu o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, sim apura<lo:

( 6,/ 100 ) I : 0,00016438

TX : Percentual da taxa anual : 6Yo
I: (TX) I:

36s

13 DO REAJUSTE

13.1 Os descontos oferecidos sobre o valor base da tabela ANP por ocasião da ata são fixos
no prazo de um ano contado da data limite para" a apresentação das propostas.



13,2 l)entro do período de um ano, os valores dos combustíveis podem ser alvo de variação

somente pela análise de mercado oferecida pela ANP, sendo o desconto registradcl em ata

irrvaliável ao longo de toda vigência da ata.

13.3 Não será possível outra forma de reajuste do valor ou do percentuai de desconto

diferente da variação de mercado que estará registrada nas tabelas da ANP.

13.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da clata limite para a apresentação das propostas.

13.5 Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido da CESSIONÁR{A, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CEDIINTE, do indice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da

anualidacle, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

D - \/ /f ro\ / ro ^-l^.\¡ L rt r tvrruv

13.6 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano selá contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.7 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagaúr à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.8 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

f3.9 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

13.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.11 O reajuste serârealizado por apostilamento.

14 A GARANTIA DE EXECUçÃO

l4.l Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

15 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada

que:

\J
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15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou
quaisquer das obrigações assumidas na contratação.

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato,

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo.

15.1.5 Cometer fraude fiscal;,

15,2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

Sì.2.t Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2 Multa moratória de O,lYo (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplid a, até o limite de 20 (vinte) dias;

15,2,3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua

'r'

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos

15.2.6 Declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar com 
^Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

15.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 15.2.6 também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Referência.

15,4 As sanções previstas nos subitens 15.2. 1,15.2.2,15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.5.1 Tenham sofrido condenação deflrnitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
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virtude de atos ilícitos praticados.

15.6 A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

adnrinistrativô que assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observanclo-se o

proceclimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, cle 1999.

15.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou cleduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1 Caso a Contratante detennine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade cornpetente.

15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidacle poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil. ç-
15.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em censideração a

gravidade da conduta do infrator, o carâter educativo da pena, bem como o dano causaclo à

Adrninistração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, coln despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações'administrativas não coltsideradas

como ato lesivo à Aclministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846,

de 1o de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade administr.ativa.
:'l'l

15.12 O processamento do PAR não interfere no seguimentoji regular dos processos \J'
administrativos específîcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

t6 cRrTÉRros DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

16.l As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estão previstos no edital.

16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1 Conrprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
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pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

direito público oìr privado.

16.3.1.1 Para fîns da comprovação de que trata este subitem, os

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

características mínimas:

16.3.1.1.1 Comprovação de execução total de fornecimento de

objeto compatível com o pretendido em quantitativo
correspondente a, pelo menos, 5 % (Cinco por cento) do estimado
neste certame.

16.3.1.1.2 Para fÏns da comprovação do quantitativo mínimo
exigido no item 16.3.1.1.1 poderá ser utilizado o sornatório de 02

(dois) ou mais atestados de capacidade, executados
concomitantemente.

L7 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REF'ERENCIAIS

17.l O custo total estimado da contratação dos órgãos gerenciador e participantes é de R$

5.348.600,00 (cinco milhões trezentos e quarenta e oito mil e seiscentos reais).

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS.

18.1 A indicação cla dotação orgamentëtria fica postergaila para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho - RO, 8 de maio de2023.

RAMON A A- ap
Chefe da 4o do 5" BEC

Equipe de Planejamento

(

ô

J

WALLAS D IRA MOITA - 1" Sgt
Responsável la Formalizaçáo da Demanda

Equipe de Planejamentcr

ND TICO BATISTA - 3" Sgt
a

Planejamento
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.000567 12023-67

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA DA 4' SEÇÃO E
AUTORTZAÇLO PARA rNÍCrO DO PROCEDTMENTO LrCrrAfÓruO

1. DA SOLTCTTAÇÃO

1.1. O Chefe da 4u Seção do 5o BEC encaminhou o DIEx no 02123, de 30 de janeiro de

2023 - NUP: 64043.00056712023-97, cujo objeto é a aquisição de combustível.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçAO

2,1, Conformeestudospreliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletim Interno no 16, de 25 de janeiro de2023.

4, TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS

4.1. No 5o Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfrenta dificuldade de mobilial com militares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização Militar. A
elaboração de Registro de Preços para aquisição de combustíveis é prejudicada no 5'BEC.

4.2. O 5" BEC faz parte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a
Administração procura trabalhar de maneira mais célere, em regime de urgência, com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria
de Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exército,
que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras

conveniadas.

4,3. Na busca por meio mais célere para a formalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dez dias) Æ.üegociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da

IRP prejudicaria tal feito e mudariam o modelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o

certame para uma data mais distante.

4.4. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, devidos dois militares foram remanejados de seção e outro foi aprovado em

concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada



impossibilitando de assumir as atribuições referentes às adesões da referida intenção de

registro de preço.

4,5, Diante do exposto, resolvo autoúzar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboraçdo de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro cle preços

para a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez de tempo, as

contingências econômicas vigentes para o encenamento dos pregões de forma mais célele, o

provável risco de descumprimento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAR F'UTURAS ADESONS N

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites impostos pelo Decreto 7.89212013

não configura nova hipótese de dispensa de licitação, na medida em que foi realizado
procedimento licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador, ficando apenas a contratação

para ser realizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela administração.

5.1. O "carona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de procecler à

contratação direta sem licitação ou a licitação verifica jápossuir, em outro órgão público, da

mesma esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um Processo licitatório.

5.2. A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da

isonomia não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para

ampliar a competição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG clue

teriam a necessidade e recursos disponíveis para contrataÍ os itens descritos no processo

licitatório, dessa forma e devidamente motivado, conforme TCU Ac no 75712015 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participaclo do certame licitatór'io,

mediante anuência deste gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n' 8.666, de 1993 e

no Decreto no 7.892, de 2013.

6.

6.1.

7.

7.1.

7.2.

8.

8.1.

DO QUANTITATIVO

Confonne formalização da demanda, anexa aos autos.

óncÃo cERENcIADoR E PARTICIPANTE

O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenhalia de Construção - 5o BEC.

Não há Unidades participantes.

DOS LIMITES DA CONTRATAçAO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

O Decreto no 10.193, de27 de dezembro de 2019, estabeleceu limites e instâncias de

governança paraa celebração de novos contratos relativos a atividades de custeio no âmbito

do Poder Executivo Federal.
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8.2, A contratação em epígrafe não é considerada atividade de custeio, pois

às necessidades desta Organização Militar para o cumprimento de atividades
atribuídas pelo Escalão Superior, como a execução Construção Canteiro de Obra

obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Janr/RO (remanescente e correção

de defeitos), localizada no município de Jaru/RO, mediante Plano de Trabalho no

25.001 .20.20.02.37.01 e Termo de Execução Descentralizada (TED) n" 65612020, celebrados

entre o Exército Brasileiro e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte.

8.3. A condição acima está plevista no Art. 2o daPoriaria do Comandante do Exército no

534, de 02 dejunho de2020, que dispõe sobre instâncias de governança paraa celebração ou
prorrogação de contratos administrativos, no âmbito do Exército Brasileiro, conforme se

segue:

Art.2o Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(...)

II - às despesas financiadas com recursos de instrumentos de

parceria (termo de execução descentralizada e convênios de receita)

Parágrafo único. Os instrumentos de parceria firmados para

execução direta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro
pressupõem a autorização dos respectivos concedentes para a
realização .de contratações necessárias à sua realização,
independente de novas autorizações pontuais, desde que

respectivos processos administrativos contenham informações

relativas ao instrumento de parceria e à origem dos recursos.

9. DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO

9.1. A Lei Complementar no 97, de 1999, determina que compete ao Exército cooperar
com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas

privadas, na execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão

solicitante (art.17- A, inc.Il).

9.2, Este dispositivo é a base legal para que a Força Terrestre formalize diversos
instrumentos de parceria com órgãos da própria Administração (Termo de Execução

Descentralizada) ou com Estados e Municípios (Convênios de Receita), paraa execução das

chamadas obras de cooperação.

9.3. Citem-se por exemplo as parcerias com o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que repassam boa

parte de suas obras para a execução direta pelo Exército Brasileiro.

9.4. O PARECER n. 00092/2019/CONJUR-EB/CGU/AGU informa em sua conclusão que

a suspensão das contratações fixadas pela Portaria no 17, cle de 17 de fevereiro de 2018, do

MPDG (atual Portaria n" 179, de 22 de abril de 2019, do Ministério da Economia), não

alcança as contratações necessárias à execução de obras de cooperação pelo Exército
Brasileiro, em benefício e com os recursos dos órgãos e entidades parceiras.



9.5. Diante do acima exposto, trata-se de situação de fato distinta e absolutamente peculiar

da Força Terrestre, considerando que não se conhece outro órgão da Administração pirblica

com capacidade operacional para execução direta de obras.

10. BENEFÍCrOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTAnÃO DA
CONTRATAÇÃO

Atendendo ao Art. 17 A da Lei Complementar no 97 , de 9 de junho de 1999.

I - Contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que

digam respeito ao Poder Militar Terrestre; (Incluído pela Lei
Complementar no 117. de 2004).

II - Cooperar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e,

excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de oblas e

serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão

solicitante; (Incluído pela Lei Complementar n" 117. de 2004).

10.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de

seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacional na área d engenharia de

construção de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar,

eficazmente, no apoio às operações militares de combate e logística.

11. DA PESQUISA DE PREÇO

11.1. O valor de referência foi aferido por meio da tabela Agência Nacional do Petróleo

(ANP).

12. CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO BlnrRÔNICO SRP

12.1. Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de 17 julho de 2002 e Decreto no 10.024, de20

de setembro de 2019.

12.2. O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços

regulado pelo decreto no 7.892, de 23 dejaneiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei
n" 8.666193.

12.3. Pelas características do objeto, hâ necessidade de aquisições frequentes, em

conformidade com o inciso I, II e III, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 cle janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou

em regime de tarefa;

13. DOS RECURSOS

1.1 Conforme Parâgrafo 2o, do Art7o, do Decreto n' 7.892113:

$ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou otltro

instrumento hábil.
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14, DO PARECER JURIDICO

14.1. Foram acatadas ou justifrcadas pela equipe de planejameuto e salc os

realizados pela CJU por meio do Parecer no 0074612023/NU

CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da União, de 16 de março de20023

ls. DA APROVAÇÃO

15.1. Do exposto acima e conforme o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o 'fermo de

Referência,da4u Seção do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para aquisição de

cornbustíveis.

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório.

Por"fo Velho, RO, I de maio de2023.

MÁRro srlvÉRro *n*ffi*MTRANDA NET' - ren cer
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

1
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
nxÉncrro BRASILEIRo

s' BATALnÃo DE ENGENHARIADE coNsrnuÇÃo

ATADE REGISTRO DE PREÇOS

o 5o SATALH,Ã.o DE ENGENFIARIA DE CONSTRUçÃo - s" BEC, organtzação Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ

07.556.86710001-77,subordinadaaa2" GRUPAMENTO DE ENGENFIARIA, com sede naAv. Rogério'Weber,01, Bairro Militar, CEP 76804-

604, nacidade de porto Velho - RO, inscrito no CNPJAvIF sob o no 07.556 .86710001-77 , neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel, nomeado pela Portaria n" 607, de 21 de julho de 202I, publicada em 22 de julho de

202I, no D.O.U no l3T.Inscrito no CPF sob o no 213.057 -828-44 portador da Carteira de Identidade n' 0203988845, processo administrativo no

64043.000567t2023-67, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nestaAIA, de acordo com a classifrcação

por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes

na Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições

a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de Combustível, especificado no item 1.1, do Termo de Referência,

anexo I do edital do pregão SRP no 1612023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUAI\TITATTVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)
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seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3 ÓRGÃo GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

t(

VALOR
TOTAL
(RS)

XX

XX

xx

XX

XX

VALOR
I.JNITARIO

coM
DESCONTO
OFEKTADO

XX

XX

XX

XX

XX

xxxxx

PERCENTUAL
DE IDESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
UNITÁruO

(R$)

6,34

6,35

6,00

6,34

6,35

QTD'
vtÁxnraa

60.000

30.000

40.000

255.000

460.000

UN

Litro

Litro

Litro

Litro

OLEO DIESEL - COMUM. O Diesel apresenta-se em óleo forma líquido
amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante e com
nível de toxidade mediano, conforme normas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 0l Bairro militar, Porto
Velho-RO.
OLEO DIESEL S-10, conforrne norrnas regulamentadas pela ANP. Local
de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-
RO.
GASOLINA COMUM, conforme norrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 0l Bairro militar, Porto
Velho-RO.
OLEO DIESEL COMUM O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, 430.000cheiro forte e
marcante e com nível de toxidade mediano, conforme nornas
regulamentadas pela ANP. Local de entrega: Destacamento Jaru,
localizado à Rua Tapaiós 2299-2211, Setor "3" em Jaru/RO.
OLEO DIESEL S-10, conforne norrnas regulamentadas pela ANP. Local
de entrega: Destacamento Jaru, localizado à Rua Tapajós 2299-2211,
Setor "3" em Jaru/RO.

ITEM

I

2

J

4

5

FAVOR MA)ilMO ESTIMADO
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3.2 Órgãos participantes:

3.2.1 Não há

4 DAADESÃO À nrA DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1 Aata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de 2013.

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50Yo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

parlicipantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçdo,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decot'rentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as oconências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.



4.7 Cabeú ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justifrcadamente, a proffogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISAO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a ledução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6,4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmadaa veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6,6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7,2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

!J
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pela Administração, sem justificativa aceitável;

6,7,3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.1.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 seút

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6,9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

6.9.1 Por razão de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fornecedor

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprirnento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.I.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços gue, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1o do Decreto no

10.024119.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art.6o, Parágrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no aft.20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

s coNDrÇoES GERATS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento <1o

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajnste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,



inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n' 8.666193, nos termos do art. 12,

$1" do Decreto no 7892113

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4o do Decreto n. 7 ,892, de

2014.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor',

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porlo RO de maio de2023

Ordenador de as do 5o Batalhão de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
tante da SA

\J
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ANEXO Iil

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALUÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuÇÃo
nrrar,HÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
o(A)............ E A EMPRESA

o 5" BATALTTÃo DE ENGENHARIA DE CoNsrnuÇÃo - 50 BEC, com sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de

porto Velho Æstado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ sob o n' 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria n" 607 de 2l de junho de 2021, publicada em 22 de julho de 2020 no

D.O.U n" 137, inscrito no CPF n" 2I3.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .......... ..inscrito(a) no CNPJAyIF

em vista o que consta no Processo no .......... .. e em observância às disposições da Lei no 8-666, de 21 de junho de 1993, da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão SRP no l6l2023rmediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas-

1 CLÁUSULAPRIMEIRA_OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Combustível, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no



Referência, anexo do Edital

1..2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital <io Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

t

VALOR
TOTAL
(R$)

xx

XX

XX

XX

xx

VALOR
UNITÁRIO

COM
DESCONTO
OFEKTADO

XX

XX

XX

XX

XX

XXXXX

PERCENTUAL
DE IDESCONTO

XX

XX

XX

XX

XX

VALOR
UNITÁRIO
' (R$)

6,34

6,35

6,00

6,34

6,35

9TD
MAXIMA

60.000

30.000

40.000

255.000

460.000

UN

Litro

Litro

Litro

Litro

DESCRTÇÃO

OLEO DESEL - COMIIM . O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, límpido, pouco volátil, cheiro forte e marcante
e com nível de toxidade mediano, conforme norrnas regulamentadas pela
ANP. Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, n" 01 Bairro militar,
Porto Velho-RO.
OLEO DIESEL S-10, conforne norrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO.
GASOLINA COMUM, conforme norrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: 5o BEC, Av Rogério 'Weber, no 0l Bairro militar, Porto
Velho-RO.
OLEO DESBL - COMUM . O Diesel apresenta-se em óleo forma
líquido amarelado viscoso, Iímpido, pouco volátil, 430.000cheiro forte e
marcante e com nível de toxidade mediano, conforme norrnas
regulamentadas pela ANP. Local de entrega: Destacamento Jaru,
localizado à Rua Tapai6s2299-2211, Setor "3" em Jaru/RO
OLEO DffiSEL S-10, conforrne norrnas regulamentadas pela ANP.
Local de entrega: Destacamento Jarrr, localizado à Rua Tapajós 2299-
2211, Setor "3" em Jaru/RO

ITEM

1

2

4

5

FAVOR MAXIMO ESTIMADO

2 CLÁUSTILA SEGUNDA _ VIGENCIA

(_
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Z.L O ptazo de vigência do termo de contrato será de 12 (doze) meses com início na

assinatura e enceffado após recebimento objeto verificação da conformidade e pagamen to,

prorrogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993'

3 CLÁUSULA TERCEIRA_ PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ' " ( '

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabaltristas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 cLÁusuLA QUARTA - DorAÇÃo onçnMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União , püào exercício de 2023, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho:

4.1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5,1O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6 CLÁUSULASEXTA_REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cLÁusuLA sÉruu¡,- GARANTIADE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

s CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As conrlições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas tto Termo de

Referência, anexo ao Edital.

).



9 CLAÚTSULA NONA. FISCALTZAçAO

9.1 A fìscalização cla execução do objeto será efetuacla por Comissão/Representante designado
pela CONTRé.TANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

IO CLÁUSULA DÉCIMA
CONTRATADA

OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Refer'ência, anexo do Edital.

1T CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÖES ADMINISTRÄTIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo cle

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁTISULA DECIMA SEGUNDA _ RESCISÃO

l2.l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

l2.l.l Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no aft. 77 dalei no 8.666, de 1993.

12.4

conforme o caso:

12.4,1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4,3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÄ_ VEDAÇOES E PERMISSOES

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

!J

\J

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
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13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos

Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de Julho de2020.

13.2.1A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certifrcação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de l8 de

maio de 2020.

13,2,2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN

SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇOES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666,

de 1993.

l4.Z A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25'o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato

L4.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paftes contratantes poderão

exceder o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

ts.l Os casos omissos serão decididos pela CONTR AJANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de2002 e demais normas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇAO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8'666, de 1993'

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ FORO

t7.t É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme afi. 55, $2" da Lei no 8.666193.

na



Pata fit'meza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavraclo em duas (duas)

vias cle igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de........... ............. de2023.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável pela Contratada

TESTEMUNHAS:

t,

u
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ANEXO IV
Fls l.lo

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, baino, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF sob no , neste ato representado por

, "brt-o 
assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de Combustíveis, conforme

características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráúer

contratual.

CARTA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTI FICACÃO DA PROPON ENTE

DADOS DO CONTATO COMA EMPRESA

ta
CO no: 1612023

ADE GERENCIADORA: 1 60348
idade de 60 ESSENTA dias

da Conforme consta no Termo de Referência

z 64043 .0005 67 12023 -67

ome

Endereço

idade:

Estado:

AXFone:

ome:

Endereço

idade:

Estado:

Fone:



mail:

TTENS DESCRTçÃO UN QTDE
MÍNIMA

QTDE
TOTAL MARCA

VALOR
UNITÁRIO PERCENTUAL

DESCONTO %

VALOR TOTAL
MÁXTMo

ACEITÁVEL COM
DESCONTO

OLEO DIESEL -
COMUM O
Diesel apresenta-
se em óleo forrna
líquido
amarelado
viscoso, lfmpido,
pouco volátil,
cheiro forte e

marcante e com
nível de toxidade
rnediano,
confonne nonTìas

regulamentadas
pela ANP. Local
de entrega: 50

BEC, Av Rogério
Weber; no 0l
Bairro militar,
Porto Velho-RO.

5000 Xx Xx Xx

2

Oleo Diesel S-
10, conforme
normas
regulamentadas
pela ANP, Local
de entrega: 50

BEC, Av Rogério
Webeq rìo 01
Bairro militar,
Porto Velho-RO.

Litro 5,000 30,000 Xx Xx Xx Xx

J

CASOLINA
COMUM,
conforme normas
regulamentadas
pela ANP. Local
de entrega: 50

BEC, Av Rogério
Weber, no 01

Bairro militar,
Porto Velho-RO.

Litro s.000 40.000 Xx Xx Xx Xx

4

LEO DIESEL -
COMUM O
Diesel apresenta-
se em óleo forma
líquido
arnarelado

I

Litro 5.000 255.000 Xx Xx Xx Xx

\J

iJ
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^ . Nos preços acinta estão incluídos todos os instunos que o compõem, incltlsive as clespesas

com impostos, taxas, frete, seguros, cafga e descarga e quãisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O ir:ício e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao 'fernto de

Refer:ência;pt:azo cle validade da proposia: deverá ser no rnínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja aclju<licaclo o objeto da preseute licitação, nos comprometetnos reoeber a nota

cle ernpe¡ho no pruro dåterminado loEdital, indicaclo para esse fim o Sr' --i
Carteira cle iclefiidade no 

--, 
ipF nn 

-, 

(função

na empresa), conlLì responsável legal <lesta empresa;

d Finalizarrdo, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as coildições

estabelecidas no Eclital e seus anexos'

Nome e Cargo do Representante da Empresa
:1,,.' :i'.;ilij;
CPF ou RG

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

L,

r0íf}t{,VA

ACEITA
D

PERCENTUAL
DESCON O %

VALOR
UNITÁRIOQTDE

TO'TAL
I\TARCAQTDE

MiNIMAUNITI'i\S

pouco volátil,
.130.000cheiro

fofte e marcante

e com nível de

toxidade
mediano,
confortne norlnas
regulatnentadas
pela ANP, Local
de entrega:
f)estacamento
Jaru, localizado à

l{ua Tapajós

2299-2211, Setor

DT]SCRIÇÃO

"3" glr

l.(xXxXxXx430.0005.000Litro

Diesel S.
confo'rme

noüna.s
regulametrtadas
pela. ANP. Local
de entrega:
I)estacanreuto
Jaru, lo,:alizado à

Rua lhpajós
2299-2211, Setor

"3" em Jaru/ItO

t0,
leo

5

Xx
VALOR'|OTAL



\J

\J



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALITÃo on ENcENHARIA DE coNsrnuÇÃo

1narnr.nÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

i. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo

ffiu¿ital e ane<os,:ip
NÀo uTlt,lz,t'.n

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência'

A licitação só se realiza cotr a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR' A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários' Mas' de

parceiros que atuam em busca de benefícios mútuos' Sendo o Pregoeiro um agente que atua eln noÍìe

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Ern princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para irnpulsionar sua atuação comercial' oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital'

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



i

:

I

I

I

margem/faixa aceitável de valores (rnáxirno e rnínirno) coln os quais vai competir na fase cle lances.
Iembrando sempre qtle, em caso de elnpate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta
vencedora será aquela que primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,
principalmente quando existe um prazo paracumprir.

Na fase de HABILITAçÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

' dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um
arquivo Úuco zipado (zip), confonne abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no sIcAR sendo que as que não estiverem constantes no
SICAB deverão antes da Sessão Púrblica serem enviadas através do sistema coMpRASNEI
conforme prediz o Decreto no 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão ern sLra fonna eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fol'necedor para enviar documentos se restar a
necessidade de confirmar alguma situação que restoll incompleta, É por isso, entre outros motivos, que
o fornecedol' precisa acompanhar o pregão ern slla totalidade, a firn de não retardar o atendimento a
alguma convocação do pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de
Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado
no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ónc.Ã.o púBLIco +-, FORNECEDbR
deve ser efetivada corn ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com
as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de
todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para
a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião
sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligr-re para os
telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava slR wlNSToN CHURCHIL "A SORTE tUÃo nxlsrn.
AQATLO QUE CHA]IIAS DE SORTE N O CAIN¿DO COM OS PORMENORES,'.

v

\J

I namumç"4oJURirltcA

I unulmtç,ão flscÅL ETRAB,qtHtsrA

I HzrnruuçÁo ËcotuûMc,q - Ft[,,tA¡,tcËtRA

I r+aerlrnçÃorÉcrutc,4

Desejo bom trabalho.



D[ÁRI0 OFTCI¡\I, DA ITNIAO-secão 3

coMANDo oo nxÉRclro

GABINETË OO COMANDANTI

coltssÃo oo rxÉnctto BRASILEIRo EM wASHINGToN

Avlso DÊ Rrvr:cnçÃo
ÞRuGÃo rLrírRÕNtCo . RFq N0 164/20?2

NtlP164324.002498/2022"99.N9Pr0cesso:lìFQ0164/2022'ohjt|l}::iupfin]entop¿raÎ(¡dal
s^BËR lv(il. Totãl de lt0ns Llc¡ti:clos: 7,

Êici rc,voga,la a licitîçiio rupracltad¡, ccrnformrr condiçõtts' quantirlarlcs (ì

exlBênc¡irs esi.abeleddaÉ no proccsso

Wa*hington 0.c.,21 dc abril tlc 2023.
ALÉXÀNDRË GUËIROS ÌÉIXUIRA

0rdrìn¡dor dc D(Ìsllesas

AVlso ÞE REVoGAçÃo
pRsGÃö El.[TRÔNlco'RFQ Ne 6712022

NUpr C)432¡.00:t969/2022,,4.1. Ne Processo: RFQ 0067/202.2. Objeto: A(luislç;Jo cle Plstolð

Drnûì. 'lotäl de ltens [lcilâdoi: I
rlcn r,rungo,ln ð llc¡tação fuplacltãdî, cc'rìf('rrne collcllçôcs' (¡uantidîclca c

c¡iBê[das estâbulecldÐ5 ilo prDcesso

Waîhi'ìtl1.0n 0 C,21 de abill rjc 2023.
ALÊXANDfIÉ 6LIËIROS ]ÊIXËIRA

0rcl0nador de l)esPcsirs

coMANDO LOGfs'rlco

BASE DE APOIO LOGÍSTICC)

ES|ABELECIMENTO CENTRAI DE TRANSPORTT:S

EXTfiATO DE CONTRATO NO 95/2023 - UASG 160321

Nrì f)rocesso: t 4279 OA(|09U2022'1 2
prce¡o f',lc 6/ZOZZ. Conlratante: ËSTABELECIMËN'fO CENI1ìAL D[ IRANSPORIt

corltiitacto:'rz,lr¡..85.r/000.r.19 ,. ¡ÌOTfl. A JATO OpERAÞORA TrJRts11c-A lrDÂ. objeto:

ConlratâçÍo de serviços de âûcrlc¡àrnento cle vlal¡ens

;;;i;.i;i"iù;ìi ü¡nonrlo;o¡/os/zt)23ao1/oi/2o24 valor'otal: nSs001'00 Dat¿de

A$slnaturai 0l/05/2023.

(cor\¡tìlrAsNEI 4.0 - 09i05/2023).

'o'n* 
oLl 

TJîï,:i#^'u*'^
PREGÃo Nn rg/20?3

corïìun¡cam05 que o cdìl¡l da licitaçäo suprâc¡tadâ' publlcada no D o U dc

08/01;/2023 l0i ¿lfür;ido bbjeto: Proß;lc Iletrônilo - Aqil¡5iç;Jo dfl Gás liquefeilo de
p"rrÁtoa tGrpì r¡rr¡ o Comando lvl¡lit¡; dô Am¿zónla e tlnidades partlciparltes lotal de

i*ììiäii,.t¿.rt1 õòooe' runuo Edital: 10/0s/?023 rj¡s 09h00 às 12h00 c dcl4h00 às 17h00'

¡ìì¡rirucn, Àuoni¡n corunf:t Te¡xètrâ, 4.715, ponriì Neùrfl M^NAl.tS AM. IntrÉfla clâs

P;;;;;i;;, 
" 

pitiri a" ru/o5/202à às 09h00 rro sitc www conlprasrrct gov br' Abertur¡ das

P.opostas: 2.;/05/202.1, às 11h00 no sito www.conlf)rasrotfrovbr'

sÀNofto RoGERIO ÉÊRRÊlR^ GofvlËs
ordetr?td0r dc DQsPesa5

{stDËc - 09i05/2023) 160016'00001-2023f'lÉ000001

179 BATALHÄO LOGíSTICO DE SELVA

Àvlso ÞE REVoG^çÃo
PRIiGÃ() Nr 2/2023

lìicû rcvoßilcl,l il liclt¡çilo supracitilclil, rcfcrtlnlc ¿o prn(:csso NE

64012000659t023x2. ôu¡eto: Itreuâo Ëletrônlco Aquliição dc nìâtedüis (consu¡ro e

u,ri,ion,,nt,,) oara utill;açåo (ìnr läborâÌórlo, a fitrr d(ì supr¡r äs necessldâde do Il¡\ß

iLal¡oratório cle lnspcção dc Al¡mcntos e Bronìstologia) dn oM'

IVAN TÉLÉ5ILOÍI DOS SANTOS TìËIOLIVO

ordcnad0¡ rìcr DcsP¡rs.:s

(SlDÍC 09/05,/202¡) 11t0350 00001 21123N8000001

1â I]RICJADI\ DË INFANI-AIìIA DIi SELVA

EXTRATO DË CONTRATO NS 21/2023 . UASG 160482

Nr¿ Proftsso: 6431)7.0100Bft/20?]''20
iir-¿å."Ñüti¡ioi¡. Contr¡tante: (OM^Nf)O/14 tìßìG/\U^ t)ti lNIA¡ITARI^ D[ SÊLVA'

c"ììii"rà", 'iisiliso/or.:or,¡z soNNÊ ÞA 
^MAzoNrA 

CoMURcro LìË FRoDUros

vîôìðäi lroï. õrtlc-i): contr¿tðçio tle st:rvlçor du dcjscntuplmorìto e llmpcz¡ de fossa

,¿rpì¡.i" uiu,tu paia nttlntlnr ¿s ncctllsltJ¿tltls Ja 1l lnlga(l¿ dr lntäntaria d(ì l(rlvÂ rr suaF

1)ìftvlìs,.
Ër"ï"ì,""1" Le*al: Lcr 10.$20/22 e Lc¡ 8.6Éj6/93 . viß¿nciar 08/05/2023 i, Dl/05/2024.

v;lo;ioi;i: nS .ig.gso,oo. Dãta dc Acsinsturo; oÍ\lo5/2o23'

(COMPRASNFJ,I.0 - 08/05/20?3).

164 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

/lVlSO DE tlclTÂçÃo
PREGÃO ILETRôNICO N1 2712022 ' uAsG 160537

N{ìl}role5s0:64'0ll''008(i2tìl2022.obJet0:tì(ìüistl0rJtprttçrrsJ)ârüåqu¡slf:,]l)
ci0 ¡:cças, rtrtrt¡rotrent{s ¡l lnstlillot ¡lara as trrtflarcitçtìles d tlotorcs de Þop¿ d¿ lrotiì

¿u ì.0" Br¡g"¿u de lnfanliìri3 dü Íißlvil {llil lldr lnt 5l). lcrläl dê lteil5 tl0itados:148'

il¡tr.t, rrrlõslzorr drs 0ßh00 às 12h00 q dâ5 13h30 às:16h30' lindcreço: Êslrädfl do

Âeroporto, 4174, gil¡rro Â0roÞoltÐ, AeroÞorto - Ttrlé/'AM ou

tiLtr*,//**ur,unu.¡'/corn0rrs/êd¡till/160:;37'5"00027-202? Eiltre8ä rlâs Propostàsì ä

prìiii ¡" to¡iVlrrl¡ ¡i ogt,oo no slte wwwgov'Lrr/contpras Ahertura dils I'roposlas;

z'¿loS/zo¡l às 10h00 no slte wwv/.Bov.br/corllpras l!rform¿çóes Gcr¿is:

RUI CARLOS RAMOS ÞË ANDRADË

orrlcnador de Dcapesos

170 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
Fls ['io

rixÍRA'f o þÍ 1ËRMO ÀDlÌlvo Ns 6/2020 ' u/\sc

ÞassaEens
c0nträtoì RS

(coMrrfrAsNET 4.O - OllD4/}O2Ol.

ßEflFrcAçilo

No ËXTRATO LlË IERMO Àtrlflvo Ne 00005/t021 publlcado no 0 O- d"c 2022'05-17' Seçlio

i."ciil.i'i'irä, vlìiirì*i õìlo¿jzols i ttlot/zozz.. Lel¿-sü: vìsêndäi 01l041102L a

09/05/1023. onclc se lò: ¡rx¡notur¡iórios-llozi t-cia+e: A5ínltuiä;-01/0¿/202t onde

iíiíí-Ëñn¡iö oï iì"n,., ¡,irt¡uo, ítlit:zt. . Le¡a.ie: [xTRAro DE r¿rrno Aditrvo:

sl202t.

(coMPnAsNET a.q - o9/0si2023).

RETrFrcÀçÄo

NO IIXTRATO DE Tf RMO ADIÍ|VO Nî OOOOT t2O?2 publicaclo. no D O, rjc 20?3 01' 1'0' Seç;io

i]'cjiäå ,-i'Ë, viä¿ilñi orløptirg a ti/otlzozz.. Leta-sc: visència: or/0412o22 a

3x10312023.

{cor\4pRASNEI 4.0 - ogio5l2023)

RErtFtcAçäo
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALH¡.O CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

{
I

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o I volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00056712023-67, que tem como assunto o Pregão Eletrônico no 1612023, do tipo Menor

preço Unitário por ltem, para Aquisição de Combustíveis, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia

de Construção, que se encerra nesta folha no 155'

Quartel em Porto Velho-RO, 02 dejunho de2023

ROG ÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.' 105/2023
pRrcÃo ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N." 16/2023

PROCESSO N.o 640430005 67 12023-67

VALIDADEz 12 (DOZE) MESES

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Militar
do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.8671000t-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP

76804-604, na cidade de Porlo Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n" 07.556'86110001-17,

neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES nomeado pela Portaria no 608, de 21 de julho de 2021, publicada no BI n" 202, de25 de

outubro de 2021, inscrito no CPF sob o n' 213.057.828-44, considerando o julgamento da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nu

1612023, processo administrativo n. " 6404300056712023-67, RESOLVE registrar os preços

da(s) empiesa(s) indicada(s) e qualif,rcada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)

atcançadã(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,

sujeitândo-ie as partes ãs norrrrus constantes na Lei no 8,666, de 2I de junho de 1993 e suas

alierações, no Deõreto n: 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições

a seguir: E¡r face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro

de Èreços N" 16/2023, conforme Ata pubiicada em 22 de maio de 2023 e homologada pelo Sr'

Cel RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, Ordenador de Despesas do 5o BEC; Resolve

REGISTRAR OS PREÇOS para eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme

especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte IPIRANGA PRODUTOS DE

PETROLEO S.A. inscrita sob CNPJ 3ß.337.12210001-27 , com endereço na Rua Francisco

Eugênio, no 329 - Térreo Parte Pavimento I a 3 Sala 207 a 1002 CEP: 20'94I-990, em São

Cristovão/RJ Fone: (91) g 9130-1656, E-mail: patricia.bri,to@ipiranga.ipiranga I
pbhj@ipiranga.ipir.anga este ato representada pelo (a) Sr (a). PATRÍCf¡. SIMONE SILVA
BRITO,RG : 3.020.139 SSP/PA e CPF: 359.098542-9L

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços paru a AQUISIÇÃO DE

COMBUSTÍVEL, especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital do

pregão SRP n" 1612023, que é parte integtante destaAta, assim como a proposta vencedora'

independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

Z.l O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais

Página I de 6 da Ata no 105 do PE 1612023 
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]3,337.122/OOOI-27 - IPIRANGAPRODUTOS DE PETROLEO S-4"

Descrição
Unidade de

Fornecimento Quantidade
Critério de
Valor (*)

Valor
Unitário Valor Global

I Litro 380400 R$ 1,0000 1,5000%
Marca: IPIRANGA
Fabricante: PETROBRAS
Modelo / Versão: OLEO
Descrição Detalhada do Objeto
COMUM

DIESEL COMUM
Ofertado: OLEO DIESEL

R$ 0,9850

Valor c/
Desconto:

Valor c/
Desconto:

R$

374.694,000C

2 Litro 1 90s00 R$ 1,000c 1,5000%

SI

rca: IPIRANGA
ricante: PETROBRAS

DIESELVersão: OLEO
Ofertado: OLEO DIESEL Sl0Detalhada do

Valor c/
Desconto:

R$ 0,985C

Valor c/
Desconto:

R$
187.642,s000

J Litro 240000 R$ 1"0000 1,0000%

Ol'ertado: GASOLINA COMUMDetalhada do Ob eto

IPIRANGA

Versão: GASOLINA
PETROBRAS

Valor c/
Desconto:

R$ 0,990C

Valor c/
Desconto:

R$
237.600,0000

4 Litro 1616700 R$ r,0000 2,5000%
Marca: IPIRANGA
t'abricante: PETROBRAS
Modelo / Versão
Descrição Detalhada do
]OMUM

DIESEL COMUM
Ofertado: OLEO DIESEL

OLEO
Objeto

R$ 0,9750

Valor c/
Desconto:

Valor c/
Desconto:

R$
t,576.282,500C

5 Litro 2921000 R$ r,000c 2å000%

S1

: IPIRANGA
abricante: PETROBRAS

Versão: OLEO DIESEL
Of'ertado: OLEO DIESEL Sl0Detalhada do

Valor c/
Desconto:

R$ 0,97
847.97s

Valor c/
Desconto:

Total do Fornecedor
.224.1

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

)7 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta corno
anexo a esta Ata.

\l

\J
3 óncno cERENcIADoR E pARTrcrpANTE (s)

Orgão Gerenciador:

3.1.1 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

3.2 Órgãos participantes:

3.2.I Não há

3.1

4 DAADESÃO À ar¿, DE REGISTRO DE pRr,Ços
Página 2 de 6 daAta no 105 doPE t6/2023
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4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualq

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de2013.

4.1.1 A rnanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fltca condicionada à

realizaçáo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

pr.eços, que demonstre o ganho de efîciência, a viabilidade e a economicidade païa a

administração pública fedelal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretár'io de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberët ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecitnento

não prejudique as obrigações anterionnente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidad e, a 50Yo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços paîa o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

4.5 Ao 619ão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decoffentes do

descumprimento de cláusulas contratuais , emrelaçáo as suas próprias contratações, informando

as ocor:rências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Pleços.

4.7 Caberitao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, aproffogação do

ptazo para efetivação da contratação, respeitado.
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5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua
assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISAO N CANCELAMENTO

6,1 A Administração realizaftt pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a firn de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato qtre eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo U
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6,4,7 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada averacidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e \J
6.5.2 Convocar os

negociação.

demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descurnprir as condições da atade registro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
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pela Administração, sem justificativa aceitável ;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar supeilor

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s)'

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 serit

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e aampla defesa.

6.9 O cancelamento do registlo de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justifi cados :

6.9.1 Por razão de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fornecedor

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descurnprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

resefva, em pregão pan registro de pfeços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustifîcadamente, nos termos do art.49, $1o do Decreto no

t0.024119.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos ór'gãos participantes, caso no qual cabeút ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art.6o, Parágrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7.3 O ór'gão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das oconências

previstas no art. 20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8 CONDIÇOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecirnento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fotnecedor registrado, penalidades e demais
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condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8,2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n" 8.666193, nos termos do aft. 12,

$ 1" do Decreto n" 7892113

8.3 A ata de realização da sessão pirblica do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos temlos do art. 11, $4o do Decreto n. 7 .892, de
2014

Para fttmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, PtO,22 de rnaio de2023.
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